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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 3 minutos e 
encerra-se às 20 horas e 35 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Senado Federal recebeu os seguintes Avisos 
do Presidente do Banco Central:

– Nº 79, de 20 de junho de 2013, em resposta 
ao Requerimento nº 1153, de 2012, de informa-
ções, de iniciativa da Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária.
– Nº 80, de 20 de junho de 2013, em resposta ao 
Requerimento nº 227, de 2013, de informações, 
de autoria da Senadora Ana Amélia. 

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos requerentes.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Queria, mais uma vez, cumprimentar a todos e 
a todas que nos acompanham pela TV Senado, pela 
Rádio Senado, bem como pelas redes sociais que o 
Senado disponibiliza; cumprimentar os colegas Sena-
dores e Senadoras que estão aqui no plenário, dese-
jando uma boa semana a todos e que aqui, no Senado, 
possamos fazer um trabalho que, de alguma maneira, 
possa fazer jus aos compromissos que assumimos.

Como primeiro orador, convido para fazer uso da 
palavra o Senador Cristovam Buarque, nosso colega 
representante do povo do Distrito Federal nesta Casa.

Diga, Senador Randolfe. (Pausa.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL 

– AP) – (Fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Fez permuta a Senadora Ana Amélia com o 
Senador Paulo Paim, como segundo orador inscrito.

Com a palavra V. Exª, Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu 

quero começar, Senador, comentando aqui uma corre-
ção que eu recebi, de um internauta, por conta de uma 
frase que eu falei aqui – o Senador Paim era o Presi-
dente, se não me engano – sobre a necessidade, neste 
momento de profunda crise, de abolirmos os partidos 
atuais. E a pessoa me corrigiu, dizendo que eu estava 
errado gramaticalmente ao dizer que precisava abolir, 
porque, segundo ele, já foram abolidos. Segundo ele, 
o que caracteriza e define, de fato, um partido, com 
uma unidade ética de todos os seus militantes, com 
uma unidade programática de seus filiados, não temos 
hoje. E ele dizia: “Não precisa abolir; é preciso [como 
eu também falei] refundar os partidos”. E é preciso!

Essa é uma das causas que nós temos dessa 
crise; essa é uma das causas da falta de liderança que 
nós temos. Nós precisamos criar partidos de verdade. 
Eu me atrevo a dizer que aqui, no Senado, só há um 
partido que não tem nenhuma divergência interna, 
o PSOL, porque o Senador Randolfe é o único, e o 
Senador Randolfe é coerente. E digo isso deve haver 
partido que só tem um militante e ele não tem unidade 
nem ética, nem programática. E isso pela variedade, 
pela perplexidade, pela esquizofrenia que existe hoje 
em todo o processo político, e ninguém está excluído, 
nem o meu partido, nem eu próprio, nem ninguém.

Agora, nós temos que entender isso. E aqui, Se-
nador Jorge Viana, eu tenho a impressão de que não 
estão entendendo ainda o que está acontecendo. Da 
mesma maneira que muitos não entenderam essa mi-
nha colocação, muitos não estão entendendo o que 
está acontecendo aí. E eu costumo dizer, nesses últi-
mos dias, que bastam três palavras para explicar tudo 
isso, Senador Paim: “caiu a ficha”.

Há pouco, a Senadora Ana Amélia comentava 
ali – eu acho até que ela deve falar sobre isso, mas 
tomo a iniciativa de lembrar – que muitas das pessoas 
que estão, hoje, nas manifestações foram ao exterior 
e viram como as coisas funcionam. Ela lembrava que 
até na Argentina, com toda a sua crise, o sistema de 
transporte público funciona melhor do que o do Brasil; 
as escolas estão melhores do que as do Brasil; o sis-

Ata da 102ª Sessão, não deliberativa,  
em 24 de junho de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana, Paulo Paim, Acir Gurgacz,  
Pedro Taques e da Srª Ana Amélia
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tema de saúde eu não sei, mas é bem capaz de que 
esteja melhor. Caiu a ficha!

Caiu a ficha de que nós somos a sexta economia 
do mundo e a 88ª em educação. Mas, mais do que 
isso, caiu a ficha de que, sem educação, o País não 
tem futuro. Essa ficha é nova. Não havia caído ainda 
a ficha de que, sem educação, o Brasil não tem futuro.

Caiu a ficha – e só muito recentemente eu co-
mecei a ouvir isso aqui – de que nós temos que man-
ter, sim, enquanto for preciso, o Bolsa Família; porém, 
caiu a ficha de que nós não temos como abolir, extin-
guir, parar o Bolsa Família porque não conseguimos 
absorver esses milhões de pessoas na modernidade. 
Caiu a ficha!

Caiu a ficha de que, se continuarmos nesse rumo, 
o Bolsa Família se transformará não em um instrumen-
to de transição, mas em um instrumento permanente.

Caiu a ficha também de que nós temos o mes-
mo modelo há 20 anos e que esse modelo está se 
esgotando. Ele não consegue mais crescer quanto se 
queria, ainda menos crescer como desejaríamos. Além 
de pequeno é feito o nosso PIB. Aliás, o PIB é grande. 
Além de a taxa de crescimento do PIB ser pequena, 
o PIB é feio.

Caiu a ficha de que esgotamos o modelo que man-
tinha a estabilidade monetária sob controle e que, de 
repente, isso é uma ilusão, porque a inflação chegou. 

Caíram as fichas!
Caiu a ficha de que não apenas mantemos a 

corrupção, apesar da faxina feita pela Presidenta, 
mas, mais grave ainda, mantemos a impunidade na 
corrupção.

Caiu a ficha e, ao cair a ficha, as pessoas foram 
para as ruas.

Caiu a ficha, Senador Jorge, de que o povo pa-
gou os estádios e não vai entrar neles, não tem dinhei-
ro, não vai poder pagar o ingresso pelo valor cobrado 
pela FIFA.

Caiu a ficha!
Até muito pouco tempo atrás, havia a ilusão de 

que íamos ter uma Copa no Brasil, mas as pessoas 
vão ver a Copa da mesma maneira a que assistiram 
a que foi no Japão: pela televisão.

Caiu a ficha, sobretudo, de que se pode ir às ruas 
com facilidade, graças aos instrumentos da Internet. 
Descobriu-se essa coisa maravilhosa que é você fazer 
uma mensagem marcando uma passeata para dali a 
dois dias, dizendo a hora, a cor da roupa que é para 
usar, a máscara que deve pintar na cara, e, na hora, 
aparece todo mundo.

Antes, para convocar uma passeata, nós preci-
sávamos fazer dezenas, centenas, milhares, Senador 
Ricardo Ferraço, de reuniões de partidos, de ONGs, de 

movimentos. Precisávamos de semanas de preparação 
das faixas; precisávamos de um tempo enorme para 
conseguir divulgação na televisão, nos jornais. Caiu 
a ficha de que isso não é mais necessário, de que, 
com um simples apertar de dedos no computador, as 
pessoas vão estar na manifestação naquele dia certo.

Será que depois de tanta ficha caindo e colo-
cando o povo nas ruas, não vai cair a ficha da gente 
de que algo tem que mudar? E esse algo não é a re-
volução na economia – esta precisa de ajustes; não 
é a revolução no social – este precisa de prioridades 
na saúde, na educação, na segurança. A revolução, a 
única possível, a fundamental hoje, é uma revolução 
na política, na maneira como nós fazemos política. É 
uma revolução que permita reduzir o custo das cam-
panhas. E isso é fácil.

É preciso fazer com que, as eleições não sejam 
apenas para benefício dos advogados e dos marque-
teiros como é hoje. O sistema que está montado aí 
beneficiou os marqueteiros, que recebem milhões, 
gastam milhões, para fazer a publicidade, e os advo-
gados, para corrigirem os milhares de erros que nós 
cometemos todos os dias no processo eleitoral.

Isso pode ser reduzido, tanto o custo dos advo-
gados, tendo um sistema eleitoral mais nítido, mais 
claro, onde os erros não sejam tão constantes, e tendo 
um sistema de publicidade barato, que cada candidato 
vá com sua cara à televisão, mostre porque quer ser 
deputado, senador, governador, prefeito, presidente, 
vereador, e que diga, que mostre as suas posições 
sem precisar do embonecamento de cada candidato.

Nós precisamos, provavelmente, reduzir essa 
tragédia de fazer da política uma carreira, em vez de 
ser um serviço público com prazo de validade.

Nós precisamos, inclusive para fortalecer novos 
partidos ou os partidos que estão aí sendo fundados 
novamente, acabar com a coligação. A coligação, no 
primeiro turno, é uma desmoralização; é um mercado 
de tempo na televisão que a gente faz. Se acabasse 
isso e se cada partido ficasse obrigado a lançar can-
didato a cargos majoritários, sobretudo no Executivo, 
nós acabávamos com essa promiscuidade entre os 
clubes eleitorais que se chamam de partidos.

Eu acho que é por isso, pelo desgaste dos par-
tidos, que a ex-Ministra Marina não colocou a palavra 
“partido” no seu partido.

Basta isso para dizer que essa pessoa que me 
escreveu tem razão: eu errei quando disse que era 
preciso “vir a abolir”. Segundo essa pessoa, “já foram 
abolidos”. E, como partidos, foram; não o foram como 
legendas, não o foram como siglas, não o foram como 
clubes eleitorais, não o foram como carruagens que 
carregam os candidatos, mas como estrutura partidá-
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ria, no sentido de uma unidade de valores, no sentido 
de unidade nos valores éticos de seus membros, no 
sentido da unidade dos programas dos seus militantes.

De fato, nós não temos muitos hoje, se é que 
temos algum. Mas é melhor deixar a hipótese de que 
temos para não incorrer no erro da supergeneralização.

Amanhã, por exemplo, Senador Randolfe, nós 
vamos ter a chance de votar aqui um partido, de mi-
nha iniciativa, que vai demonstrar se nós estamos ca-
minhando no sentido de entender ou não o que está 
nas ruas. É um projeto meu que diz que cada um de 
nós que tiver mandato terá a sua declaração de renda 
submetida à malha fina, automaticamente. Quer coisa 
mais óbvia do que isso? É até um privilégio para quem 
faz suas coisas direitinho. Vai haver fiscais analisando 
os seus erros para você poder corrigi-los enquanto é 
tempo. Se isso já existisse, Senador Jorge Viana, a 
gente não estaria pagando o preço que está, porque 
o Senado não descontou Imposto de Renda de duas 
das parcelas que pagava de salários. Vinte anos, tal-
vez, de erros. Isso não teria continuado, se tivesse 
passado por uma malha fina. Teria sido evitado pre-
juízo a tantos Senadores e, pior do que o prejuízo, o 
constrangimento e a vergonha de que uma parte da 
receita não pagava Imposto de Renda, e você tinha 
de colocar a declaração entre os vencimentos não tri-
butáveis. Quando descobrimos isso e eu fui cobrar do 
meu contador, ele disse: “Nem que quisesse não po-
deria colocar essa renda entre os tributáveis, porque 
está lá na declaração de bens que é são rendimentos 
não tributáveis”. Uma malha fina teria descoberto isso. 

Amanhã, a Comissão de Economia tem a chance 
de votar isso, Senador Jorge. Há um parecer favorável 
do Senado Suplicy. Aproveito que aqui há Senadores 
da Comissão de Economia para dizer que eu acho 
que a opinião pública, a população, os que estão nas 
marchas, os manifestantes vão gostar desse gesto. 
Pequenininho assim, um gesto minúsculo, mas um 
gesto a favor. Derrubar isso amanhã será um gesto 
grande contra. Aprovar será um gesto pequeno a favor.

Nós temos de discutir até que ponto vai se con-
tinuar ou não com o voto secreto aqui, no Congresso. 
Nós já o derrubamos aqui, graças ao Senador Paulo 
Paim, que é o autor. Mas continua ainda valendo. 

Recentemente, tivemos a eleição do Presidente 
do Senado. O povo tinha o direito de saber em quem 
cada um de nós votou e não sabe, porque foi secreta 
a votação.

Eu quero interromper, para dar a palavra ao Se-
nador Ferraço.

O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco/PMDB – ES) – Se-
nador Cristovam Buarque, apenas desejo me congra-
tular com V. Exª, porque eu sou muito otimista com as 

perspectivas e possibilidades dessas extraordinárias 
manifestações a que nós assistimos nos últimos dias. 
Subtraindo as cenas de vandalismo, que são absoluta-
mente acessórias e precisam ser coibidas pelo Estado 
brasileiro, porque o Estado democrático não pode pres-
cindir de um aparato de segurança que possa reprimir 
essas que são ações fora da curva, eu sou otimista 
com esse movimento, porque este movimento, por 
mais duro que fosse e por mais duro que seja o recado 
que as ruas estão transmitindo para a classe política, 
para todos nós que temos a delegação da população 
para atuar em seu nome, as ruas estão dizendo que 
a democracia representativa está sendo ameaçada 
e nós precisamos reagir. Reagir com atitudes, reagir 
com posições. Portanto, eu acho que este ambiente e 
esta crise que estamos vivendo – nunca deixamos de 
afirmar que esta crise também pode ser oportunidade 
– são uma oportunidade para o Senado da República 
colocar diante de si uma agenda como esta que V. Exª 
manifesta da Tribuna do Senado, que dá condição de 
nós começarmos um trabalho de resgate e de sintonia 
com aquilo que as ruas estão transmitindo e emitindo 
por meio desses sinais exitosos a que nós podemos 
assistir nos últimos dias. Desejo me congratular com 
V. Exª e dizer que este ambiente é uma oportunidade 
para o Senado, desde que nós saibamos interromper 
esta inércia em que estamos mergulhados, por ausên-
cia de agendas efetivas que possam colocar-nos em 
sintonia com as manifestações populares. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Senador Ricardo, eu só tenho que me felicitar 
de estar aqui recebendo um aparte com o seu. Se esta 
Casa estivesse cheia e pessoas também estivessem 
sintonizados com esta visão, com a qual eu comparto 
totalmente, de que essa é uma grande oportunidade, 
talvez a gente pudesse tirar muito proveito positivo 
para o Brasil dessas manifestações. 

Quando as pessoas perguntam o que eu acho 
dessas manifestações, eu digo: lamento que tenha de-
morado tanto. Até porque em 2003, Senador Taques, 
eu era Ministro. E um debate aqui, em escola de 2º 
grau, ensino médio, de Brasília, me perguntaram o 
que eles poderiam fazer para ajudar no meu trabalho 
de Ministro, e eu disse: vão para o Congresso e pe-
çam que os Senadores e Deputados votem por mais 
recurso para a educação. Lembro que, no outro dia, 
quando saiu nos jornais, o Presidente Lula me ligou 
imediatamente para reclamar .

Se eles tivessem seguido o meu conselho, dez 
anos atrás, era possível a gente, hoje, estar em uma 
situação diferente. Mas cada coisa tem o seu momen-
to. Eu é que estava errado, do ponto de vista do tempo 
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de fazer aquela proposta de manifestações. O tempo 
chegou agora, porque a ficha caiu agora.

Eu tinha, obviamente, pela idade, pela dedicação, 
obsessão. Eu sabia que faltava dinheiro para a educa-
ção. E eles não tinham tanta convicção que justificasse 
ir para as ruas. Agora, caiu a ficha. Caiu a ficha por 
diversas razões. Essa ficha precisa cair na cabeça da 
gente também, precisa cair no coração da gente tam-
bém. Precisamos despertar também, como os jovens 
já despertaram. Se fizermos isso, o Senador Ricardo 
Ferraço tem toda razão, será uma grande oportunida-
de para todos nós.

Eu temo que desperdicemos essa oportunidade, 
iludidos com o fato de que, mais dias, menos dias, as 
manifestações vão sair das ruas. Tudo cansa. Eu temo 
que as pessoas se acomodem, esquecendo, Senador 
Taques, que a partir de agora as manifestações não 
param; elas saem das ruas e ficam nos quartos onde 
estão os computadores. Mas estão ligados. Eles estão 
permanentemente em manifestações. Manifestações 
invisíveis, para quem não estiver ligado nas mídias 
sociais, mas eles estão permanentemente ligados e 
prontos para, em poucas horas, irem para as ruas de 
novo, quando for preciso.

Eu passo a palavra ao Senador Pedro Taques.
O Sr. Pedro Taques (Bloco /PDT – MT) – Veja, 

Senador Cristovam: até esta expressão “caiu a ficha” 
é uma expressão, hoje, quase de antanho. Hoje nós 
precisamos estar lincados, ligados, nós todos políticos. 
O meu temor, Senador Cristovam, como V. Exª disse, é 
que deixemos passar este momento histórico. Deixemos 
passar por falta de reformas, por falta de concretizar os 
nossos discursos, as nossas reuniões. Senão, ao final 
de uma nova reunião, vamos montar uma comissão 
para discutir o que está sendo debatido, de há muito, 
nas ruas. Penso, sem querer ser “bidu” – e é até mes-
mo uma expressão de antanho – para descobrir o que 
esse cidadão da rua deseja –, que os vários pontos em 
debate se resumem a apenas dois – quero ter essa 
veleidade de dizer isso: inconformismo com a classe 
política, não com partidos políticos, esse ou aquele 
partido político, mas com a classe política, que não 
concretiza promessas, que não realiza compromissos, 
a classe política que não consegue sair do discurso e 
ir para a prática. Outro tema é a corrupção. Aliás, aqui 
temos uma tautologia, um raciocínio em círculos: a 
classe política e a corrupção. É mais ou menos igual 
àquele biscoito que “vende mais porque está sempre 
fresquinho, ou está sempre fresquinho porque vende 
mais”. Nós temos um raciocínio em círculo. Infelizmente, 
muitos não querem debater a essência. Por exemplo, 
a PEC 37 foi um dos temas. Eu gostaria de ver os va-
lentes que defendiam a PEC 37, eu quero ver esses 

valentões debatendo a PEC 37, com legitimidade, na 
democracia, esta semana. 

Eles estão escondidos embaixo da cama, co-
bertos, com medo. Eu defendo que a PEC nº 37 seja 
colocada em votação esta semana. Cada um mostra 
a sua cara, inclusive o cara de pau deve mostrar a 
sua cara. Todos devem mostrar a sua cara. Nós não 
podemos jogar o lixo para baixo do tapete. Há muitos 
escondidos. Agora, todos são contrários à PEC, me 
parece que passaram óleo de peroba na cara. Com 
todo respeito, nós temos que tirar o discurso e colo-
car na prática.

(Intervenção fora do microfone.)

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Sim. Só 
quatro aqui votaram contra o projeto, o nº 132. Onde 
estão os corajosos? E me permita mais um minuto. 
Quando nós poucos subimos à tribuna para falar contra 
a corrupção, muitos Senadores desta Casa falavam: 
“ah, udenistas, lacerdistas. Vocês são moralistas.” Eu 
quero encontrar esses moralistas, hoje, no meio des-
sas passeatas. O que nós temos aqui são muitos polí-
ticos tremendo de medo das ruas, tremendo de medo 
e querendo se adonar desses movimentos. Parabéns. 
Agora, nós temos que tirar do discurso e passar para 
a prática. Algumas reformas políticas precisam ser 
feitas. Nada contra a Presidente Dilma, nada contra a 
coalizão que sustenta a Presidente da República. O 
meu Partido, o Partido de V. Exª, o PDT, faz parte da 
coalizão. Agora, coalizão não é submissão. A maior 
coalizão da história. Se a Presidência da República, 
com os partidos que estão com ela, desejar votar pro-
jetos estruturantes para o Brasil, este é o momento. 
No mais, é conversa fiada.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Obrigado, Senador.

Eu quero, primeiro, falar da ideia da coalizão. Eu 
sou contra o tamanho dessa coalizão, porque desca-
racteriza o Governo. Fui contra nosso Partido entrar 
com ministério. Não precisa dar ministério para apro-
varmos aqui o que for bom que venha do Governo. E 
nem adianta ministério, porque nós não vamos fechar 
todos os militantes, todos os Senadores para aprovar...

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) –... projetos que nos pareçam ruins a um ou outro. 
A coalizão, desde o começo – eu fui deste Governo 
no primeiro ano – eu dizia: exageramos. E nos des-
caracterizamos. Para manter a quantidade de cargos, 
atendendo à coalizão, nós quebramos a qualidade do 
serviço público, colocamos pessoas despreparadas. 
Daí a quebra na gestão, daí o atraso nas obras. Nós 
fizemos no Brasil uma coalizão tão grande, que virou 
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uma geleia geral. Chegamos ao ponto de ter que haver 
o 39º ministério dado a um vice-governador de Estado. 
Ou seja, a quantidade de ministérios e a distribuição 
dos cargos, conforme o loteamento da coalizão das 
diferentes legendas, geraram uma das causas. Esse 
é um dos ingredientes das manifestações. É um dos 
ingredientes que nós não vimos no momento e, de 
repente, nos surpreendemos.

Para mim, Senador Jorge, a maior surpresa nes-
sas passeatas é que a gente tenha visto com surpresa. 
É surpreendente que elas cheguem como uma sur-
presa, quando eram absolutamente previsíveis. Sem 
saber a data, sem saber nem o mês, nem o ano, era 
claro que ia acontecer.

Antes de passar a palavra ao Senador Randolfe, 
quero dizer que houve muito mal-entendido até aqui, 
mas há um que a gente não pode esquecer: é o mal-
-entendido dos que estão dizendo que isso é movi-
mento de direita. Acusar esses jovens de direitistas, 
de fascistas, de nazistas é um equívoco muito grande. 
Eles são manifestantes. Eles são manifestantes des-
contentes, inconformados, que guardaram o inconfor-
mismo durante um bom tempo – os que são um pouco 
mais velhos –, até que a bola estourou, até que a ficha 
caiu para valer.

Por isso, este é um dos mal-entendidos graves 
que vejo pela imprensa: pessoas, sobretudo do Go-
verno, dizendo que são jovens de direita, que querem 
dar um golpe. Hoje, a única possibilidade de um golpe 
seria feita pela coalizão, e nenhum dos partidos da co-
alizão, com todos os seus erros, é golpista, nenhum. 
Então, não há possibilidade disso. Tem-se de incenti-
var, observando-se e atendendo-se àquilo que esses 
jovens pedem.

Mas, antes de concluir, passo a palavra ao Se-
nador Randolfe.

O Sr. Randolfe Rodrigues (Bloco/PSOL – AP) – 
Senador Cristovam, primeiro quero dizer que sua ideia 
é formidável. Amanhã, na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos – mesmo sendo eu suplente –, tomara que 
o vosso projeto seja aprovado. É um bom sinal que o 
Senado dá à aprovação de vosso projeto, amanhã, na 
CAE. Espero ter a honra, mesmo suplente – espero, vou 
torcer para alguém faltar –, de poder votar favoravel-
mente. Assinei artigo que saiu no caderno Ilustríssima 
da Folha de S.Paulo de ontem, Senador Cristovam. O 
caderno Ilustríssima, inclusive, fez um apanhado, para 
entender essa semana histórica que o Brasil teve, es-
ses sete dias. Eu acho que nós tivemos os sete dias 
que abalaram o Brasil, fazendo uma paródia da célebre 
obra do John Reed – Dez dias que abalaram o mun-
do –, nós tivemos os nossos sete dias que abalaram 
o Brasil nesta semana. Eu comecei um artigo fazendo 

uma referência ao meu filho, que, nesta semana, es-
teve em Macapá, participando das manifestações de 
rua da minha cidade. E queria fazer uma referência a 
isso, porque há vinte anos, como todos aqui sabem, 
eu estava nas ruas, participando de uma geração que 
estava ocupando as ruas com uma reivindicação espe-
cífica, solicitando, pintando a cara, lutando por justiça, 
por impeachment, enfim. Então, eu estava nas ruas 
com uma reivindicação específica. Lembro-me de que 
a minha geração, nas ruas, também era criminalizada, 
e nos colocavam todo o tipo de rótulo; inclusive, a ge-
ração que nos antecedeu colocava rótulos na nossa. 
E a pior coisa que pode ocorrer é tentar rotular essa 
geração. É a pior coisa. E a prova histórica de que a 
minha geração (...)

(Soa a campainha.)

O Sr. Randolfe Rodrigues (Bloco/PSOL – AP) – 
(...) não aceita rótulos foi o papel que a minha geração 
cumpriu, e a geração que antecedeu a minha. A gera-
ção que antecedeu a minha provou para a geração que 
a antecedeu que não aceitava os seus rótulos. Então, 
nós não podemos incorrer no mesmo erro com essa 
meninada que está ocupando as ruas, fazendo o que 
a nossa geração fez. Não tem crime maior do que ro-
tular, do que atirar contra os sonhos de uma juventude. 
Não tem crime maior do que tentar rotular os sonhos 
de uma juventude. Não tem crime maior do que tentar 
atrofiar os sonhos da juventude. Não tem crime maior 
do que dizer a um jovem que ele não pode sonhar.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Além desse crime todo, Senador Randolfe, é 
uma estupidez muito grande rotular dessa maneira (...)

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– (...) ao invés de querer entender o que é que está 
acontecendo. Entender o inconformismo; entender que 
a ficha caiu e que a ficha, depois que cai, não volta 
mais para dentro; ela continua aí, viva, incomodando 
e incomodada. 

Por isso, talvez o maior desafio hoje, Senador 
Taques, antes mesmo que a gente faça essas mu-
danças políticas, é que nós entendamos que há uma 
cobrança por essas mudanças, que eu creio que la-
mentavelmente ainda não está permeando. O próprio 
fato de a Presidenta ir à televisão e fazer um discur-
so, que, sinceramente, deu a impressão de que não 
entendeu. Porque se ela tivesse entendido, ele devia 
começar dizendo: “Nós erramos!” Não ela sozinha, 
não o seu Governo; “nós” os políticos, ao longo dos 
últimos anos, erramos – e temos de agradecer aos jo-
vens que estão nos mostrando nossos erros. E dizer 
o que ela proporia para que, nos 18 meses restantes 
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desse seu mandato, se transforme de candidata, que 
ninguém conhecia, em presidenta e de presidenta em 
estadista, dando um salto muito adiante do que é um 
presidente. Um estadista que agarra esse momento, 
que traz para a sua função aquilo que está na alma 
do povo e dá uma condução. 

A Presidenta Dilma foi eleita – e temos de enten-
der isso não como uma crítica, mas por conta do caris-
ma do Presidente Lula, da força do Presidente Lula, e 
até hoje ela continua sendo aquela que o Presidente 
Lula ungiu. Há grande chance de ela ser a Presidente 
estadista: ela assumir isso e levar adiante (...)

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– (...) tudo aquilo que as crianças, os jovens, os adul-
tos, hoje, nas ruas, estão pedindo: uma nova maneira 
de se fazer política no Brasil.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Cristovam.
O Senador Randolfe se inscreveu como Líder. Por 

entendimento com o da vez, eu convido para fazer uso 
da palavra, em permuta com o Senador Paulo Paim, a 
querida Senadora Ana Amélia, representante do Rio 
Grande do Sul nesta Casa.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente Jorge Viana, eu queria agradecer muito ao 
Senador Paim, que era o orador inscrito, mas especial-
mente ao Senador Randolfe Rodrigues, que teria direito, 
por inscrição – pelo Regimento, é um orador inscrito e 
um pela Liderança –, a falar pela Liderança do PSOL, 
partido que ele representa com muita honra e que tem 
muito orgulho de tê-lo como Líder no Senado Federal. 

Agradeço então aos dois Senadores pela ce-
dência, porque só fiz por um motivo especial. Está aí 
o nosso Presidente Ricardo Ferraço, da Comissão de 
Relações Exteriores, e, às 15 horas, teremos, naquela 
Comissão, uma audiência pública para tratarmos dos 
“drones”, mecanismo de comunicação e de seguran-
ça de que o Brasil precisa atualizar-se. Com isso, fiz o 
requerimento e teremos a reunião às 15 horas. Esse é 
o motivo de estar aqui recebendo o apoio do Senador 
Paulo Paim e Senador Randolfe Rodrigues.

É claro que o meu tema, Senadoras e Senado-
res, nossos telespectadores da TV Senado e ouvintes 
da Rádio Senado, não foge à agenda do temário que 
todos os Senadores, certamente, deverão abordar 
hoje, como fizeram na sexta-feira, como fizeram na 
quinta-feira, que eu estava aqui na sessão também 
acompanhando a manifestação que mobilizou mais 
de cinquenta mil pessoas aqui no Congresso Nacional.

O diálogo iniciado hoje entre a Presidente Dilma 
Rousseff e os integrantes do Movimento Passe Livre, 
os governadores e os prefeitos das principais cidades e 
capitais brasileiras é importante passo, Senador Jorge 
Viana, para administrar e, se possível, superar a crise 
política e de credibilidade institucional que aflorou no 
País com os protestos em todas as cidades. 

Retomar a conversa, o diálogo com as institui-
ções democráticas, incluindo o Congresso Nacional, 
é decisão política que precisará de constância para 
o Governo demonstrar, nos próximos 18 meses, que 
conseguirá fazer ajustes importantes para atender as 
demandas da sociedade expressas nos cartazes ma-
nuscritos e espontâneos, exigindo qualidade na saú-
de, qualidade na educação, no transporte público e, 
sobretudo, um duro combate à corrupção. Este sim, 
o maior legado que a Copa pode deixar ao País e à 
população brasileira. 

Cito a reforma política como uma necessidade 
urgente e já referida aqui pelo Senador Cristovam Bu-
arque. Não é de hoje que muitos de nós, Senadores, 
temos cobrado, nesta tribuna, propostas concretas 
para modernizar nosso sistema político, com transpa-
rência, indispensável até para o combate à corrupção 
– e especialmente para isso.

Em tempos de redes sociais, as pressões para o 
uso eficiente do dinheiro público são cada vez maio-
res, exigindo atenção especial aos mecanismos ins-
titucionais de fiscalização por parte do Poder Público 
e também privado.

O Senador Cristovam Buarque, quando chegou, 
leu a mensagem de um internauta. Eu, como o Senador 
Cristovam, como o Senador Pedro Taques, Senador 
Ricardo Ferraço, Senador Paulo Paim, Senador Ran-
dolfe Rodrigues, como V. Exª, Senador Jorge Viana, 
temos usado as redes sociais. Elas são um instrumento 
valioso na interatividade, para você tirar uma tempe-
ratura, uma visão real da sociedade. 

Senador Cristovam, V. Exª como eu e o Senador 
Pedro Taques também, recebemos mensagens, e faço 
questão de ler o e-mail do Wellingson Moraes. 

Ele escreveu:

Excelentíssimos Senadores e Senadoras, 
acompanhei e continuo acompanhando a rea-
ção do Senado em relação aos últimos aconte-
cimentos no Brasil, e de brasileiros. Este e-mail 
está sendo mandado para os Senadores que 
estavam presentes na noite do dia 21 de junho.
O recado foi dado e vocês, inteligentemente, 
entenderam: o movimento é apartidário. Al-
guns partidos tentaram tomar o movimento 
para si e falharam um após o outro. A rejeição 
dos brasileiros aos partidos aconteceu a par-
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tir do momento que todos perceberam que os 
próprios políticos são vítimas desse sistema, 
sendo expulsos por somente defenderem uma 
visão que é contrária ao partido. [Nós sabe-
mos disso, Senador Pedro Taques.] Admiro a 
coragem dos senhores ao defenderem o voto 
avulso (ou candidaturas apartidárias). Podem 
ter certeza de que o apoio de que vocês ne-
cessitarão virá das ruas.
Vim aqui para apresentar-lhes também a pos-
sibilidade de termos o voto livre e distrital. O 
movimento euVOTODISTRITAL, nesse mo-
mento, possui 145.681 assinaturas, e o nú-
mero de pessoas cresce a cada minuto, com 
o conhecimento dos brasileiros dessa causa. 
Esse movimento possui um pequeno vídeo 
explicativo e convido-os a assistirem, neste 
link. Agradeço a atenção de todos.

O link é: euVOTODISTRITAL, sublinhado, uma 
palavra só. Então, esse é o link de Wellingson Moraes, 
20 anos, estudante de computação e brasileiro.

Muito obrigada, Wellingson! Eu acho que é você 
e a sua geração que estão ajudando a construir um 
novo Brasil. E ao referir reforma política por um jovem 
que começou recentemente a votar – começou aos 16 
anos –, nós vamos constatar que também é o anseio 
da sociedade. 

Basta olharmos as recentes estatísticas ou pes-
quisas para entender essa necessidade. Na pesqui-
sa encomendada pelo programa Fantástico, da Rede 
Globo, ao Ibope, mostrada ontem, a política, Senador 
Jorge Viana, foi apontada como uma das principais 
preocupações da maioria dos entrevistados. 

Na última quinta-feira, quando os protestos se 
intensificaram em todo o País, com mais de 1 milhão 
de insatisfeitos nas ruas, o Ibope ouviu 2 mil mani-
festantes em Porto Alegre, capital do meu Estado e 
também do Senador Paulo Paim e do Senador Simon, 
além de São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, 
Salvador, Recife, Fortaleza e Brasília, onde, como eu 
disse, mais de 50 mil manifestantes foram às ruas. 
Em todas essas cidades, a maioria dos entrevistados, 
ou seja, 65% demonstraram insatisfação com o atual 
modelo político brasileiro, e citaram a corrupção como 
um grave problema.

As limitações do transporte público, os elevados 
preços das tarifas, a baixa qualidade dos serviços pú-
blicos de saúde, a Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 37 (PEC 37) – que tira do Ministério Público a 
atribuição para realizar investigações criminais –, os 
elevados gastos para a realização da Copa do Mundo 
e os baixos investimentos em educação também foram 
citados na sondagem feita pelo Ibope.

Por isso apoio, como sempre apoiei, a redução 
do financiamento público de campanha, o fim da ree-
leição, o mandato de cinco anos no caso de reeleição 
e defendo as disputas equilibradas com a desincom-
patibilização do candidato com quatro meses de ante-
cedência para disputar cargos do Executivo, seja para 
presidente, governador ou prefeito. Isso, se continuar o 
sistema da reeleição em vigor no nosso País, porque 
é injusta a forma como hoje essa disputa acontece. 

Tenho, inclusive, uma sugestão tramitando, nesta 
Casa, para possibilitar a modernização do nosso sis-
tema política. A ideia surgiu após conversas durante 
o período eleitoral de 2012, nas eleições municipais, 
com diferentes candidatos a prefeitos de diversos par-
tidos políticos das Regiões Sul e Centro-Oeste. É a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 48, de 2012, de 
minha autoria, que está na Comissão de Constituição 
e Justiça, sob a relatoria do Senador Luiz Henrique da 
Silveira, do PMDB de Santa Catarina.

Essa proposta legislativa prevê uma disputa mais 
justa com o mecanismo de desincompatibilização. 
Isso é para evitar o mau uso da máquina pública em 
favor daquele candidato que está no poder. As atuais 
regras legais e a Justiça Eleitoral têm sido impotentes 
para coibir o uso da máquina pública em favor da ree-
leição daquele que tem o comando da administração. 
É, portanto, uma sugestão para tornar as disputas 
mais equilibradas e proporcionais e as eleições mais 
democráticas. 

Acho, inclusive, que esta Casa precisa se pronun-
ciar também sobre a lei que limita a criação de partidos 
políticos. A tramitação dessa lei havia sido suspensa 
aqui no Senado, no fim de abril, por decisão provisória 
do Ministro Gilmar Mendes, que acatou mandado de 
segurança apresentado pelo Senador Rodrigo Rollem-
berg contra o projeto, por considerar que ele restringe 
direitos a grupos políticos minoritários. No entanto, o 
Supremo Tribunal Federal decidiu liberar a tramitação. 
Isso exige um posicionamento de todos nós Senadores 
sobre essa matéria.

Não concordo com ações que limitem a democra-
cia. Inibir a criação de partidos políticos com impedimen-
tos sobre o tempo de TV e barreiras à transferência do 
fundo partidário aos Parlamentares que migram para 
novas siglas é uma ameaça à pluralidade de ideias em 
relação à nossa sociedade. As mobilizações recentes, 
que deixaram o mundo virtual para ganhar a realidade 
das ruas, são apartidárias, sem vínculos com partidos 
políticos. São expressivas e significativas! Portanto, 
devem ser respeitadas, e muito.

Se a criação do partido Rede Sustentabilidade 
é uma opção em nossa democracia, como sugere a 
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ex-Ministra do Meio Ambiente Marina Silva, essa deve 
ser uma opção a ser considerada por esta Casa.

Precisamos de uma reforma política real, com 
o apoio e a participação do Governo Federal, com a 
compreensão e com o debate de Deputados e de Sena-
dores nos âmbitos municipais e estaudais. Precisamos 
fortalecer a democracia. A reforma política é um desejo 
da sociedade e deve ser uma vontade dos políticos.

Sobre o voto limpo, no Brasil, tivemos iniciativas 
importantes para o fortalecimento do nosso sistema. 
Uma forte campanha da Justiça Federal em favor do 
“Voto Limpo”, focado em candidatos ficha limpa, sem 
antecedentes criminais, foi intensificada. Aliás, isso 
só aconteceu, o Senado e o Congresso só decidiram 
favoravelmente ao candidato ficha limpa depois que 
uma ação popular se tornou consolidada e concreti-
zada com o apoio de instituições relevantes como a 
OAB e a CNBB.

Desde o fim da ditadura, todos os seis Presiden-
tes enfrentaram desafios e deixaram alguns legados 
importantes para a nossa democracia.

Durante a Presidência de José Sarney, tivemos 
a redemocratização do País. Na era do ex-Presidente 
Fernando Collor, o Brasil teve uma abertura comer-
cial. No Governo Itamar, o real foi criado. E o real foi 
consolidado na administração de Fernando Henrique 
Cardoso, com a modernização da economia e com a 
estabilidade econômica, uma conquista da sociedade 
brasileira. O ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
avançou nos programas sociais. Agora, Dilma Rousseff 
tem a chance de mostrar ao País que o discurso da 
última sexta-feira pode ser a oportunidade para mu-
dar, para deixar um importante legado à Nação, não 
apenas o relacionado à Copa do Mundo.

Apesar de a nossa democracia ser recente e de 
o nosso sistema político ser complexo, o Brasil é a 
Nação mais competente e ágil em apuração de votos 
e em organização de disputas políticas. É também o 
País com um povo capaz de, sem tutores ou líderes 
tradicionais políticos, levar a multidão às ruas para 
reclamar dos maus serviços prestados pelo setor pú-
blico. Surpreende até que algumas lideranças que 
se consideram acima do bem do mal tentem rotular 
as manifestações como ação da extrema direita, dos 
conservadores; enfim, é uma série de rotulos que não 
condizem com a realidade.

Afinal, qual é a ideologia de quem está pedindo 
melhor saúde, melhor educação, melhor segurança 
pública ou o combate à corrupção? Que ideologia é 
essa? Essa é a ideologia de todos nós, não é uma 
ideologia exclusiva da direita, da esquerda ou do cen-
tro. Essa é uma necessidade, uma demanda da so-
ciedade brasileira. Portanto, não pode ser rotulada a 

mobilização da sociedade. Não devem essas lideran-
ças subestimar a inteligência nem a sensibilidade do 
povo, que é sempre capaz de se revelar melhor, bem 
melhor que suas elites.

Aqui temos a vantagem da urna eletrônica. O 
sistema é mais simplificado e direto. Mesmo o voto 
sendo obrigatório, a escolha de cada eleitor brasileiro 
é computada de forma direta e registrada, imediata-
mente, nas urnas, com a posterior auditoria na Justiça 
Eleitoral. Nas eleições municipais, fomos 138.544.348 
eleitores aptos a votar em 5.568 cidades.

Aqui, no Brasil, a apuração eletrônica, no pri-
meiro e segundo turnos, contou ainda com a intensa 
participação dos Presidentes dos Tribunais Regionais 
Eleitorais, os 3.033 juízes eleitorais e cerca de 1,6 
milhão de mesários e servidores da Justiça Eleitoral.

Além da mais segura, temos, senhores, as elei-
ções mais inovadoras do mundo. Do total de brasileiros 
que votaram nas eleições municipais, 7,8 milhões de 
eleitores de 298 Municípios de 24 Estados usaram a 
tecnologia da biometria, que permite verificar, na hora 
da votação, características biológicas nos mecanismos 
de identificação, como a impressão digital. A nova tec-
nologia será ampliada para outros milhões de eleitores 
nas eleições de 2014, segundo estimativas do próprio 
Tribunal Superior Eleitoral.

Temos, portanto, Srªs e Srs. Senadores, de avan-
çar com esse debate nesta Casa. A reforma política, 
as ruas pedem, deve ser uma prioridade.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu é que cumprimento V. Exª, Senadora Ana 
Amélia, pelo pronunciamento. Daqui a pouco, farei 
também uso da tribuna para externar minhas preocu-
pações e minha posição com relação a este momento 
tão especial que nosso País vive.

Convido para fazer uso da palavra, pela Liderança 
do PSOL, o Senador Randolfe Rodrigues.

Eu serei o próximo e terei a honra de falar depois 
deste querido e bom amigo, o grande Senador Ran-
dolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL 
– AP) – A honra será toda minha, Sr. Presidente. A 
honra será toda minha.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª tem a palavra, Senador.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL 
– AP. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, antes de iniciar meu pronunciamento, quero 
fazer a leitura do comunicado do Movimento Passe 
Livre, de São Paulo. O Movimento Passe Livre está, 
neste momento, sendo recebido pela Presidente Dil-
ma Rousseff. Estive em contato, ainda há pouco, com 
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uma das lideranças do movimento. Nesta semana, o 
movimento foi chamado para uma audiência pública 
na Comissão de Educação do Senado através de re-
querimento de nossa autoria.

Eu queria, antes de fazer meu pronunciamento, 
fazer a leitura do comunicado público do Movimento 
Passe Livre, que diz o seguinte:

À Presidenta da República, Senhora Dilma Rous-
seff,

Ficamos surpresos com o convite para esta 
reunião. Imaginamos que também esteja sur-
presa com o que vem acontecendo no país nas 
últimas semanas. Esse gesto de diálogo que 
parte do governo federal destoa do tratamento 
aos movimentos sociais que tem marcado a 
política desta gestão. Parece que as revoltas 
que se espalham pelas cidades do Brasil des-
de o dia seis de junho têm quebrado velhas 
catracas e aberto novos caminhos.
O Movimento Passe Livre, desde o começo, 
foi parte desse processo. Somos um movimen-
to social autônomo, horizontal e apartidário, 
que jamais pretendeu representar o conjunto 
de manifestantes que tomou as ruas do país. 
Nossa palavra é mais uma dentre aquelas gri-
tadas nas ruas, erguidas em cartazes, picha-
das nos muros. Em São Paulo, convocamos 
as manifestações com uma reivindicação clara 
e concreta: revogar o aumento. Se antes isso 
parecia impossível, provamos que não era e 
avançamos na luta por aquela que é e sempre 
foi a nossa bandeira, um transporte verdadei-
ramente público. É nesse sentido que viemos 
até Brasília.
O transporte só pode ser público de verdade 
se for acessível a todas e todos, ou seja, en-
tendido como um direito universal. A injustiça 
da tarifa fica mais evidente a cada aumento, 
a cada vez que mais gente deixa de ter di-
nheiro para pagar a passagem. Questionar 
os aumentos é questionar a própria lógica da 
política tarifária, que submete o transporte ao 
lucro dos empresários e não às necessidades 
da população. Pagar pela circulação na cidade 
significa tratar a mobilidade não como direito, 
mas como mercadoria. Isso coloca todos os 
outros direitos em xeque: ir até a escola, até 
o hospital, até o parque passa a ter um pre-
ço que nem todos podem pagar. O transporte 
fica limitado ao ir e vir do trabalho, fechando 
as portas da cidade para seus moradores. É 
para abri-las [as portas da cidade] que defen-
demos a tarifa zero.

Nesse sentido, gostaríamos de conhecer o 
posicionamento da presidenta [da República] 
sobre a tarifa zero no transporte público e so-
bre a PEC 90/11, que inclui o transporte no rol 
dos direitos sociais do artigo 6º da Constituição 
Federal. É por entender que o transporte deve-
ria ser tratado como um direito social, amplo 
e irrestrito, que acreditamos ser necessário ir 
além de qualquer política limitada a um de-
terminado segmento da sociedade, como os 
estudantes, no caso do passe livre estudantil. 
Defendemos o passe livre para todas e todos!
Embora priorizar o transporte coletivo esteja 
no discurso de todos os governos, na prática 
o Brasil investe onze vezes mais no transporte 
individual, por meio de obras viárias e políticas 
de crédito para o consumo de carros (IPEA, 
2011). O dinheiro público deve ser investido em 
transporte público! Gostaríamos de saber por 
que a presidenta vetou o inciso V do 16º artigo 
da Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei 
nº 12.587/12), que responsabilizava a União 
por dar apoio financeiro aos municípios que 
adotassem políticas de priorização do trans-
porte público. Como deixa claro seu artigo 9º, 
esta lei prioriza um modelo de gestão privada 
baseado na tarifa, adotando o ponto de vista 
das empresas e não o dos usuários. O gover-
no federal precisa tomar a frente no processo 
de construção de um transporte público de 
verdade. A municipalização da CIDE, e sua 
destinação integral e exclusiva ao transporte 
público, representaria um passo nesse cami-
nho em direção à tarifa zero.
A desoneração de impostos, medida historica-
mente defendida pelas empresas de transpor-
te, vai no sentido oposto. Abrir mão de tributos 
significa perder o poder sobre o dinheiro públi-
co, liberando verbas às cegas para as máfias 
dos transportes, sem qualquer transparência 
e controle. Para atender as demandas popu-
lares pelo transporte, é necessário construir 
instrumentos que coloquem no centro da de-
cisão quem realmente deve ter suas necessi-
dades atendidas: os usuários e trabalhadores 
do sistema.
Essa reunião com a presidenta [da República] 
foi arrancada pela força das ruas, que avançou 
sobre bombas, balas e prisões. Os movimen-
tos sociais no Brasil sempre sofreram com a 
repressão e a criminalização. Até agora, 2013 
não foi diferente: no Mato Grosso do Sul, vem 
ocorrendo um massacre de indígenas, e a For-



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  25  39309 

ça Nacional assassinou, no mês passado, uma 
liderança Terena durante uma reintegração 
de posse; no Distrito Federal, cinco militantes 
do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto 
(MTST) foram presos há poucas semanas em 
meio às mobilizações contra os impactos da 
Copa do Mundo da FIFA. A resposta da polícia 
aos protestos iniciados em junho não destoa do 
conjunto: bombas de gás foram jogadas dentro 
de hospitais e faculdades; manifestantes foram 
perseguidos e espancados pela Polícia Militar; 
outros foram baleados; centenas de pessoas 
foram presas arbitrariamente; algumas estão 
sendo acusadas de formação de quadrilha e 
incitação ao crime; um homem perdeu a visão; 
uma garota foi violentada sexualmente por 
policiais; uma mulher morreu asfixiada pelo 
gás lacrimogêneo. A verdadeira violência que 
assistimos neste junho veio [por parte] do Es-
tado – em todas as suas esferas.
A desmilitarização da polícia, defendida até 
pela [Organização das Nações Unidas] ONU, 
e uma política nacional de regulamentação 
do armamento menos letal, proibido em di-
versos países e condenado por organismos 
internacionais, são urgentes. Ao oferecer a 
Força Nacional de Segurança para conter as 
manifestações, o Ministro da Justiça mostrou 
que o governo federal insiste em tratar os mo-
vimentos sociais como assunto de polícia. As 
notícias sobre o monitoramento de militantes 
feito pela Polícia Federal e pela [Agência Bra-
sileira de Inteligência] ABIN vão na mesma 
direção: criminalização da luta popular.
Esperamos que essa reunião marque uma 
mudança de postura do governo federal que 
se estenda às outras lutas sociais: aos povos 
indígenas, que, a exemplo dos Kaiowá-Guarani 
e dos Munduruku, tem sofrido diversos ataques 
por parte de latifundiários e do poder público; 
às comunidades atingidas por remoções; aos 
sem-teto; aos sem-terra e às mães que tive-
ram os filhos assassinados pela polícia nas 
periferias. Que a mesma postura se estenda 
também a todas as cidades que lutam contra 
o aumento de tarifas e por outro modelo de 
transporte: São José dos Campos, Florianópo-
lis, Recife, Rio de Janeiro, Salvador, Goiânia, 
entre muitas outras.
Mais do que sentar à mesa e conversar, o que 
importa é atender às demandas claras que já 
estão colocadas pelos movimentos sociais 
de todo o País. Contra todos os aumentos do 

transporte público, contra a tarifa, continuare-
mos nas ruas! Tarifa zero já!
Toda a força aos que lutam por uma vida sem 
catraca.
Movimento Passe Livre, São Paulo.

Inicio, Sr. Presidente, este pronunciamento com 
um comunicado oficial do Movimento Passe Livre de 
São Paulo, que, neste momento, está em audiência 
com a Presidente da República.

Como disse esse comunicado, audiência con-
quistada. Esses estudantes, esses jovens, receberam 
o convite para essa audiência com muita surpresa 
e, acredito, a Presidente também, com surpresa, re-
cebeu os notórios acontecimentos das duas últimas 
duas semanas, os notórios acontecimentos dos últi-
mos sete dias. Sete dias que abalaram o Brasil, numa 
paronímia com Dez Dias que Abalaram o Mundo, de 
John Reed, sete últimos dias que abalaram o Brasil e 
eu diria, Sr. Presidente, com a consciência de alguém 
que participou de uma geração de mobilizações, de 
uma geração que, há vinte anos, pintou a cara; que 
há vinte anos, participou de mobilizações de rua; de 
uma geração que cresceu e que foi forjada vendo ou-
tras gerações nas ruas.

Fui forjado na luta política, Sr. Presidente, aprendi 
com a luta política e o senhor que me conhece sabe 
disso muito bem. Aprendi com a luta política e aprendi 
com mandamentos de professores que ouvi.

Aprendi com discursos, como de Salvador Al-
lende, que, no seu célebre e último discurso, ilhado, 
no La Moneda, no Chile, dizia: “A historia é nossa e é 
feita pelos povos.” 

Aprendi lendo trechos como o de João Fernan-
des Vieira, no século XVIII, que dizia, já no período do 
estado absolutista, que é necessário: “Desobedecer a 
El Rey, para servir a El Rey.” 

Aprendi, com a formação política, que é neces-
sário se levantar sempre para fazer com que a socie-
dade avance; aprendi com a formação política, que a 
sociedade sempre precede o Estado. Aprendi, inclu-
sive, na formação política, o que nos ensinaram dis-
cursos desta tribuna de grandes Parlamentares, como 
Ulysses Guimarães: que a sociedade é que precede 
o Estado e suas mobilizações é que fazem com que 
o Estado avance.

Então, Sr. Presidente, meus caros Senadores e 
Senadoras, aqueles que nos ouvem e nos assistem pela 
Rádio e pela TV Senado, um momento como este da 
história nacional deve ser saudado; um momento como 
este não pode ser criminalizado ou mal comparado. 

Não é twittando imagens como esta que eu vi nes-
te final de semana. Gente twittando imagem de 1964, 
tentando assemelhar essas manifestações de hoje com 
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a Marcha da Família com Deus pela Liberdade. Isto aqui 
é uma foto de 1964 da Marcha da Família com Deus 
pela Liberdade, em que havia um cartaz intitulado: O 
Gigante Acordou – tentando comparar com a hashtag 
dos jovens de hoje, tentando fazer essa comparação. 

Pasmem, eu vi isso nessa semana em redes so-
ciais. Eu vi em redes sociais alguns tentando alegar que 
esse movimento de rua, Senador Paulo Paim, dessa 
semana, é conservador, de direita e fascista. 

Eu acho que esse caminho é o caminho de quem 
não está entendendo o que está acontecendo. Senão 
vejamos. A bandeira de ordem clara da Marcha da Fa-
mília com Deus pela Liberdade em 1964 era a seguinte: 
Deus nos salve do comunismo. Não é essa a bandeira 
das manifestações de agora. Eu me reivindico alguém 
de esquerda, com formação de esquerda, com postura 
política de esquerda. 

Essa meninada que está nas ruas tem uma po-
sição política avessa a partidos políticos, mas, dentre 
eles que estão nas ruas, alguns, como os do Movi-
mento Passe Livre, dizem claramente: “Nós somos 
um movimento apartidário, mas não somos antipar-
tidários.” É essa a declaração do Movimento Passe 
Livre. Vocês ouviram ainda há pouco a manifestação 
do Movimento Passe Livre. Isso não é uma manifesta-
ção de um movimento que seja antipartidário; é uma 
manifestação clara de um movimento que claramente 
tem posições políticas. 

E, convenhamos, um movimento que assume 
uma posição clara de defesa do direito básico, ele-
mentar do acesso ao transporte; que assume uma 
posição política clara de defesa do direito dos índios; 
que assume uma posição política clara de defesa do 
direito dos trabalhadores; que assume uma posição 
de política clara de defesa do direito contra a crimina-
lização do movimentos sociais não pode ser chamado 
de conservador. 

Portanto, aqueles que tentam ousar a crimina-
lizar ou a rotular os movimentos que ocorrem nessa 
semana dobrem a língua ao tentar isso. Talvez este-
jam tentando, e me parece que um dos artigos mais 
lúcidos que já vi nesse final de semana, de análise do 
que está acontecendo, é do Sr. Mino Carta, no edito-
rial da CartaCapital. 

O que ocorre é que, outrora, existia, na minha 
geração, na minha geração, Senador Paulo Paim... A 
minha geração foi às ruas. Eu tinha um partido político 
que ia às ruas e se orgulhava de estar às ruas e levan-
do sua bandeira. A minha geração foi às ruas, pintou 
cara, pintava de vermelho, ia às ruas com a bandeira 
e não havia problema. Só que essa é a minha gera-
ção. E a minha geração, meu partido político, naquela 
época, tinha condições de fazer isso. 

A pergunta é: “Hoje tem?” A pergunta é: “Por que 
hoje não tem?” “O que aconteceu nesse intervalo que 
perdeu a credencial de estar nas ruas e de empunhar e 
de levantar a bandeira?” Ao invés de tentar criminalizar 
e rotular, será que não é melhor refletir e perguntar por 
que perdeu a credencial e a identidade? Ao invés de 
tentar rotular e criminalizar, será que não é melhor per-
guntar por que perdeu a identidade com a meninada? 

Por que não se identifica mais com essa geração 
de 18 e de 20 anos, ao invés de tentar criminalizar e 
rotular uma meninada que está no Twitter, no Facebook, 
nas redes sociais, no WhatsApp, que está na Internet, 
e, de repente, resolveu sair da Internet para ocupar as 
ruas, que compreendeu, de um momento para outro, 
que não é só nas redes sociais que se muda o Bra-
sil, mas sim na luta concreta, que compreendeu isso 
e utiliza das redes sociais o mecanismo concreto da 
mobilização, e, com esses novos movimentos sociais, 
não se vale mais das velhas ferramentas de luta?

O que está acontecendo é um processo novo, 
rico e maravilhoso. Não tentem ser anacrônicos. Ana-
cronismo é uma categoria da história que significa o 
seguinte: tentar fazer a leitura dos acontecimentos de 
um tempo com as categorias do tempo passado. É a 
mesma coisa a geração de 1968 tentar entender a ge-
ração da luta pelas Diretas e da luta pela anistia am-
pla com seus valores; a geração de 1968 e a geração 
da luta pela anistia ou pelas Diretas tentar entender a 
geração dos caras pintadas com os seus valores; e a 
geração de 1968, a geração da luta pelas Diretas e a 
geração dos caras pintadas tentar entender a geração 
de hoje com seus valores. Não tentem ser anacrônicos. 
São outros valores, são outras formas de lutas.

Não vou adiante nesse antipartidarismo. Não acho 
que seja esse o caminho, mas o caminho também não 
é criminalizar fazer rótulos e também colocar no gueto 
essa mobilização. Essa mobilização deve ser saudada 
e deve ser separada.

Está claro que os atos de excesso são exceções. 
Não significam o centro da pauta que eles estão de-
fendendo. E, convenhamos, a pauta que eles estão 
defendendo não tem nada de conservadora. Não tem 
nada de conservadora. E não tem nada de golpismo 
defender saúde pública, defender educação, defender 
rejeição da PEC 37 e transporte público de qualidade.

Não tem nada de conservador defender saúde 
pública de qualidade. 

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL 
– AP) – Aliás, conservador é o Estado brasileiro nos 
últimos 22 anos sufocar a implementação de um dos 
melhores modelos de saúde pública do mundo pela 
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falta de investimento e subvenção à saúde pública e 
pela condescendência à saúde privada. Convenhamos, 
o Brasil gasta US$385 por habitante na sua saúde pú-
blica. Nós gastamos menos na saúde pública por habi-
tante do que Uruguai, Costa Rica, Cuba e Argentina. 
Em 1980, o Governo Federal gastava 75% com a saú-
de pública. Hoje, o Governo Federal gasta 46% com a 
saúde pública. Em 1980, os Municípios e Estados gas-
tavam 25%. Hoje, Estados e Municípios gastam 54% 
com a saúde pública. Ao longo de mais de 30 anos, o 
Governo Federal foi desresponsabilizando-se com a 
saúde pública. A saúde pública foi sendo sucateada.

Em 1988, nós constituímos um Sistema Único de 
Saúde, universal e gratuito de qualidade. Ao longo de 25 
anos, nós não implementamos esse sistema de saúde.

Nós asseguramos na Constituição a universali-
dade do Sistema de Saúde, mas não asseguramos, 
investimos 3% do PIB, e para assegurar um sistema 
público de saúde gratuito e de qualidade nós preci-
sávamos de 7% do Produto Interno Bruto. Nós preci-
sávamos ter aprovado aqui 10% da receita bruta da 
União para serem investidos na saúde pública e nós 
não aprovamos.

Isso é bandeira conservadora? Ampliar os inves-
timentos na saúde pública?

Convenhamos, por mais que seja saudada a vin-
da de novos médicos, ela por si só não resolve. Ela 
tem que ser combinada com aumento de investimento 
na saúde. Essa é a medida que deve vir. Ela deve vir 
acompanhada com o investimento de 10% da receita 
bruta da União na saúde.

Era essa a medida que deveria ter sido anunciada. 
Não podemos, em um momento de mobilizações de 
rua, nos contentar com a síndrome de Maria Antonie-
ta, que, no meio da Revolução Francesa, comunicada 
que o povo queria pão, respondia que se não havia 
pães para o povo, que se concedessem os brioches.

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL 
– AP) – Nós não podemos no momento de mobiliza-
ções populares de rua, conceder ao povo os brioches.

Num momento como este, em que se reivindica 
saúde de qualidade, é insuficiente somente a medida 
de convocar médicos. Temos de ampliar os investimen-
tos em saúde pública. 

Assim como as ruas reclamam educação, é im-
portante a medida dos royalties para a educação. Mas 
também a ela deve ser somado o seguinte ponto: exis-
te uma proposta de emenda nossa ao Plano Nacional 
de Educação que implica que os lucros das empresas 
estatais que hoje vão para o pagamento da dívida pú-

blica sejam todos destinados a obter a meta dos 10% 
do Produto Interno Bruto para a educação.

São necessárias medidas concretas. É neces-
sário reduzir o que destinamos à divida pública. É ne-
cessário concretamente ampliarmos os investimentos 
em educação e saúde, e não simplesmente adotarmos 
medidas paliativas.

Não é possível responder aos reclames das ruas 
com brioches. Temos de responder os reclames das 
ruas com respostas concretas que ampliem investi-
mentos em educação e em saúde.

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL 
– AP) – Por fim, Sr. Presidente, não me venham dizer 
que o Ministério Público é uma instituição conserva-
dora. Foi o Ministério Público que socorreu a cidada-
nia nos últimos 25 anos; foi o Ministério Público que 
socorreu parlamentares do Partido dos Trabalhadores 
nos últimos 25 anos, na oposição ao governo de Fer-
nando Henrique; foi o Ministério Público que defendeu 
os direitos difusos e coletivos nos últimos 25 anos; foi 
o Ministério Público que defendeu o meio ambiente 
nos últimos 25. Não foram Promotores de Justiça e 
Procuradores da República que torturaram durante 
a ditadura militar, que cometeram tudo quanto foi de 
tipo de atrocidades.

Então, não venham com esse discurso de que 
o Ministério Público é uma instituição conservadora 
e que, portanto, a defesa da rejeição da PEC nº 37 é 
uma bandeira conservadora. É uma bandeira cidadã, 
e estão certos os meninos nas ruas! Não há nada de 
conservador nas suas bandeiras: defender transporte 
público de qualidade, defender mais investimentos em 
saúde, mais investimentos em educação, defender a 
rejeição de uma proposta de emenda à Constituição 
que só serve a ampliar a impunidade neste País. Eu 
tenho orgulho de estar ao lado dessas bandeiras. Es-
sas bandeiras são progressistas, essas bandeiras são 
do lado certo do povo, do lado certo do Brasil!

Enquanto houver povo nas ruas, este País avança!
Mais uma vez estou com Allende, “a história é 

nossa e ela é feita pelos povos”.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento o meu querido amigo Randolfe 
pelo pronunciamento.

Passo a Presidência ao Senador Paulo Paim 
para que eu possa, como orador inscrito, fazer uso 
da palavra.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.



39312  Terça-feira  25  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Depois de ouvirmos o Senador Randolfe Rodrigues, 
ouviremos agora o Senador Jorge Viana.

V. Exª dispõe do tempo necessário para o seu 
pronunciamento.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, meu caro Senador Paulo Paim, caros colegas 
Senadores e Senadoras, todos que nos acompanham 
pela TV Senado e pela Rádio Senado, queria desejar 
uma boa semana a todos e também dizer que estou na 
torcida para que o Brasil possa passar das semifinais 
e chegar na final da Copa das Confederações, já que 
nossa Seleção, liderada pelo nosso Felipão, assesso-
rado pelo Parreira, até aqui tem renovado a esperan-
ça e a fé dos brasileiros na vitória do Brasil. Há muito 
tempo não víamos uma Seleção com o entrosamen-
to, com a dedicação, com a união e com esse espírito 
bem brasileiro como a nossa Seleção demonstra na 
disputa desse campeonato que é muito competitivo, a 
Copa das Confederações.

Sr. Presidente, antes mesmo de fazer meu pro-
nunciamento sobre, obviamente, esse movimento que 
tem tomado conta do Brasil, que ocorre de Norte a Sul 
e que é motivo de conversas em todas as ocasiões, eu 
queria passar aqui uma preocupação e, pelo menos, 
deixar um registro com o estado de saúde de Nelson 
Mandela, uma das figuras mais extraordinárias que 
nós tivemos – e temos – o privilégio de ver, uma re-
ferência para todos nós na maneira de militância. Eu 
fiz uma postagem, hoje, na minha Fan Page que eu 
queria reproduzir aqui, caro Presidente Paim e cole-
gas Senadores e Senadoras, pedindo a Deus saúde 
e vida longa a Mandela.

Eu fiz a seguinte postagem:
Viva Mandela!
Nelson Mandela, uma dos seres humanos mais 

extraordinários, está lutando pela vida. Com seus 94 
anos, ele é, talvez, o maior exemplo de como se faz a 
boa luta política.

Eu fiz questão de colocar assim, Senador Paim, 
por conta do período que estamos vivendo, um perío-
do rico, onde se oxigena a participação, a militância e 
a presença do povo brasileiro pedindo para ser sujeito 
das conquistas do Brasil.

E eu digo: “Com seus 94 anos, ele é, talvez, o 
maior exemplo de como se faz a boa luta política, como 
se revoluciona e se constrói a paz”.

Neste momento em que o nosso povo se mani-
festa por mais mudanças e melhor qualidade de vida 
em nosso País, eu compartilho com todos uma decla-
ração de Mandela com que me deparei, hoje bem cedo, 
quando acordei, lá pelas cinco da manhã, quando na-

vegava pela Internet atrás de notícias sobre Mandela. 
Essa declaração, que repito aqui da tribuna do Senado, 
obviamente, eu a usei para encerrar a postagem, ainda 
porque ela vem bem a calhar em face do momento que 
estamos vivendo. E, é claro, encerrei também pedindo 
saúde e vida longa a Mandela.

A declaração de Nelson Mandela a que me refiro 
é a seguinte:

Este é um dos momentos mais importantes na 
vida de nosso país. Estou aqui, em frente a vocês, 
repleto de profundo orgulho e alegria. Orgulho das 
pessoas comuns e humildes deste país. Vocês têm 
demonstrado tanta calma, paciência e determinação 
para reclamar este país para vocês, e, agora, com ale-
gria, podemos gritar aos telhados: Finalmente livres! 
Finalmente livres!

Essa declaração de Mandela foi feita logo que 
ele conseguiu libertar a África do Sul do apartheid.

Sr. Presidente, todos nós estamos refletindo, con-
versando, e nós aqui, do Parlamento, discursando sobre 
esses episódios que fazem parte da vida deste Brasil 
contemporâneo, que, nos últimos dez dias, deixou-
-nos com preocupações, ou ainda, com um misto de 
preocupação e alegria, porque quem está na política 
por vocação, quem tem compromisso com os sonhos, 
quem carrega um sentimento de justiça permanente 
fica alegre quando vê a população na rua querendo 
mudanças, querendo melhor qualidade de vida, queren-
do questionar os serviços. Mas também, óbvio, todos 
nos preocupamos quando vemos os oportunistas, os 
vândalos, uma minoria se apropriando de momentos 
tão ricos na sociedade brasileira para tentar nos ame-
drontar a todos com a violência.

Nós estamos vivendo um movimento, Senador 
Paulo Paim, que tem uma causa bem definida. Ele 
começou, de fato, ligado a movimentos de esquerda 
da nossa juventude lutando, como fazem em todas as 
cidades, por um transporte público melhor e mais bara-
to, no caso do movimento mais expressivo que vimos. 
A própria Presidenta Dilma está recebendo agora o 
Movimento Passe Livre.

Mas eu fui prefeito, fui governador, acompanho 
os noticiários e sei que não é de hoje que partidos de 
esquerda, inclusive o próprio PT, e a nossa juventude 
luta por um transporte de qualidade e, para tanto, en-
frenta os prefeitos, inclusive os do PT, lutando contra 
os aumentos.

Houve, é óbvio, um enfrentamento com absolu-
to exagero por parte da Polícia de São Paulo, o que 
também ocorreu em outros Estados, e, nesse enfren-
tamento, se acirrou esse movimento. E não estou aqui 
partidarizando, até porque as polícias militares, no Bra-
sil inteiro, agiram da mesma forma. Acho que erraram 
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na intensidade da busca de cumprir o mandamento 
constitucional de zelar pela ordem e pela tranquilida-
de da sociedade.

Abusaram da violência! E eu o denunciei aqui, 
da tribuna, sobretudo no começo. O certo é, contudo, 
que isso despertou na sociedade brasileira um senti-
mento, num primeiro momento, de solidariedade com 
o Movimento Passe Livre, mas acho que, também, 
uma energia acumulada ao longo de anos, fruto, quem 
sabe, como disse aqui, das boas mudanças que o 
Brasil experimentou nos últimos anos, especialmente 
nessa última década, com os governos do Presidente 
Lula e da Presidenta Dilma. Refiro-me ao incluídos – 
incluídos em termos –, mas os incluídos que passaram 
para a classe C, para a classe média, mas será que...

Falei da tribuna, há dez dias, Senador Paulo Paim 
– V. Exª, inclusive, estava no plenário –, sobre uma 
jovem com quem conversei em São Paulo, quando 
meu pai, enfermo, estava sendo atendido no hospital. 
Ela empurrava a cadeira de rodas do meu pai, quando 
íamos a um exame, e eu, do lado, fiz-lhe uma pergun-
ta. Isso faz quase um ano. Gosto de fazer perguntas 
a essas pessoas simples, que, às vezes, viram parte 
da paisagem, porque ninguém as olha no rosto, nin-
guém as cumprimenta, ninguém lhes faz perguntas, 
seja porque estão limpando o chão, seja porque estão 
servindo um café ou porque estão fazendo um servi-
ço aparentemente menos qualificado. O fato é que eu 
gosto de sempre fazer perguntas a essas pessoas. E 
eu perguntei a essa mocinha, uma garota jovem, como 
ela ia, se ela trabalhava ali há muito tempo. Ela me dis-
se que estava trabalhando há pouco tempo. Ela era da 
idade das minhas filhas. Perguntei-lhe, então, a que 
horas ela chegava ao trabalho, ao que ela respondeu: 
“Chego às 7 horas; é quando entro aqui no hospital”. 
E falei: você mora onde? “Moro na Zona Leste”. Per-
guntei ainda: “È longe daqui, do seu trabalho?” Então, 
ela respondeu: “Saio da minha casa às 3 horas da ma-
nhã”. Três horas da manhã! E ela disse: “Eu chego em 
casa, de volta, às 11 horas da noite”. É uma garota, 
trabalhadora, estudante, cheia de vida. Mas que vida 
uma garota dessas está levando? Ela está incluída, 
tem um trabalho, está estudando, tem um endereço.

Essas são as pessoas que foram incluídas; as 
pessoas que eram excluídas neste País. Estou falando 
de 40 milhões de pessoas! É mérito do nosso Governo, 
mérito do PT, mérito do governo do Presidente Lula, 
mérito do trabalho da Presidenta Dilma. Mas é fato 
concreto que quem alcançou um salário, que, agora, 
é três, quatro vezes maior do que o que era o salário 
mínimo, com ganho real, essa pessoa não tem o direito 
de querer uma vida melhor?

Há quanto tempo ela está querendo que os pre-
feitos, os governadores, e o próprio Governo Federal 
encontrem uma solução para as nossas cidades? Tem 
uma origem, tem causa um movimento desse tamanho. 
Há muitas outras questões, mas eu estou me referindo 
especificamente a uma situação com que, como ex-
-prefeito e ex-governador, eu sempre me preocupei: o 
funcionamento das nossas cidades.

Oitenta e quatro por cento do nosso povo vive 
nas cidades, amontoado, sem nenhuma condição. Vi 
ontem, no Fantástico, um caso idêntico ao da mocinha. 
Uma pessoa, um jovem negro, que mora na periferia, 
pessoa do bem – só na aparência a gente vê, do bem 
total –, pega quatro transportes. Ele sai de madrugada 
de casa, para onde só volta tarde da noite. Ele está 
mais do que com razão; ele tem o direito de querer 
uma mudança no funcionamento das nossas cidades.

A Presidenta Dilma está de parabéns: está reu-
nida com Governadores e Prefeitos. Ela está tomando 
atitudes. “Ah, mas já é tarde!” Não! Ela está tomando 
atitude. O importante é que está ocorrendo uma im-
portante reunião no Palácio do Planalto. Mas, e o Par-
lamento, o que está fazendo? Discursos. Nós estamos 
fazendo discursos. São dez dias, e tome discurso e 
mais discurso.

Sr. Presidente, sou o Vice-Presidente da Casa 
e, amanhã, deveremos ter reunião da Mesa Diretora. 
Para mim, já deveria ter havido uma reunião de Líde-
res, na semana passada. Não há nada mais importante 
do que tratar desse problema que todos os brasileiros 
estão tratando, de que todos nós estamos tratando! 
Deveria ter sido feita uma reunião dos Líderes desta 
Casa, chamada extraordinariamente, para que pos-
samos encontrar uma maneira de dar uma satisfação 
à sociedade, do ponto de vista do Senado Federal, a 
Casa da Federação.

Vir aqui à tribuna xingar o PT, botar a culpa na 
Presidenta Dilma, botar a culpa no Presidente Lula é 
fácil. Não vão botar culpa no Congresso? Onde é que 
começa a responsabilidade do Congresso e onde ter-
mina, nesse episódio dos Três Poderes? Judiciário, 
Executivo e Legislativo: quem é que está com mais 
prestígio junto à população? Quem está com menos 
prestígio? Não tenho nenhuma dúvida de que, dian-
te da população, nós estamos em uma situação pior. 
Temos mais críticas, é óbvio. Neste Poder, não é fácil 
enxergar o que o Congresso faz, a agenda.

O Parlamento vive do que fala, de fiscalizar, de 
cobrar. Mas também nós podíamos ter feito a nossa 
parte. Cadê a reforma política? Por que a política e os 
políticos, hoje, estão perdendo o prestígio, para não 
dizer que nós estamos caminhando para uma des-
moralização? Porque nós não fazemos a nossa parte. 
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Eu estou seguro de que, com reunião de todos os 
governadores com todos os prefeitos de capitais, com 
a Presidenta da República, alguns ministros, o movi-
mento das ruas vai ter respostas daquilo que cabe aos 
executivos fazerem. Pode não ser a melhor resposta, 
mas terá resposta, terá atitude. 

Parabenizo a Presidenta Dilma, os governadores 
e os prefeitos de capitais. Mas, vamos que a Presiden-
ta, os governadores e os prefeitos anunciem hoje uma 
série de medidas. E nós? E o Congresso Nacional? 
Jogar pedra nos outros é fácil. Primeiro, é um equívoco 
tentar transferir ou entender esse movimento, de norte 
a sul do País, da cidade pequena à maior metrópole, 
olhando para a história de eventos parecidos com 
esse que o Brasil já viveu. É um equívoco. Esse é um 
movimento contemporâneo, iniciado por pessoas in-
cluídas. Não estou dizendo elite. Incluídas porque são 
pessoas que usam a ferramenta da Internet. Só 30% 
das pessoas no País acessam a Internet. 

Lamentavelmente, não são 60, 70, como deve-
riam ser. A inclusão digital ainda não aconteceu em 
nosso País, mas os 30% de pessoas não podem ser 
chamadas de elite porque são pessoas que apenas 
saíram de uma certa exclusão e que, agora, têm um 
mínimo de inclusão, graças ao governo do PT do Pre-
sidente Lula, essas pessoas querem mais. Essas pes-
soas querem qualidade de vida, querem uma saúde 
melhor, querem, de fato, prioridade para a educação, 
querem uma infraestrutura no País para quem anda 
de carro nas estradas, ou de ônibus, para quem pre-
cisa dos portos, dos aeroportos, de energia. E elas 
estão pondo para fora, dando esse grito, dando essa 
oportunidade para os governos, para o Congresso e 
para o Judiciário.

Sr. Presidente, não sei se vai haver alguma re-
percussão na imprensa, mas eu espero, sinceramente. 
Passados dez dias de manifestações diárias, as Lide-
ranças do Congresso Nacional não chamam para dis-
cutir a agenda deste Congresso? Nós vamos tampar 
os ouvidos, fechar os olhos diante do clamor das ruas? 

Eu vou ficar, a partir de hoje, martelando naquilo 
que estou martelando já há dois anos e meses quando 
cheguei aqui. Qual é a explicação para o Congresso 
não ter feito a reforma política? Participei de uma co-
missão nomeada pelo Presidente Sarney, mas era uma 
proposta de fazer uma reforma política absolutamente 
convencional. Agora, com a população nas ruas, capi-
taneada por nossa juventude, não cabe mais reforma 
política convencional. A reforma política tem que ser 
radical – radical! Vou apresentar propostas que pos-
sam ser consideradas radicais. Não dá para discutir 
agora como é que vai ser o financiamento. Nós temos 
que tirar o máximo possível o dinheiro das disputas 

eleitorais. Tem que haver transparência, pouquíssimo 
dinheiro. Para ganhar eleição neste País, na maioria 
dos casos, é preciso haver duas bancas: uma banca 
de dinheiro e uma banca de advocacia. E eu acho que 
nós precisamos ser inovadores.

Eu fiz uma viagem a Taiwan, República da China, 
na antiga ilha de Formosa. São 23 milhões de habi-
tantes, uma qualidade de vida extraordinária. Setenta 
por cento dos softwares, de todo esse material que 
compõe os tablets, computadores, são feitos lá. Um 
país fantástico, por esse aspecto.

Lá aconteceu um episódio. O parlamento, Senador 
Paim, unicameral, tinha sessão toda semana, com briga 
de murro entre os parlamentares. A televisão mostra-
va para o mundo inteiro parlamentares brigando uns 
com os outros, se agredindo, diariamente. A popula-
ção foi para a rua. Em um encontro com a presidente 
do parlamento, perguntei qual era a composição do 
Parlamento, e ela disse que são 120 membros. Mas é 
unicameral, e são 120? Ela disse: “São 120. É porque 
houve uma grande redução. Eram duzentos e tantos, 
reduziu para 120”. Mas quem reduziu? – perguntei. Ela 
disse: “Eu não sei”. Como a senhora não sabe quem 
reduziu o número de parlamentares? Ela respondeu: 
“É que havia aqueles episódios de brigas permanentes. 
Houve uma desmoralização tão grande do parlamento 
que apresentaram uma emenda reduzindo o número 
de parlamentares. E, ninguém sabe como, por pres-
são da população, foi votada a redução do número de 
parlamentares. E eles aprenderam a não desmoralizar 
a sua própria casa.”

Eu acho que nós, aqui do Congresso, do Senado, 
não temos que ficar discutindo só a agenda do Execu-
tivo. O Executivo vai fazer a sua agenda e, certamente, 
vai buscar no Congresso apoio, como a Constituição 
estabelece, para a implementação dessa agenda. Isso 
é uma coisa louvável. Vamos discutir e debater essa 
agenda. Mas eu quero saber é da nossa agenda, a 
do Senado, a da Câmara. Nós estamos esperando o 
que mais? O que mais nós vamos esperar? Que morra 
mais gente? Que a Copa das Confederações passe? 
Ou nós vamos trabalhar reunião de emergência de 
Líderes desta Casa? 

Faço um apelo a todos os Líderes: convoquem 
uma reunião de Líderes suprapartidária, para discutir 
o que nós podemos fazer, do ponto de vista do Sena-
do, do ponto de vista da Câmara e do Congresso, que 
não depende de ninguém, só da nossa vontade. Para 
mim, a mais importante agenda que nós temos para 
tratar é a da reforma política radical.

Eu queria deixar uma sugestão da tribuna. Acho 
que os Líderes partidários, os dirigentes partidários, 
os presidentes de partidos deveriam estar sentados se 
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reunindo suprapartidariamente. Eu queria ver o presi-
dente do PT e o presidente do PSDB sentando com 
o presidente do PSB, do PDT. Todos sentados para 
discutir o Brasil e não para ficar torcendo uns contra 
os outros, porque, nesse movimento conduzido pelo 
povo brasileiro, querendo mais mudanças e qualidade 
de vida neste País e ética na política, há uma coisa: o 
pau que está dando em Chico está dando em Francisco. 

Em Belo Horizonte, Minas Gerais, nós estamos 
tendo sérios problemas. Lá o prefeito é do PSB e o 
governador é do PSDB. Lá em São Paulo, há sérios 
problemas. Em todos os lugares do Brasil, indepen-
dente de qualquer partido...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Porto Alegre é PDT.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Em 
Porto Alegre, a mesma coisa: PT e PDT. Nós temos o 
clamor de Rio Branco a Fortaleza. 

Eu sugiro também – por que não? – começarmos 
a sair da zona de conforto, porque acho que o Con-
gresso está na zona de conforto...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Talvez pense que está, não é?

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – ... por-
que não tomamos nenhuma atitude em dez dias. Ne-
nhuma. Se a sociedade vir, se esse movimento na 
rua vir que os partidos, que hoje estão sendo todos 
questionados, resolveram se reunir para ver se há uma 
agenda mínima, pelo menos de diálogo, acho que já 
seria uma resposta. 

Faço um apelo aos Líderes desta Casa para que 
convoquem uma reunião de emergência. Vamos discutir 
isso, mas discutir algo contemporâneo que possa mudar 
a relação que nós estamos tendo hoje entre o cidadão 
e quem ocupa este Parlamento. Eu faço esse apelo.

Vou trazer para cá – estou levantando com minha 
assessoria – propostas que possam ser, se implemen-
tadas, algo novo, que inovem a política. Nós temos 
agora que mexer na estrutura de como se compõe 
partido neste País, de como é que se cria a possibili-
dade de partido, de financiamento de campanha. Mas 
uma mudança radical, aproveitando esse movimento 
tão rico da sociedade para, quem sabe, colaborarmos 
para aquilo que é essência da democracia, que são os 
partidos. Não adianta...

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Vi com 
preocupação, ainda bem – e concluo, Sr. Presidente 
–, o querido colega, Senador Cristovam, fazendo aqui 
um ajuste na sua fala. Não dá para alguém chegar di-
zendo que nós vamos funcionar agora sem partidos 
– e o querido colega Cristovam veio aqui, fez o devi-

do reparo –, mas acho que, com a sociedade bem na 
nossa frente clamando por mudanças, certamente não 
dá para fazermos aqui uma reforma convencional, por 
isso ela tem que ser radical. Certamente, nessa reforma 
radical, nós temos que criar espaços para candidatu-
ras avulsas. Nós temos que criar espaços para que a 
estrutura partidária neste Brasil saia do cartório e te-
nhamos partidos que tenham lado, posições políticas 
bem colocadas. E não tenho dúvidas de que temos 
que trabalhar para tirar da política a determinante in-
fluência do poderio econômico.

Então, Sr. Presidente, eu agradeço a oportuni-
dade.

Amanhã, a minha Bancada do PT, nós vamos 
ter uma reunião – o Líder já está aqui, o Wellington –, 
onde vamos tentar cumprir com algo que só depende 
de nós. Tomara que esta semana seja produtiva para o 
Senado, para o Congresso, para a Câmara e que pos-
samos nos encontrar suprapartidariamente e fazer...

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Sena-
dor Jorge...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Permita-me, Senador Jorge, antes de V. Exª dar 
o aparte, está no seu tempo ainda, só cumprimentar a 
moçada que está aí – nós que falamos tanto da juventu-
de: são os estudantes do nível fundamental do Colégio 
Sagrado Coração de Jesus, que estão assistindo da 
tribuna ao ex-Governador do Acre e Vice-Presidente 
da Casa, Senador Jorge Viana.

Seja bem-vinda, moçada.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Senador 

Wellington, é com prazer que o ouço.
O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Senador 

Jorge, primeiro, saudá-lo. Vinha do aeroporto para cá 
ouvindo o vosso pronunciamento e já manifesto aqui, 
de pronto, que, ainda na semana passada e agora, 
conversando também com mais outros Líderes, eu 
tenho certeza de que o nosso Senador Rollemberg, e 
o Senador Acir, pelo PDT, também como Líder, acham 
que há um consenso da necessidade, sim, de termos o 
diálogo – a Mesa do Congresso e o Colégio de Líderes 
–, exatamente para que não percamos essa voz que 
vem das ruas. E vendo aqui, não atabalhoadamente, 
mas, pelo contrário, planejadamente, a pauta, aquilo 
que podemos votar ainda até o dia 15 de julho, aquilo 
que temos e devemos priorizar para o segundo semes-
tre. Como Líder do Partido dos Trabalhadores, com a 
responsabilidade de liderar um bloco importante nesta 
Casa, devo apenas manifestar a V. Exª que há, da parte 
dos demais Líderes, essa concordância. A previsão é 
de que possamos, nesta terça-feira, definir. Aí ficou de 
o Presidente Renan tomar uma posição. Assim como, 
de um lado, quem está no Executivo terá esse encon-
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tro com prefeitos, com governadores, também defen-
demos isso, como está previsto, com os movimentos 
sociais. E que possamos aprender, e aprender muito, 
com o que vem das ruas. Então, eu queria saudá-lo. 
Também tratarei sobre o tema, mas, de pronto, queria 
prestar aqui essa informação a V. Exª, que, além de 
termos o privilégio de ser do Partido dos Trabalhado-
res, também é um membro importante da Mesa, nos-
so Vice-Presidente do Senado Federal. Era isso e eu 
agradeço pelo aparte. Muito obrigado.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu que 
agradeço. 

Eu queria só encerrar dizendo que acho que ama-
nhã é um dia muito importante, nós vamos ter reunião 
da nossa Bancada. Espero que a Mesa também possa 
ter reunião. E que o Colegiado de Líderes desta Casa, 
com a Mesa Diretora, possam trabalhar uma resposta, 
uma satisfação para a voz das ruas, discutindo uma 
agenda, uma agenda que atenda o clamor das ruas, 
não mais os acordos e os entendimentos da Casa. 
Porque o que está ocorrendo agora neste País é algo 
absolutamente novo, e essa instituição tão importante, 
a democracia, só vai recuperar seu prestígio junto à 
sociedade se nós fizermos com que haja uma sinto-
nia entre o cidadão, entre o clamor das ruas e a nos-
sa agenda de trabalho no Congresso. Muito obrigado.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS) 
– Senador Jorge (...)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Esse foi o Senador Jorge Viana, que fez um belo 
discurso, alertando para a importância de termos uma 
pauta positiva, que vai ser na linha que eu vou falar 
um pouco mais tarde. 

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Sr. Presidente.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra neste momento ao Senador 
Rodrigo Rollemberg, como Líder. 

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 
Presidente, antes do Senador Rodrigo Rollemberg, eu 
queria apenas me inscrever, pela Liderança do PMDB, 
assim que for possível, (...)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está assegurada.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
(...) para usar da palavra, ou para uma comunicação 
inadiável – não sei se já se completaram as três co-
municações. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Comunicação inadiável não tem ninguém inscrito.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Então, para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Rodrigo Rollemberg, como Líder.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, eu assomo à tribuna 
na tarde de hoje com o mesmo espírito do Senador 
Jorge Viana e quero também aqui me somar às pa-
lavras do Senador Wellington Dias no sentido de que 
o que nós devemos fazer neste momento no Senado 
Federal é, de forma célere, construir uma agenda pro-
positiva, uma agenda que dialogue com as manifesta-
ções que estamos assistindo por todo do País. Já tive 
oportunidade de dizer aqui que essas manifestações 
são extremamente legítimas e representam o encer-
ramento de um ciclo, em que – entendo – a conquista 
da democracia, a Constituição de 1988, a estabilida-
de econômica e a redução da pobreza cumpriram um 
papel importante, mas insuficientes para satisfazer a 
população, especialmente a população que mora nos 
grandes centros urbanos e que hoje tem uma deman-
da grande pela melhoria dos serviços públicos, espe-
cialmente na área de mobilidade urbana, de saúde, de 
segurança e de educação. Essa população que pede 
hospitais padrão FIFA, que prefere abrir mão da Copa 
para ter educação de qualidade sabe que a corrupção 
é um grande mal que drena os recursos que poderiam 
estar sendo investidos nessa área. E não é à toa que 
grande parte da agenda dessa população diz respeito 
a questões políticas, diz respeito a questões de com-
bate à corrupção.

Eu quero dizer, Sr. Presidente, que entendo que 
nós devemos imediatamente buscar construir uma 
agenda junto com todos os lideres partidários em 
torno destas duas questões: como aperfeiçoar, como 
modificar, como transformar o sistema político e como 
tomar medidas efetivas que contribuam para melhorar 
a qualidade de vida da população nas cidades, espe-
cialmente na área desses serviços essenciais de mobi-
lidade urbana, de segurança, de saúde e de educação.

Entendo que é importante uma discussão mais 
profunda sobre uma reforma política, não essa reforma 
política convencional, essa reforma política que toma 
como modelo avançado o financiamento público e a 
adoção de listas fechadas pelos partidos políticos. A 
população está mostrando o descrédito pelos partidos 
e certamente não apoiará qualquer medida que venha 
no sentido de aumentar o poder desses partidos como 
hoje estão organizados, dando a eles o poder de definir 
quem vai ser eleito e quem não vai ser eleito, e muito 
menos garantindo com isso o financiamento público 
de campanha.
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Entendo que nós temos de avançar na ampliação 
dos instrumentos de participação popular, os instru-
mentos de democracia direta no nosso sistema – isso 
é possível com os recursos tecnológicos que temos 
hoje – e, ao mesmo tempo, que se possa efetivar a 
transparência.

Entendo que temos alguns projetos que, inde-
pendente de uma discussão mais profunda de reforma 
política, podem e devem ser adotados imediatamente, 
Senador Wellington Dias, em uma agenda propositiva, 
a ser discutida por todos os líderes – e essa é a pro-
posta que a gente faz – com o Presidente da Casa.

Por exemplo, acho que está mais do que na hora 
de apreciarmos e aprovarmos o voto aberto, não ape-
nas para apreciação da cassação de Parlamentares, 
como, recentemente, fez o Senado Federal – e que 
está na Câmara dos Deputados –, mas o voto aberto 
no conjunto das votações. Podemos até excetuar no 
caso de escolha de Ministro do Supremo. Mas, hoje, a 
população não entende e reivindica – e corretamente 
– o direito de saber, Senador Wellington, como cada 
um de nós vota.

Senador Paim disse aqui (e ele tem razão) que, 
quando se adotou o voto secreto, se imaginava prote-
ger o Parlamentar da pressão do Executivo; mas, ao 
longo destes anos, praticamente foram pouquíssimas 
as vezes que tivemos um veto derrubado, mesmo com 
o voto secreto.

Hoje, a pressão maior é a da opinião pública, é a 
da rua. O eleitor tem todo o direito de saber como vota 
seu representante. Então, antes de qualquer reforma 
política mais profunda, nós temos a oportunidade de 
avaliar a proposta de Emenda à Constituição nº 21, de 
2006, que tem o Senador Paulo Paim como primeiro 
signatário, que institui o voto aberto.

Outra contradição do nosso sistema político, Se-
nador Wellington Dias: hoje, para um projeto de inicia-
tiva popular, Senador Ruben Figueiró, nós precisa-
mos mais do dobro de assinaturas necessárias para 
a criação de um partido político. Para um projeto de 
iniciativa popular é necessário 1% de assinaturas do 
total de eleitores aptos a votar. Já para a criação de 
um partido político, nós precisamos de 0,5%, a meta-
de do número de votos válidos para Deputado Federal 
na última eleição, o que faz com que se precise, para 
se criar um partido, na verdade, de menos da metade 
das assinaturas que são necessárias para um projeto 
de iniciativa popular.

Essa (...)

(Interrupção do som.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – (...) população que está se manifestando, Se-

nador Paulo Paim, (Fora do microfone.) quer participar 
do processo (Fora do microfone.) político. É saudável 
que participe do processo político, não apenas com 
projetos de lei, mas também com propostas de emen-
da à Constituição.

Pois eu sugiro, também, nessa pauta, a PEC3, 
de 2011, de minha autoria, que reduz o número de as-
sinaturas para projetos de iniciativa popular, adotando 
os mesmos critérios, os mesmos números necessários 
para a criação de um partido político e dando, também, 
autonomia para propostas de emenda à Constituição.

Temos o Projeto de Lei do Senado nº 213, de 
2013, do Senador Pedro Simon, que define como cri-
térios para a ocupação de cargos e funções no Exe-
cutivo os mesmos critérios adotados pela ficha limpa. 

Está, aí, uma coisa óbvia! Se nós exigimos para 
uma pessoa, um cidadão participar do processo polí-
tico, em que será submetido ao crivo popular, que ele 
não tenha sido condenado em segunda instância, por 
que não adotar os mesmos critérios para o Executi-
vo? Existe um projeto de lei do Senador Pedro Simon 
tramitando com essa proposta.

Temos, também, a Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 55, de 2012, do Senador Ricardo Ferraço, 
que institui o voto facultativo.

Eu acho que está na hora de adotarmos o voto 
facultativo, em função do avanço que nós tivemos dos 
meios de comunicação e informação. A população 
está absolutamente informada. Hoje, todo brasileiro, 
em qualquer lugar do Brasil, está informado e deve 
ter o direito de querer ou não participar do processo. 

Nós temos de estimular a vontade de participar, 
de contribuir, como essa população está fazendo, indo 
às ruas, querendo participar politicamente, mudar a 
forma de fazer política.

Entendo que devemos discutir, sim, a questão 
do voto facultativo. É outra proposta que já está em 
tramitação no Senado.

Temos duas outras propostas de emenda à Cons-
tituição que versam sobre o mesmo tema, uma de 
autoria do Senador Antonio Carlos Valadares, outra 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que propõem 
o recall, o referendo revogatório do mandato. Essa é 
outra novidade que deve ser apreciada, elaborada e 
aperfeiçoada pelo Plenário do Senado e que aprofun-
da a nossa democracia. 

Entendo que esse é um movimento importante. 
Referi-me a cinco proposições, cinco proposi-

ções que já tramitam no Senado. Há outras, como a 
da candidatura avulsa, por exemplo, que podem ser 
elencadas, apreciadas e votadas imediatamente an-
tes de qualquer reforma política profunda, mas que, 
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certamente, vão contribuir para aperfeiçoar, moralizar, 
democratizar o processo político e eleitoral brasileiro. 

Ao lado disso, precisamos ter uma agenda social. 
E entre esses temas que devem ser priorizados, da 
agenda social, há o Plano Nacional da Educação, que 
prevê 10% do PIB para a educação. É um avanço. Já 
foi aprovado recentemente na Comissão de Assuntos 
Econômicos e precisa tramitar rapidamente nas demais 
comissões para vir ao Plenário. A destinação dos 10% 
dos royalties do petróleo para a educação, e outros 
temas que não tramitam no Senado, mas tramitam na 
Câmara e que os líderes do Senado e a Presidência 
do Senado devem buscar dialogar com o Presidente da 
Câmara, para que os mesmos sejam definitivamente 
arquivados ou aprovados. 

Refiro-me, por exemplo, à necessidade imediata 
de arquivamento da PEC 37 e da PEC 33. As ruas es-
tão dando uma mensagem clara de que não se podem 
reduzir os poderes de investigação do Ministério Públi-
co porque o Ministério Público tem contribuído para o 
combate à corrupção no País; como também nós não 
podemos submeter à Câmara as decisões do Supremo 
Tribunal Federal, depois de tomadas, a partir de uma 
ação direta de inconstitucionalidade. É reduzir o poder 
do Supremo e é reduzir o equilíbrio entre os Poderes. 

Então nós precisamos imediatamente arquivar a 
PEC 37. E, sem dúvida, essa é uma decisão que dia-
loga com a voz das ruas. 

Assim como precisamos também aprovar a Pro-
posta de Emenda à Constituição da Deputada Luiza 
Erundina, que transforma o transporte público num 
direito social. É fundamental. Grande parte das ma-
nifestações ocorridas no Brasil surgiram, Senador 
Suplicy, a partir da demanda pela redução do preço 
da tarifa. E o transporte público hoje tem de ser visto 
efetivamente como direito social, como direito de ir e 
vir, já previsto na Constituição; mas o direito social ao 
transporte deve estar escrito na Constituição, no mes-
mo patamar de outros direitos. 

Ouço, com muita alegria, o Senador Eduardo 
Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-
zado Senador Rodrigo Rollemberg, V. Exª aqui procura 
traduzir o sentimento dos jovens e de todos que se têm 
manifestado pelas ruas de nossas principais cidades, 
trazendo proposições que são muito relevantes. Ao 
citar a proposição da Deputada Luiza Erundina, cabe 
lembrar que ela, como Prefeita, chegou a propor que 
pudesse haver o passe livre para o Município de São 
Paulo. Não foi possível considerar à época aquela pro-
posição, mas, de alguma maneira, o Movimento Passe 
Livre leva em consideração aquela que foi a reflexão 
da hoje Deputada Luiza Erundina de Sousa. V. Exª cita 

inúmeros projetos para modificar a forma segundo a 
qual são realizadas as eleições e o financiamento dos 
partidos e dos candidatos.

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Acho 
muito importante que o mesmo movimento que iniciou 
a proposta da ficha limpa agora nos apresente, ao Con-
gresso Nacional, uma proposta de iniciativa popular, 
para que haja uma reforma política que guarde rela-
ção, de alguma forma, com proposições que o Partido 
dos Trabalhadores e o Partido Socialista Brasileiro têm 
feito. Uma das principais preocupações é, por exem-
plo, não mais se permitir que empresas ou pessoas 
jurídicas contribuam para as campanhas. Apenas, 
então, poderia haver um limitado montante proposto, 
por exemplo, o de um salário mínimo, como a maior 
contribuição que uma pessoa física poderia dar a um 
partido ou eventualmente ao conjunto de candidatos. 
Acho que são proposições que levaremos seriamente 
em consideração. Mas temos um prazo: para que essas 
proposições, as mais diversas, possam ser considera-
das para valer e possam ser válidas para as eleições 
municipais de outubro de 2014, teremos de realizar o 
esforço de votá-las, de apreciá-las e aprová-las, para 
que sejam sancionadas antes de 3 de outubro. Isso é 
algo que todos nós precisamos levar em conta. Meus 
cumprimentos, Senador Rodrigo Rollemberg, pelas 
proposições que aqui analisa.

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy, pela 
contribuição que traz a este pronunciamento.

Cumprimento todas as pessoas que nos honram 
com suas presenças, visitando o Senado, na tarde 
de hoje.

Esse é o nosso objetivo, Senador Suplicy. Im-
portante é registrar que, na carta aberta enviada pelo 
Movimento Passe Livre à Presidenta Dilma Rousseff, 
eles se manifestam favoravelmente a essa proposta de 
emenda à Constituição da Deputada Luiza Erundina, 
para tornar o direito ao transporte público como um 
direito social do mesmo patamar de outros direitos já 
previstos na Constituição.

Mas a contribuição que procuramos dar a este 
debate, Senador Acir, é uma contribuição objetiva. Já 
fizemos aqui o levantamento de cinco projetos que 
podem contribuir com a agenda positiva do ponto de 
vista de uma agenda política imediata. Estamos levan-
tando, juntamente com a consultoria da Liderança do 
PSB e com a consultoria da Casa, outros projetos de 
uma agenda social, como é o Plano Nacional da Edu-
cação, como é a destinação dos royalties do petróleo 
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para a educação, como é o projeto de desoneração 
do transporte coletivo, que está na Comissão de As-
suntos Econômicos. Enfim, vamos estudar quais são 
os projetos que, efetivamente, dialogam com a mani-
festação das ruas.

É importante dar efetividade às ações do Poder 
Legislativo. Grande parte das queixas que percebemos 
nessas manifestações se refere à falta de atitude dos 
Poderes, à falta de efetividade das ações dos Poderes 
em transformar essas reivindicações da população em 
conquistas permanentes, em conquistas definitivas.

Portanto, são estes projetos que, inicialmente, 
propomos, Senador Acir: a instituição do voto aber-
to e o fim do voto secreto; a redução do número de 
assinaturas para projetos de iniciativa popular, que é 
de minha autoria; o projeto de lei do Senador Pedro 
Simon, que exige os mesmos critérios do ficha limpa 
para a ocupação de cargos e funções públicos; a ins-
tituição do voto facultativo; as propostas do Senador 
Suplicy e do Senador Valadares de possibilidade de 
voto revogatório, ou seja, do recall nas eleições par-
lamentares, além da discussão sobre a possibilidade 
de candidaturas avulsas, sem abrir mão...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – ...do papel importante que os partidos políticos 
desempenham, mas ampliando os instrumentos da 
democracia, ampliando as possibilidades de partici-
pação, também com a possibilidade de participação 
de candidaturas avulsas.

São seis propostas que vou sugerir ao conjunto de 
Líderes e ao Presidente do Senado, para que possam 
fazer parte de uma pauta propositiva, de uma agenda 
positiva do Senado para as próximas semanas.

Era essa a contribuição que eu queria deixar, 
Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Rodrigo Rollemberg, 
o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Acir Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Muito bem!

Passo a palavra agora ao Senador Ruben Figuei-
ró, do PSDB do Mato Grosso do Sul.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco/PSDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, permitam-me, 
antes de adentrar o texto do meu discurso, do meu 
pronunciamento, ressaltar dois fatos que considero 
importantes. O primeiro ocorreu no meu Estado, Sr. 
Presidente.

Na última quinta-feira, reuniram-se em Campo 
Grande lideranças indígenas e lideranças de produto-

res rurais, sob a Presidência do Sr. Governador André 
Puccinelli, com a presença ilustre de dois Ministros de 
Estado, o Ministro Gilberto de Carvalho, da Secreta-
ria-Geral da Presidência da República, e o Ministro 
Adams, da Advocacia-Geral da União. A reunião que 
lá se realizou foi consequência de várias tratativas de 
Deputados Federais e dos três Senadores desta Casa 
representantes do Mato Grosso do Sul: Delcídio do 
Amaral, Waldemir Moka e eu. Tivemos a oportunidade 
de insistir com as autoridades da República em que 
havia a necessidade de se promover o entendimento 
entre índios e não índios para resolver em definitivo 
a questão das demarcações de terra, evitando, as-
sim, os conflitos que enlutaram a sociedade sul mato-
-grossense.

A reunião foi produtiva. Decidiu-se, afinal, que, 
dentro de 45 dias, ou seja, daquela data até o dia 5 de 
agosto, haveria uma proposta do Governo, com a plena 
concordância das duas partes – produtores rurais e 
silvícolas –, para resolver, em caráter definitivo, essa 
questão. É um marco importante para a confraterni-
zação em meu Estado de duas importantes figuras do 
processo produtivo do meu Estado.

O outro fato que eu gostaria de ressaltar, Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, é a presença do Senado nos 
acontecimentos da última quinta-feira. Nós estávamos 
presentes ali, nem todos nós, mas alguns dos nossos 
valorosos companheiros, como o Senador Pedro Ta-
ques, o Senador Paulo Paim, o Senador Cristovam 
Buarque, o Senador Rodrigo Rollemberg, o Senador 
Pedro Simon.

Eu me recordo de que cheguei à minha residência, 
em Campo Grande, depois de ter participado da reu-
nião a que aqui me referi há alguns instantes. Estavam 
os nossos Parlamentares no Senado, na quinta-feira, 
à noite, em uma sessão de vigília, demonstrando, de 
forma muito candente, a solidariedade que o Senado 
Federal prestava à população que estava nas ruas 
defendendo as nossas ideias. A população as defen-
dia num volume tão grande, que eu diria que foi um 
tsunami de ideias sobre o que está provocando uma 
revolta muito grande na consciência de toda a socie-
dade brasileira.

Registro, portanto, Sr. Presidente, esses dois 
acontecimentos, cumprimentando, efusivamente, os 
Parlamentares, os Senadores que estiveram presentes 
naquela sessão de vigília na noite da última quinta-feira.

Sr. Presidente, permita-me, agora, fazer um pro-
nunciamento sobre o que desejo registrar, nesta tarde, 
na sessão do Senado.

Não há como negar que estamos vivendo um dos 
acontecimentos históricos mais importantes do País. 
Deus está nos concedendo a graça de participar deste 
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momento fundamental de inflexão nos rumos de nossa 
Nação. Temos nas mãos a oportunidade de ajudar a 
criar as bases do Brasil do futuro, com o apoio incon-
teste das ruas, nas milhares de reivindicações que nos 
chegam e que podem ser condensadas numa agenda 
enxuta: não roubar e fazer mais. Repito, é uma agenda 
enxuta: não roubar e fazer mais.

Não há como negar: as manifestações populares 
que tomaram conta do Brasil nas duas últimas sema-
nas causaram perplexidade geral, estão assombrando 
o mundo. E ainda permanecem sobre nossas cabeças 
como um enigma a ser decifrado.

Na verdade, Sr. Presidente, o Brasil real não 
mudou. Ainda somos o mesmo País, com os mesmos 
problemas, com os mesmos vícios, com os mesmos 
erros, Senador Ataídes, com as mesmas dúvidas. O 
que mudou foi a nossa percepção de Brasil. Pensáva-
mos, até poucos dias atrás – opinião esta, inclusive, 
lastreada em pesquisas de opinião, nas declarações 
otimistas de investidores nacionais e estrangeiros, nos 
índices gerais da economia –, que estávamos vivendo 
senão o melhor dos mundos, pelo menos um mundo 
suportável.

Acredito que estávamos inebriados com a nossa 
capacidade de resistência em não vivenciar aqui a cri-
se internacional que solapou as economias americana 
e europeia. Estávamos comemorando o Brasil macro 
e negligenciando o Brasil micro, aquele Brasil do co-
tidiano, das mazelas recorrentes, dos escândalos em 
escala crescente, dos mensalões e obras superfatura-
das, do desinteresse pelos problemas reais do povo, 
ou seja, daquelas pautas realmente relevantes para 
que a vida seja melhor e mais feliz.

Como nas cavernas platônicas, o que estávamos 
vendo eram as sombras da realidade, aquilo que as 
nossas ilusões gostariam que fosse a verdade. Mas a 
realidade dura e concreta era outra, muito diferente.

O processo histórico é sutil. A classe política, os 
governos, os especialistas e a imprensa não consegui-
ram detectar o acumulo de insatisfação das ruas e a 
iminência de um curto-circuito. Bastou que a faísca do 
aumento das tarifas de ônibus desencadeasse inicial-
mente uma pequena onda de protestos ocorridos em 
várias capitais do País para que o gigante acordasse. 
Em grandes, médias e pequenas cidades, levantou-
-se com rapidez assombrosa uma imensa fogueira de 
demandas reprimidas há anos de norte a sul de nossa 
Nação, como um tsunami de ideias.

E, assim, com as manifestações inicialmente 
pacíficas e ordeiras vieram, infelizmente, as ações 
de vândalos e irresponsáveis que se aproveitam de 
momentos de crise para destruir o patrimônio público 
e privado, saquear lojas, agredir inocentes, transfor-

mando um evento cívico importante em espetáculo da 
celebração da barbárie.

Mesmo dessa forma, podemos dizer com certe-
za que 99% daqueles que foram para as ruas levantar 
suas bandeiras e reivindicações fizeram com sentimen-
tos de paz e grandeza, vislumbrando a construção de 
um País melhor para todos. Tenho absoluta clareza de 
que passado esse primeiro momento de maior tensão, 
o Governo saberá identificar os vândalos e puni-los 
exemplarmente.

Srªs e Srs. Senadores, o momento é grave. A ju-
ventude brasileira está dando seu recado. Temos que 
fazer uma reflexão serena dos acontecimentos. Temos 
que analisar esse processo com humildade, fazendo 
mea-culpa, pontuando nossas ações pelo bom senso 
e pela autocrítica. Não podemos mais olhar de cima e 
ditar regras como se fôssemos os únicos detentores 
do saber.

Temos que ouvir e ponderar. Temos que colo-
car nossas experiências no rumo do enriquecimento 
deste processo, e não recusar o clamor das ruas di-
zendo que elas não sabem o que querem e nem têm 
objetivos claros.

É óbvio, Sr. Presidente, o que a Nação brasileira 
está pedindo: ela quer educação e saúde de qualida-
de, mais transparência, mais recato e sobriedade dos 
homens públicos, mais honradez, mais honestidade, 
menos desigualdade social, menos criminalidade nas 
ruas, ou seja, demandas naturais de toda e qualquer 
democracia que se pretende avançada deseja e sonha!

Nada mais verdadeiro, neste aspecto, Senador 
Ataídes Oliveira, do que o clamor das ruas: o povo 
quer um serviço público com padrão FIFA. Ou seja: 
melhor qualidade e eficiência efetiva nos gastos com 
obras de infraestrutura, menos propaganda engano-
sa, mais respeito aos direitos, maior ligação efetiva e 
afetiva das instituições para com as pessoas – isso é, 
noutras palavras, os contribuintes, aqueles que sus-
tentam a máquina municipal, estadual e federal, que-
rem ser tratados como gente. E isso, convenhamos, 
não é pedir muito.

Srªs e Srs. Senadores, vejo que a Presidenta Dil-
ma está, como a maioria de nós, atônita. Ficou claro que 
ela não estava preparada nem informada devidamente 
para lidar com um evento dessa magnitude. Nesses 
momentos, ela devia buscar inspiração numa frase do 
nosso saudoso Presidente Eurico Gaspar Dutra, con-
terrâneo ilustre do Senador Pedro Taques, e perguntar, 
entre aspas: “Neste caso, o que diz o livrinho?”.

Infelizmente, a Presidente não o fez. Preferiu ouvir 
duas pessoas da sua amizade pessoal, o ex-Presidente 
e o seu marqueteiro. Deu no que deu. Se atendesse as 
lições de um grande antepassado o Presidente Eurico 
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Gaspar Dutra procuraria “o livrinho” – ou seja, a nossa 
Constituição – e lá encontraria o caminho.

A Presidente Dilma poderia buscar na Seção V, 
no Capítulo Do Conselho da República e do Conselho 
de Defesa Nacional a fonte para tomar suas decisões 
emergenciais. Lá está escrito no art. 89 que: O Con-
selho da República é órgão superior de consulta do 
Presidente da República, e dele participam 14 perso-
nalidades: o Vice-Presidente da República; os Presi-
dentes da Câmara e do Senado; os líderes da maioria 
e da minoria do Senado e da Câmara; o Ministro da 
Justiça; e seis cidadãos prestantes à Nação. E o art. 
90 diz que compete ao Conselho da República pronun-
ciar-se sobre intervenção federal, estado de defesa e 
estado de sítio; e sobre as questões relevantes para 
a estabilidade das instituições democráticas, como é 
o caso que vivemos hoje.

Mas, Senhor Presidente, creio que chegou o mo-
mento de nossa Presidente ouvir, ouvir e ouvir. Ele pre-
cisa concluir que não é autossuficiente. Depois disso, 
tomar decisões, agir, tirando do horizonte a questão 
eleitoral. Não é hora de ficar ouvindo marqueteiro. Não 
é hora de pensar em popularidade. Não é o momento 
de partidarizar questões sabidamente de fundo institu-
cional. Em crises como esta que se revela o estadista.

Pergunto, portanto, Srs. Senadores, não seria, 
pois, esse o momento de grande oportunidade para a 
Senhora Presidente assumir a condição de estadista e 
abrir a janela que mostraria o seu desejo de reencontrar, 
num halo de esperança, o clamor que vem das ruas?

O clamor decantado por Castro Alves de que “a 
praça é do povo, como o céu é do condor”. Venha às 
nossas praças, Senhora Presidente. Tome decisões 
que podem ser desagradáveis àqueles que querem o 
gozo do poder, diminuindo o número de Ministérios, 
pelo menos para 20; dê transparência aos gastos da 
Presidência da República, todos e todos, como pas-
so inicial à sua caminhada para as praças do povo e 
verá, aí então, a renovação, confiança que das praças 
lhe fugiu.

Sabemos que lidar com a realidade é difícil e 
complicado. Mas o momento exige desprendimen-
to, prudência e cautela. Mais ainda, Srs. Senadores: 
grandeza de espírito moral, discernimento e separação 
clara dos interesses públicos dos privados.

Aqui a oportunidade de se pensar seriamente em 
uma reforma estruturante de nossas instituições por 
meio da convocação de uma Assembléia Constituinte 
exclusiva em que nós Parlamentares dela não partici-
paríamos, dando à Nação a demonstração de nosso 
espírito público, desambição e desejo de que o texto 
encontrasse os mais ardorosos anseios do povo. Esta 

Assembléia seria eleita e integrada por cidadãos que 
fariam apenas a elaboração do novo texto constitucional.

Por fim, Srªs e Srs. Senadores, o Legislativo e os 
partidos políticos devem mergulhar na elaboração de 
propostas concretas que promovam uma ampla refor-
ma das nossas instituições.

Temos que começar pela reforma política, tão 
mencionada aqui nesta sessão, Sr. Presidente, pas-
sando pela reestruturação dos conceitos de gestão 
pública, buscando tomar medidas que possam garan-
tir a estabilidade econômica, impedindo o descontrole 
da inflação, redefinindo com clareza as funções dos 
Poderes, impedindo a fragilização da política fiscal, 
enfim, temos que estabelecer um novo pacto político-
-econômico-social com a Nação e lançando, dessa 
maneira, as bases para a construção de um novo País.

Os partidos devem priorizar o diálogo com a ju-
ventude. A democracia corre sério risco com a cres-
cente despolitização que estamos vendo nas ruas. O 
repúdio dos jovens aos partidos revela sinais perigosos, 
trazendo à nossa memória o advento do fascismo e do 
nazismo. Temos que alertar a sociedade brasileira o 
quão perigosa pode ser essa aventura caso não sejam 
esclarecidos pontos fundamentais da importância do 
Estado democrático de direito.

Para finalizar, Sr. Presidente, a sociedade está 
a nos dar lições valiosas neste momento. Temos que 
apreendê-las e dar-lhes corpo, alma e sentido. Toda 
a crise gera oportunidade. Não devemos sequer ima-
ginar que essas manifestações sejam um clamor de 
desespero e sim um verdadeiro grito de esperança.

Sr. Presidente, eu queria dar o último toque às 
minhas palavras e dizer que nesta Casa, no Senado 
da República, pelos meses que aqui estou – vou com-
pletar agora seis meses do meu período de mandato –, 
nesses seis meses, encontrei um ambiente de trabalho, 
de responsabilidade, de senso público, de brasilidade. 
Nós estamos aqui cumprindo o nosso dever.

Qual é o argumento, qual é o instrumento de guer-
ra que nós temos? É a nossa palavra, e isso temos 
feito. E não só isso, não só a nossa palavra, é a nossa 
caneta, a nossa imaginação, a nossa ideia. Quantos 
projetos foram apresentados aqui, sobretudo Propos-
tas de Emenda à Constituição, que visavam e visam 
modernizar a Carta Magna de 1988?

Há poucos momentos falou desta tribuna o Sena-
dor Rodrigo Rollemberg. Mencionou que pelo menos 
cinco propostas de alta relevância para a estruturação 
da nossa Carta Magna estão aqui ainda dormitando. 
Mas não por nossa responsabilidade.

Eu até diria, Sr. Presidente, que seria de todo con-
veniente que a tramitação das Propostas de Emenda à 
Constituição tivesse um rito obrigatório no tempo. Tal-
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vez 90 dias no Senado; talvez 90 dias na Câmara, para 
apreciá-las, para demonstrar que as nossas propostas 
não podem ficar submetidas ao princípio da gaveta. 
Elas têm que vir a público, têm que ser debatidas, e 
nós temos que nos pronunciar sobre elas.

Então fica aqui, Sr. Presidente, a minha manifes-
tação nesta tarde, com profundo respeito aos oradores 
que usaram da palavra, inclusive àqueles que disse-
ram que nós não estamos cumprindo o nosso dever. 
Estamos sim. Estamos, dentro das nossas possibili-
dades, dentro das nossas prerrogativas, nós estamos 
– e bem! – cumprindo o nosso dever.

Muito obrigado, Excelência.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 

– RO) – Cumprimento o Senador Ruben Figueiró pelo 
seu pronunciamento.

Alternando um orador inscrito, uma comunicação 
inadiável e um líder, passo a palavra agora ao Sena-
dor Romero Jucá, para uma comunicação inadiável.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pedi a pala-
vra para fazer um registro que, apesar de breve, con-
sidero importante.

Quero primeiro registrar que a movimentação dos 
últimos dias no nosso País demonstra a maturidade 
política do povo brasileiro. Nós somos favoráveis a todo 
tipo de manifestação pacífica, independentemente de 
concordarmos ou eventualmente discordarmos. Nas 
próprias manifestações nós vemos questões que são 
discordantes entre si, grupos defendendo questões di-
ferentes, mas numa ampla democracia. Eu acho que 
os abusos devem ser coibidos, mas realmente o País 
dá um passo além no sentido de discutir maduramen-
te uma pauta que deve ser levada em conta pelos go-
vernos estaduais, municipais e federal e também pelo 
Congresso Nacional. Então, essa pauta realmente tem 
de ser discutida e tem de ser avaliada e votada de 
acordo com a responsabilidade de cada item. 

Acho que não temos de votar nada de afogadilho, 
mas também não temos de deixar de discutir e votar 
qualquer matéria, por mais delicada que seja. Então, 
cada assunto dará o seu ritmo e fará com que a im-
prensa e a sociedade possam acompanhar. 

Um dos pontos que está sendo discutido, Sr. 
Presidente, é exatamente a reforma política, que, no 
meu terceiro mandato de Senador, já vi ser discutida 
aqui, Senador Pedro Taques, diversas vezes. Nós já 
aprovamos aqui diversos projetos, encaminhamos 
para a Câmara, discutimos, e, na verdade, a reforma 
política termina não saindo da forma como a socieda-
de espera, e os mecanismos da democracia não se 
aperfeiçoando efetivamente.

E um dos pontos de que quero tratar, na questão 
da reforma política, é exatamente a minha Proposta de 
Emenda à Constituição nº 71, Senador Acir Gurgacz, 
que prevê a coincidência de mandatos para a eleição 
estadual, municipal e federal.

Nessa minha PEC, proponho que, na eleição de 
2016, prefeitos, vice-prefeitos e vereadores tenham 
seis anos de mandato, para que, em 2022, haja a 
coincidência de eleições – efetivamente, aí sim, uma 
eleição única para o País.

Por que proponho isso, e o que isso tem a ver 
com a movimentação das ruas, que está ocorrendo? 
Ora, uma das cobranças grandes que está ocorrendo 
– e com razão – é a melhoria dos serviços públicos, é 
a implementação de políticas públicas coerentes, que 
atendam melhor à população. Essa implantação da 
política pública depende do Executivo, mas também 
do Legislativo, da questão política, porque são os pro-
jetos de lei, são as discussões político-partidárias que 
efetivamente aprovam as políticas públicas que são 
implementadas.

E o que há hoje, no País? Hoje, no País, os par-
tidos, os políticos, os governantes trabalham, perma-
nentemente, com um olho na política pública e outro 
olho na eleição, porque, ano sim, ano não, há eleição 
no Brasil – quando não é eleição municipal, é eleição 
estadual e federal. Ora, se há eleição ano sim, ano não, 
no ano anterior ao dessa eleição, os governantes e 
candidatos estão pensando como vão disputar a elei-
ção, ou seja, a classe política, os partidos políticos, os 
governos estão permanentemente pensando também 
no processo eleitoral, e, muitas vezes, essa visão do 
processo eleitoral embota a ação da política pública, 
ou enfoca diferentemente, às vezes, essa questão.

O que é que eu pretendo com a minha emenda 
constitucional, com a minha PEC? Eu pretendo que 
essa discussão de eleição se dê de quatro em quatro 
anos. Portanto, nós vamos ter três anos sem eleição, 
dando margem a que realmente os governantes, os 
partidos, os políticos possam se concentrar nas políti-
cas públicas, para que essas políticas públicas possam 
ser avaliadas e implementadas e possam ser fruto des-
sa avaliação político-eleitoral no momento da eleição. 
Dizer que a eleição coincidente faria com que o pleito 
fosse somente nacional não é verdade, porque cada 
candidato a Presidente da República teria que ter, em 
cada Estado, em cada Município, uma candidatura que 
o apoiasse apresentando políticas públicas que tives-
sem enfoque nacional, estadual e municipal, porque 
teria que haver efetivamente a relação do eleitor com 
a eleição municipal, com a eleição estadual e com a 
eleição nacional, e isso melhoraria, não tenho dúvida 
também, a qualidade dos candidatos, porque cada 
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partido colocaria na eleição, para puxar voto para o 
governador, para o Presidente da República e para o 
prefeito, os seus melhores candidatos, porque have-
ria aí uma simbiose, haveria aí uma convergência de 
propostas que seriam analisadas.

Então, eu gostaria de fazer este registro. 
Quero dizer que conversei com o Relator dessa 

minha emenda constitucional, o Senador Luiz Henrique, 
que é um político experiente, um político preparado, 
um político que já presidiu o PMDB, um político que 
tem uma visão estratégica importante. 

(Soa a campainha.)

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – E 
pedir que seja pautada rapidamente, já que a discus-
são é para que a gente discuta reforma política. Que 
seja pautada essa emenda constitucional, para que, 
aqui, no Senado também, a gente discuta um tema 
que considero extremamente importante, e que as 
ruas também consideram extremamente importante.

Nós precisamos mudar a política, nós precisamos 
reformar o processo político, e um tema como esse 
deve ser discutido nesse momento.

Nós vimos na pesquisa que foi feita pelo Fantás-
tico, pelo Ibope, sobre os manifestantes, que a grande 
maioria dos manifestantes não se vê representada por 
nenhum partido político, não se vê representada por 
nenhum político, não tem representação partidária, 
mas está querendo participar. Então, acho que esse 
é um caminho importante. 

O País amadurece, e é importante que essas 
movimentações tenham consequência. Essas con-

sequências serão efetivadas aqui, no Congresso, no 
Governo Federal, no Governo Municipal, no Governo 
Estadual, nas Assembleias Legislativas, nas Câmaras 
de Vereadores, nos partidos políticos e também nas 
organizações sociais.

(Soa a campainha.)

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Essa movimentação e a ação política são feitas por 
todos. Alguém já disse: “A movimentação que está 
sendo feita no País é contra a política.” Não é contra 
a política. O que os manifestantes estão fazendo no 
Brasil é política, é manifestação da vontade popular, 
é manifestação de protesto, são questões que estão 
sendo levantadas. Tudo isso, em tese, é a grande po-
lítica. O que nós temos que fazer é ver como convergir 
essa política para que as instituições possam sair for-
talecidas desse processo, e não enfraquecidas. 

Era este o registro que gostaria de fazer, Sr. 
Presidente. 

Gostaria de pedir a transcrição da minha Proposta 
de Emenda à Constituição nº 71, de 2012. 

Muito obrigado.

(Soa a campainha.)

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – V. Exª será atendido na forma do Regimento.

Passo a palavra, agora, ao Senador Paulo Paim, 
pela inscrição, em permuta com a Senadora Ana Amélia.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, eu vou permutar com o meu amigo Ataídes, 
que me fez um apelo emocionado. Não tem como o 
meu coração resistir. Permutei com ele, então.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – V. Exª está atendido. 

Com a palavra o Senador Ataídes Oliveira, do 
PSDB de Tocantins. 

V. Exª tem a palavra por 20 minutos.
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Primeiramente, quero agradecer ao Senador 
Paim por ter aceitado o pedido de permuta que fiz a 
ele, porque daqui a pouco tenho um compromisso com 
o Relator da nossa LDO de 2014. 

Muito obrigado, Senador Paim, pela sua com-
preensão.

Sr. Presidente, antes de começar a minha fala, 
eu queria fazer um ligeiro comentário. 

Eu lamento, lamento e lamento profundamente 
ver as nossas crianças, os nossos jovens, senhoras e 
senhores, deixarem os seus lares para ir às ruas cor-
rer riscos para defender os seus direitos. Eu percebo 
que todo mundo está dizendo que é lindo o povo ir às 
ruas para reivindicar seus direitos. Não. Eu não vejo 
como uma beleza. É uma pena que eles estão sendo 
obrigados a ir às ruas para buscar os seus direitos. 

Eu queria deixar este registro, Sr. Presidente.
Pois bem, agora, eu pergunto à nossa Presidente. 

À nossa, não. À Presidente do nosso País, à Presidente 
Dilma: Vossa Excelência acha que o povo, acha que 
o seu discurso satisfez o clamor do povo nas ruas? 
Não, Presidente. Vai continuar dizendo que o nosso 
País está em céu de brigadeiro? 

Nós temos dito aqui, sempre, que a situação 
econômica e financeira deste País está muito mal. E, 
agora, sim; agora o povo foi às ruas e mostrou o por-
quê de este País não estar bem. 

Aqui, Sr. Presidente, eu assinalei: como podemos 
achar que o nosso País vai bem? Não temos seguran-
ça. A nossa saúde está na UTI. Estamos aí falando em 
importar médicos. Caramba! Com tantos médicos que 
nós temos no País, por que não fazemos um concurso, 
não valorizamos mais a nossa classe médica? 

A nossa educação é uma calamidade pública. 
Isso é sabido por todos nós. Há falta de transparência 
na gestão pública. Isso é uma questão falada no dia 
a dia. Há impunidade, que é a mãe da corrupção. Em 
sequência, a corrupção em nosso País campeia nos 

quatro cantos. Há falta de investimento em infraes-
trutura. O transporte urbano é deficiente e caro. Total 
deficiência em logística. Incompetência dos nossos 
gestores, com algumas exceções. Crescimento insig-
nificante. Um País autossustentável em quase tudo, 
Presidente, e nós somos, em termos de crescimento, 
praticamente o menor da nossa América. Só conse-
guimos ganhar do Paraguai, porque lá não se produz 
absolutamente nada.

Dívida interna. Em 2002, a dívida interna da União 
era de R$641 bilhões. Hoje, ultrapassou a casa dos 
R$2 trilhões – isso em dez anos! O Presidente Lula 
fez uma verdadeira farra com o dinheiro público. Saiu 
de R$641 bilhões para mais de R$2 trilhões. E o povo, 
às vezes, nem sabe disso.

Por que esse dinheiro não foi, então, para atender 
às necessidades de logística, de infraestrutura, para a 
saúde, para a segurança, para o transporte urbano? 
Para onde é que foram esses R$2 trilhões? Ou seja, 
essa diferença de R$1,5 trilhão. Para onde é que foi 
esse dinheiro?

Folha de pagamento. Em 2002, a folha de paga-
mento da União era de R$64 bilhões. Dez anos de-
pois, é de R$215 bilhões a folha de pagamento. Hoje. 
Algo está errado nisso aí! Em dez anos, quadruplicou 
o número de funcionários? Há quase 30 mil comissio-
nados neste País?

Fazendo uma comparação com os Estados Uni-
dos, que teve um PIB de US$15 trilhões ou de US$16 
trilhões este ano, Sr. Presidente, não há cinco mil cargos 
de confiança naquele país. Nós temos 30 mil cargos 
de confiança, quase 30 mil, e uma folha de pagamento 
de R$215 bilhões?!

Uma empresa que sair de uma folha de pagamen-
to de 64 para 215, se não tiver um bom faturamento, 
ela quebra no mês seguinte. Mas o Brasil não quebra, 
porque este País é magnífico.

Mas esses números o povo precisa conhecer. 
Eu fiz questão de trazer só estes dois números: os da 
dívida interna e os da folha de pagamento. Alguém 
vai ter que pagar isto, esses R$2 trilhões. Vai ter que 
pagar. Isso é dinheiro extraído do FGTS, de poupança 
e de outros mais.

Para mim, foi criado, recentemente, o 40º minis-
tério neste País. É um ministério virtual, ao qual dei o 
nome de MVEP. MVEP é o Ministério Virtual de Estra-
tégia Política, que tem como Ministro ou 1º Ministro o 
marqueteiro, o tão competente marqueteiro João San-
tana. Ele está dando as cartas, e isso é um risco imi-
nente para este País, tão iminente que mais de cinco 
milhões de pessoas já foram às ruas.

Eu aproveito para pedir aqui agora, Senhora 
Presidente: deixa a campanha e a eleição para 2014. 
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Vossa Excelência tem uma aceitação hoje extraordiná-
ria. Vamos trabalhar! Vamos resolver os problemas do 
Brasil! Vamos demitir por enquanto esse marqueteiro. 
No ano que vem a gente contrata ele!

As sonhadas reformas! Eu estou político há oito 
meses, mas há anos eu escuto falar em reformas, 
reformas, reformas e reformas, mas essas reformas 
não acontecem. O meu antecessor, que acabara de 
falar desta tribuna, o nobre Senador Jucá, falou sobre 
o problema da reforma política, inclusive sobre uma 
PEC de autoria dele. Ele disse que de dois em dois 
anos há campanha, há eleição neste País. Eu resumo 
essa história com mais facilidade: o político brasileiro 
está sempre em campanha política. Em 2010, para 
governador. O governador acabou de ganhar e já co-
meçou a fazer campanha para eleger prefeitos dois 
anos depois. Elegeu os prefeitos, aí, então, começa a 
montar uma estratégia para campanha de governador 
dois anos depois. Ou seja, os nossos políticos não têm 
condições de trabalhar. Eles têm que fazer campanha 
dia e noite. Isso está errado! E não tem que ter PEC, 
salvo o melhor juízo.

A reforma política está aí. É só tirá-la da gaveta. 
Nossos companheiros, nossos pares, por que não? 
Por que não tirar essa reforma política da gaveta e 
não votar essa reforma política? 

Por que, então, não colocar essas eleições de 
cinco em cinco anos, concomitantemente, para vere-
adores, prefeitos, governadores, Senadores e Presi-
dência da República? Cinco ou seis anos? Eu tenho 
a mais absoluta certeza de que este País iria ganhar 
muito, que o povo brasileiro iria ganhar muito.

Reforma tributária. Não dá! O empresário lá de 
fora não vem investir no Brasil. Falta qualificação da 
mão de obra. A carga tributária é uma das maiores 
do mundo.

Reforma previdenciária. Não dá! Essa reforma 
previdenciária deveria ter acontecido há muitos anos. 
Está aí a se falar da reforma previdenciária. Não pode!

Desse jeito, o País não anda, não caminha, está 
travado. Não há empresas que queiram investir em 
nosso País. E os nossos empresários estão, há longa 
data, já amargando prejuízos. Isso é muito preocupante. 
Se essas reformas não acontecerem, o desemprego 
está à vista, e isso muito me preocupa.

Reforma do Poder Judiciário. Nós também temos 
que fazer as reformas do Poder Judiciário.

E, voltando à reforma política, eu percebo que não 
há interesse deste Congresso. Em 2011, estive nesta 
Casa por quatro meses. Nesse período, foi discutida a 
reforma política, mas, dias depois, ela foi engavetada 
e nunca mais se falou dela. 

Mas, Sr. Presidente, quero dizer o seguinte: Pre-
sidente Dilma, Vossa Excelência não deve se sentir a 
única culpada por essa catástrofe que o nosso País 
está vivendo. Não. A culpa do que está acontecendo 
hoje, no nosso País, não é de inteira responsabilidade 
da Presidente Dilma. Este Congresso também é culpa-
do – viu, Sr. Presidente? –, porque aqui, com exceção 
de uma minoria, todos os atos são abonados, carim-
bados e devolvidos a Vossa Excelência, à Presidência 
da República.

Vejam só: as reformas que são de inteira res-
ponsabilidade e incumbência deste Parlamento, há 
anos, estão engavetadas. Esta Casa não atende aos 
anseios da sociedade.

Prova disso é que quando se faz uma pesquisa 
para ver a aceitação do Congresso Nacional, é uma 
dos piores do País. Isto é lamentável. Este Parlamento 
hoje tão rico em sabedoria, com tantos governadores, 
ex-governadores, ex-Presidentes da República, políti-
cos extremamente capacitados e competentes, mas a 
coisa aqui não anda, a coisa não funciona. Esta Casa 
não é proativa e o povo brasileiro sabe disso. 

O Poder Judiciário também é corresponsável com 
tudo o que está acontecendo neste País. Claro que 
sim! Porque a impunidade é a razão maior de todas 
as mazelas cometidas pelos gestores, uma vez que 
eles não temem a lei. É sabido que há muitos, inúme-
ros magistrados honestos, competentes, comprome-
tidos em cumprir as leis, mas a ex-Corregedora-Geral 
de Justiça, Drª Eliana Calmon, disse: “Existem bandi-
dos de toga”. Ela disse. Então, nosso Poder Judiciário 
também é culpado com o que está acontecendo hoje 
em nosso País. Não é só a Presidência da República 
não. Não é só a União não. É o Congresso Nacional e 
é o Poder Judiciário. 

Tem mais uma coisa interessante que tenho ob-
servado ultimamente. Eu percebo que a corrupção tem 
passado obrigatoriamente pelos nossos Tribunais de 
Contas. Isso me preocupa muito. Temos que criar um 
conselho nacional para fiscalizar e acompanhar os 
nossos Tribunais de Contas. 

O povo brasileiro quer é respeito, dignidade, trans-
parência, honestidade, competência e que o Governo 
cumpra suas atribuições. Nos últimos dias, mais de 
cinco milhões de pessoas de todas as idades toma-
ram as ruas do nosso País para protestar e externar 
sua indignação com o descaso do Governo para com 
a sociedade. O sentimento do povo é de revolta e in-
dignação. 

As causas que estão levando o povo às ruas 
são inúmeras e não somente o preço das passagens 
de ônibus. 
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Corrupção. Eu tenho dito: essa coisa maldita e 
malvada, neste País, é sistêmica. E ratifico: é maldita 
e malvada, porque desvia o dinheiro público da saúde, 
da educação, da segurança e de outros investimen-
tos tão necessários ao desenvolvimento do País e ao 
bem-estar de toda a nossa sociedade.

Vejam que absurdo: segundo a ONU (Organi-
zação das Nações Unidas), no Brasil são desviados 
aproximadamente R$200 bilhões de dinheiro público 
a cada ano, fruto da corrupção e da má gestão públi-
ca – R$200 bilhões!

A nossa saúde, Presidente, a nossa segurança 
e a nossa educação... Com R$60 bilhões se resolve-
ria toda essa situação. Duzentos bilhões é o número 
da corrupção e da má gestão. E o pai e a mãe dessa 
corrupção têm nome: é a falta de transparência no uso 
do dinheiro público e a impunidade, como eu já disse. 
Enquanto não houver transparência, enquanto houver 
impunidade, haverá corrupção.

Educação. Falta investimento na educação. Há 
muito tempo observamos o descaso e o desrespeito 
com o ensino brasileiro, mesmo quando se sabe que 
a educação é a base de uma nação. Os noticiários tra-
zem, quase todos os dias, inúmeros problemas, como 
a falta de escolas de qualidade e de tempo integral, a 
falta de valorização dos professores, classe esquecida 
pelas autoridades. 

E nós sabemos que a vida começa na mão de um 
professor. A criancinha, depois que dá seus primeiros 
passos, começa a pronunciar as primeiras letrinhas 
na escola, e esse professor não é valorizado, infeliz-
mente, em nosso País. 

E isso aconteceu com o médico. Eu morria de 
medo, Sr. Presidente, que um dos meus filhos optasse 
por fazer o curso de Medicina, porque eu sabia que 
eles não seriam valorizados.

(Soa a campainha.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Agora veja o que aconteceu em nosso País. Onde 
estão nossos médicos? Nunca foram valorizados, nin-
guém quis fazer mais Medicina. E agora? Vamos im-
portar médicos cubanos e trazer para cá. Que tolice! 
Que irresponsabilidade! Mesmo sabendo o quanto o 
médico é importante à nossa sociedade.

Falta de investimentos na saúde. É incompreen-
sível o caos instalado na saúde pública do País. A falta 
de médicos, a falta de estrutura, a superlotação dos 
postos de saúde e hospitais públicos são problemas que 
necessitam ser revistos urgentemente pelo Governo.

Segurança pública. A sociedade brasileira sofre 
com a falta de segurança – o cidadão sai de casa, mas 
não sabe se vai voltar –, com o aumento da criminali-

dade e com o domínio das drogas. O Governo precisa 
fortalecer políticas de combate à violência.

Eu não estava vendo, Sr. Presidente, outra forma 
de mudança nos rumos deste País se não fosse através 
de uma mobilização e de uma forte manifestação do 
povo brasileiro, pacificamente, é claro. E isso aconteceu.

Tenho certeza que, doravante, nossos governan-
tes, nossos gestores e a classe política, em que me 
incluo, terão de rever...

(Soa a campainha.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– ... a sua forma de atuação.

Sr. Presidente, diante de todo o exposto e pelo 
clamor dessa multidão que foi às ruas de todo o País, 
o Governo Federal terá obrigatoriamente que tomar 
decisões urgentes para reparar todas essas deficiên-
cias e atender às reivindicações do povo brasileiro.

Chegou a hora de os políticos brasileiros – nós 
– reverem a sua forma de fazer política, esquecendo 
os seus interesses próprios em prol dos interesses da 
sociedade brasileira.

E acredito que, se as decisões necessárias não 
forem adotadas e colocadas em prática imediatamente, 
o rumo dessas manifestações poderá...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– ... ser o impeachment da Presidente Dilma. (Fora 
do microfone.) Porque esse jovem que saiu às ruas, 
manifestou, mostrou que não está descontente com 
R$0,20, não. Está descontente com a saúde, com a 
segurança, com a falta de investimento, com a rouba-
lheira, com a corrupção. Se ele não tiver a resposta, 
ele não vai ficar calado, não.

Eu ouvi alguns políticos até dizendo que essa 
manifestação, logo, logo, vai se acalmando e vai dei-
xar de existir. Não sei. Na minha leitura, eu não sei se 
é isso que vai acontecer.

O que eu espero é que os nossos gestores, é 
que a classe política reveja seus valores e tome as 
providências cabíveis urgentemente.

E, para finalizar, Sr. Presidente…

(Interrupção do som.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– … há essa história da PEC nº 37 em um país (Fora 
do microfone.) que está cheio de ladrões. A corrupção 
campeia os quatro cantos deste País. Onde há coisa 
pública, há ladrão – eu nunca vi coisa igual –, há cor-
rupto e corruptores. Não se tira poderes de autorida-
des. Dê poderes a autoridades.
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Essa PEC nº 37 é uma pouca vergonha. É fruto 
político. No meu entendimento, isso é fruto político. 
Isso é cria de político. E ela não pode ser aprovada.

Mas fico contente porque o povo, Presidente, se 
manifestou a respeito da PEC nº 37…

(Soa a campainha.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– … de uma forma muito contundente, graças a Deus 
e ao bem de todo o povo brasileiro.

E esse voto, pelo que eu sei, é aberto. E quero 
ver que político tem a coragem de dizer: “Eu sou a favor 
da PEC nº 37”. Eu quero ver. Porque esse político que 
falar que é a favor da PEC nº 37 pode mudar de profis-
são. Ele pode mudar de profissão, pelo que eu vi nas 
ruas. Então, essa PEC nº 37 é uma vergonha. Ela não 
deveria nem ser colocada em votação, Sr. Presidente.

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ataídes Oliveira, o Sr. 
Acir Gurgacz deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Pedro Taques.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Parabéns, Senador Ataídes.

Falará, pela Liderança do PDT, o Senador Acir 
Gurgacz. Logo depois, o Senador Paulo Paim. 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, na última sexta-feira, realizamos 
uma audiência pública da Comissão de Agricultura no 
Município de Espigão do Oeste, em Rondônia, onde 
discutimos a federalização da estrada Pacarana, que 
liga o Município de Espigão do Oeste, em Rondônia, 
ao Município de Aripuanã, no Mato Grosso, possibi-
litando a conexão da BR-364 e também da BR-174.

Com a federalização desta estrada, a nossa in-
tenção é potencializar a sua utilização para o escoa-
mento da produção agrícola, principalmente da soja, 
do milho, do café, do leite, entre outros produtos da 
região, tanto da região de Rondônia quanto, principal-
mente, da região do Mato Grosso, na Região Noroeste 
do Estado, o que hoje ocorre de forma precária devido 
às péssimas condições das estradas – são estradas 
vicinais e estradas de terra, geralmente esburacadas 
no verão e totalmente com atoleiros na época do in-
verno, na época das chuvas na Região Amazônica –, 
trazendo assim muitos prejuízos para os nossos agri-
cultores. Volto a dizer: tanto a agricultores do Estado 
de Rondônia, como também agricultores do Estado 
do Mato Grosso.

Com a federalização, 15 Municípios e aproximada-
mente 400 mil pessoas serão beneficiadas diretamen-
te; pessoas que moram nos dois Estados da Região 
Amazônica, dentre eles Espigão do Oeste, Cacoal, 

Pimenta Bueno, Presidente Médici, Ji-Paraná, Macha-
dinho d’Oeste, isto no Estado de Rondônia; e Aripua-
nã, Rondolândia, Colniza e Juruena, no Mato Grosso.

Levamos lá, Senador Pedro Taques, que preside 
esta sessão, a sua mensagem de que é a favor e nos 
apoia na federalização desta rodovia. Da mesma for-
ma, levamos a mensagem também do Senador Blairo 
Maggi, do Senador Jayme Campos, todos estão uni-
dos para fazer com que essa ligação do Noroeste de 
Rondônia com o Mato Grosso possa ser uma rodovia 
federalizada.

Na audiência, chegamos num entendimento com 
o DNIT, com os Governos dos Estados de Rondônia 
e Mato Grosso, com Prefeitos da região, Deputados 
Estaduais, Deputados Federais e Senadores, para 
que a proposta de federalização seja apresentada e 
aprovada no Congresso Nacional.

Após a aprovação do projeto pelo Congresso, o 
DNIT fará o Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica 
e Ambiental da rodovia, determinando o traçado e o 
projeto de engenharia. Este é um processo que pode 
demorar um pouco, mas estamos trabalhando para 
que tudo ocorra de forma muito rápida.

O mais importante é que lançamos a semente da 
federalização da Estrada do Pacarana em solo fértil e, 
com certeza, ela terá uma boa irrigação de todos os 
agricultores e moradores da região, assim como es-
peramos que tenham o adubo forte dos governos dos 
Estados de Rondônia e do Mato Groso; e do Governo 
Federal, para que em breve possamos comemorar mais 
essa boa colheita para a infraestrutura dessa região 
essencialmente agrícola.

Eu tenho insistido na melhoria das estradas rurais 
justamente porque existe uma defasagem muito gran-
de de investimentos na infraestrutura para escoamento 
da produção em todo o País. As estradas vicinais ou 
as linhas rurais que conectam o agricultor, o nosso 
produtor, a um centro de abastecimento ou a uma BR, 
geralmente são estradas de terra e cheia de buracos.

Já estamos trabalhando junto ao Ministério do 
Desenvolvimento Agrário no sentido de melhorar a 
situação das estradas vicinais, inicialmente com a 
destinação de retroescavadeiras, motoniveladoras e 
caminhões caçambas, para que as prefeituras pos-
sam trabalhar mais no sentido da manutenção des-
sas estradas.

Além das máquinas, entendo que deveria haver 
um convênio com as prefeituras para que elas pudes-
sem contratar e manter um técnico para acompanhar 
a utilização destes equipamentos. Um técnico que 
orientasse a abertura ou adequação das estradas, a 
abertura de tanques para criação de peixes, de canais 
para irrigação e outros serviços ao agricultor.
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Além disso, estamos discutindo uma parceria 
com o Governo Federal, inclusive, para a implantação, 
através do MDA, de um convênio com os Estados e 
Municípios, para a criação de um Programa Nacional 
de Estradas Vicinais, que, com baixo custo, essas es-
tradas rurais possam receber uma camada asfáltica.

Esses seriam os caminhos para o agricultor con-
tinuar produzindo no campo, comercializando os ali-
mentos na cidade, tendo mais renda e melhores con-
dições de vida.

Na sexta-feira, também participei da inaugura-
ção de uma agroindústria para produção de iogurte 
e derivados...

... de leite em Espigão do Oeste (fora do microfone.).
Um empreendimento que, além de gerar em-

prego e renda para os agricultores e os moradores da 
região, se reveste de grande importância na medida 
em que representa o crescimento da indústria para o 
processamento e transformação de nossos produtos 
primários. O aumento da produção e da produtividade 
na agricultura é fundamental, pois, mais do que isso, é 
importante que os agricultores possam agregar valor 
aos seus produtos através da indústria.

Estamos trabalhando, juntamente com o gover-
nador Confúcio Moura, por meio da Secretaria de Es-
tado da Agricultura, e o apoio do MDA, para promover 
essa transformação na agricultura rondoniense, com 
apoio à instalação de agroindústrias e empreendimen-
tos agrícolas em todo o nosso Estado. A meta é criar 
uma rede forte de agroindústrias com base familiar 
para beneficiar o leite, o café, o cacau, o pescado e 
os frutos da Floresta Amazônica, bem como todos os 
produtos da agricultura familiar.

Outro tema que eu trago nesta tarde, Sr. Presiden-
te, é a questão das travessias urbanas de Porto Velho.

Essa é uma obra que começou a ser projetada 
em 2007, no segundo mandato do ex-prefeito Roberto 
Sobrinho, um ano antes do início das obras das usinas 
hidrelétricas de Jirau e Santo Antonio, no Rio Madeira. 
As obras se iniciaram em julho de 2009 e até hoje não 
foram concluídas, estando os viadutos inacabados, e a 
situação das vias projetadas são motivo de vergonha 
para a Administração Pública da nossa capital e para 
todos os rondonienses.

Os moradores de Porto Velho já não suportam 
mais os engarrafamentos, o pó e a lama nas vias ina-
cabadas e clamam por uma solução urgente para esse 
problema que são os viadutos inacabados.

No inicio desta tarde, estivemos com o Prefeito 
Mauro Nazif e o General Fraxe, Diretor- Geral do DNIT, 
para encontrarmos uma solução, uma saída rápida 
para esse problema. E ficou pontuado que a prefeitura 
vai continuar o processo licitatório, vai continuar a exe-

cutar essa obra. O que falta hoje é um levantamento 
daquilo que foi feito, daquilo que falta fazer, para que 
o DNIT possa criar o processo licitatório, enviá-lo para 
a prefeitura e a Prefeitura de Porto Velho executar, em 
forma de RDC, a licitação para terminar, por definitivo, 
essa novela que são os viadutos e as travessias urba-
nas da nossa capital de Porto Velho.

Portanto, ficou marcada para segunda-feira pró-
xima a ida dos técnicos do DNIT a Porto Velho, para 
levarem em mão o projeto, aquilo que falta para acabar 
as travessias urbanas; reunirem-se com os técnicos da 
prefeitura e darem inicio ao processo licitatório em de-
finitivo para concluir essa obra o mais rápido possível, 
com a mesma qualidade, com a mesma precisão com 
que foram feitas as travessias urbanas e o viaduto de 
Ji-Paraná. E eu vou acompanhar de perto, pari pas-
su, todos os desdobramentos desse processo, assim 
como nós fizemos com a restauração da BR-364 e com 
as vias de Ji-Paraná e o viaduto do nosso Município.

Também recebemos a informação do General 
Fraxe de que foi resolvida a licitação da BR-425, em 
definitivo. A empresa que ficou como segunda colocada 
negociou com o DNIT e aceitou reduzir também o seu 
preço. E o DNIT, portanto, vai homologar a licitação, 
vai fazer o contrato e vai dar a ordem de serviço. Essa 
era uma outra obra importantíssima que está parada 
por conta de uma licitação malfeita no passado, de 
uma empresa que começou a obra, paralisou a obra, 
entregou-a da maneira que está.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
nossos amigos...

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – ... 
que nos acompanham pela TV Senado, essa novela 
da BR-425 realmente, definitivamente, chegou ao fim. 
O DNIT achou uma solução, vai homologar a licitação 
da empresa que ficou como segunda colocada e vai 
dar a ordem de serviço. É uma empresa de Rondônia: 
Rondônia Transportes e Empreendimentos ou algo pa-
recido. Mas não importa o nome; o importante é que 
esse problema será resolvido o mais rápido possível. 
A população de Nova União e Guajará-Mirim pode ter 
certeza de que é uma obra que vai ser feita com boa 
qualidade e vai ser iniciada nos próximos dias.

Essas eram, Sr. Presidente, as informações que 
eu tinha para passar, principalmente, à população de 
Porto Velho, à população de Espigão do Oeste e à po-
pulação de Guajará-Mirim e Nova Mamoré.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 

– MT) – Parabéns, Senador Acir.
Falará S. Exª o Senador Paulo Paim.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Pedro Taques, não tem como vir à tribuna e não falar 
deste tema. Já na semana retrasada, ficamos aqui, em 
torno de quatro Senadores, e assistimos a mais de 20 
mil pessoas manifestando-se em frente ao Congresso 
e, de lá para cá, mobilizações em todo o País. Na se-
mana que passou, novamente ficamos aqui, um grupo 
de Senadores, fizemos uma vigília que terminou em 
torno de uma hora da manhã.

Sr. Presidente, durante esse fim de semana, fi-
quei acompanhando, pelos meios de comunicação e 
por informações que recebia de parte de militantes dos 
movimentos sociais, o que está acontecendo no País. 
De fato, é preocupante para todos. A pergunta que me 
fizeram: “Paim, que geração é essa?” Confesso que 
respondi: “Essa não é a geração somente dos nossos 
filhos, essa é a geração dos nossos filhos e também 
dos nossos netos”.

Quem tem em torno de 60 anos já tem filhos e 
tem netos. Falo isso porque lembro-me das mobiliza-
ções contra a ditadura, de que todos nós participamos, 
e depois a ascensão à Presidência da República do 
Presidente Lula.

Que geração é essa? Essa é a geração da Inter-
net. Quando Lula se elege Presidente muito desses 
meninos e meninas, jovens, tinham 10 anos e, agora, 
estão nas ruas. Passaram-se 10 anos. Essa é a ge-
ração do tempo real, e um dos meninos me dizia: “Se 
pensam que nós não temos informação, se enganam 
e não perceberam que apertamos um botão e sabe-
mos o que está acontecendo em Caxias, no meu Rio 
Grande; em Canoas; ou lá em Nova York”. É uma ge-
ração muito mais informada do que a nossa. É uma 
geração que sabe, até pelo Portal da Transparência, 
o que está acontecendo no Judiciário, no Legislativo 
e ali do outro lado da rua, no Executivo.

Tudo é muito rápido, tudo é em tempo real, e nós 
estamos ainda estamos devagar; perto dessa geração, 
lento, quase parando. Essa geração quer pressa, essa 
geração não quer mais esperar. Por isso, Sr. Presiden-
te, como todos sabem que fui e sou muito vinculado 
aos movimentos sociais, interagi, durante estes meus 
anos no Congresso, com todas as centrais sindicais.

Agora mesmo, estava reunido com os trabalha-
dores do comércio, empregados e empregadores; na 
semana passada, estava reunido com empresários dos 
transportes e com os líderes do transporte e trabalha-
dores; dialoguei um pouco, nesta semana ainda, com 
as centrais sindicais, e o que percebo, Sr. Presidente? 
Ninguém aqui é dono da verdade, mas todo mundo 
tem direito a dar a sua opinião, mas, sentindo na pele 
o toque da moçada nas ruas, sentindo na pele essa 

rebeldia, essa indignação de alguém que não ficou 
amordaçado – amordaçado, digamos, ficamos nós 
no tempo da ditadura –, mas que ficou calado. Essa 
geração estava calada, mas estava no computador, 
estava na Internet. Eles estavam na rede social, eles 
acompanhavam tudo, inclusive a Primavera Árabe. 
Geração que só ouvia os pais falarem da rebeldia, da 
contestação no combate à ditadura e quantos que fo-
ram para as ruas. Isso é fato, é real. E nós não pode-
mos aqui fazer de conta que não estamos percebendo. 
Claro que todos têm direito de dar a sua opinião. Mas 
eu fico na linha daqueles de que nós, do Congresso 
Nacional, temos que apresentar definitivamente uma 
pauta propositiva, positiva. Essa pauta tem que ser 
colocada, uma pauta um pouco arrojada, uma pauta 
que não depende de consultar o Executivo e o Judici-
ário, até porque ambos haverão de apresentar a sua 
pauta. A Presidenta, agora mesmo, está falando numa 
Constituinte exclusiva, está falando em plebiscito, está 
falando em mobilidade; está reunindo Governadores, 
está reunindo Prefeitos, está reunindo os movimentos 
sociais. E nós, do Congresso Nacional, também temos 
que dialogar com a sociedade.

E não adianta alguém aqui dizer: “Não, porque 
eu faço isso, eu faço aquilo”. Eu, coisa nenhuma. Aqui 
não existe “eu”. Essa onda pega todos, pega todos os 
partidos, todos, todos!

Se quisesse, eu poderia destacar que eu apre-
sentei, no ano passado, até o Congresso unicameral, 
proposta arrojada na época. Eu apresentei a candi-
datura avulsa, e sem nenhum demérito a partido, há 
mais de 10 anos. No entanto, fui achincalhado quase. 
Diziam que eu estava fazendo uma proposta contra 
partido. Não. Apenas dizia eu que, na Itália, na Alema-
nha e em outros países, existe candidatura avulsa, e 
isso não diminuiu a força dos partidos. Eu apresentei, 
há muitos anos, o fim do voto secreto em todas as 
instâncias do Parlamento, e não avançou. Mas outras 
propostas surgiram de todas as áreas – de Parlamen-
tares e da sociedade –, mas só que nós não votamos 
nem de Pedro, nem de Paulo, nem de João, nem de 
Maria, nem de Roberto.

Por isso, Sr. Presidente, o Senado da República 
tem por obrigação apresentar para a sociedade uma 
proposta positiva. Por que não submeter à votação – 
há na Câmara e há no Senado – o fim do voto secre-
to? Por que o Senado, Senador Pedro Taques – V. Exª, 
para mim, é o maior defensor do fim da PEC nº 37 –, 
e a Câmara não se reúnem e dizem: “As ruas estão 
ali. Estão as fotos nos jornais. Está na TV. São milhões 
de pessoas dizendo que não querem”. Por que não se 
reúnem rapidamente e decidem: “Vamos votar o voto 
secreto! Arquive-se a 37. Arquive-se a 33?” É apenas 
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uma vontade política. E não há aqui, para mim, nin-
guém melhor do que ninguém e ninguém mais valen-
te do que ninguém. É bom senso. Está claro o que as 
ruas estão sinalizando e depende de nós. 

Fala-se muito no transporte gratuito a custo zero. 
Há proposta aqui no Senado e uma na Câmara já, que 
dizem simplesmente custo zero para o trabalhador, e 
sem nenhum problema. O empregador paga 6%... Até 
6%, o empregador paga, do transporte gratuito, para 
o assalariado. Muito bem, já que vamos subsidiar que 
essa parte de até 6% o trabalhador não paga e fica 
com o transporte gratuito, zero. A maioria das empre-
sas já dão, muitas dão, são poucas que ainda cobram 
aqueles 6%. Há projeto para ser votado, aqui e na Câ-
mara dos Deputados. 

Senador Waldemir Moka, faço questão do aparte 
de V. Exª. V. Exª, que é Presidente da Comissão de As-
suntos Sociais, tem demonstrado, sou testemunha, no 
dia a dia, sua preocupação também com essa situação.

O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS) – 
Meu caro Senador Paulo Paim, quero concordar com 
a pauta que V. Exª propõe. Aliás, na quinta-feira ou na 
sexta-feira, conversei com vários Parlamentares, in-
clusive com V. Exª...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sou tes-
temunha disso. 

O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS) – ... 
sobre a preocupação que tenho. O encaminhamento 
que faço... Conversei, inclusive, com o Presidente da 
sessão, o Senador Pedro Taques. Tenho comigo que 
isso não será de um Senador, de dois, de três; isso terá 
de vir de um entendimento, evidentemente, da Casa 
como um todo. Daí por que acho que os Líderes, re-
almente, têm de... A reunião de Líderes é importante, 
o comando da Casa, a Mesa Diretora, e a pauta, uma 
pauta do Congresso, do Senado, independentemente 
da posição de Governo. Na maioria das vezes, quando 
se vai votar um projeto, sempre tem alguma questão 
em relação ao Governo. Aí se deixa de votar em função 
de um outro entendimento. Vou dar-lhe um exemplo 
específico. Eu, por exemplo, sou inconformado com o 
fato de que a Emenda nº 29, que regulamentou recur-
sos para os Municípios, para o Estado...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Para a 
saúde.

O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS) – Que 
com ela a União não tenha nenhum compromisso. A 
União tinha de ter um compromisso, no mínimo, de 
10%. Fala-se em importar médicos. Tudo bem, é pos-
sível. Eu, por exemplo, defendo um concurso público 
para 10 mil médicos, jovens médicos, com lugares 
preestabelecidos. Se esses jovens não forem ocupar 
essas vagas no concurso, aí nós teremos uma prova 

de que realmente há um déficit de médicos no País. 
Mas não é o médico que vai resolver e sim a infraes-
trutura. Vários jovens médicos não vão para o interior 
porque no interior não têm condição para que possam 
exercer a Medicina conforme sua formação, residên-
cia, enfim. E esse assunto é mais complexo porque 
não é um médico num hospital; o hospital precisa de 
três, quatro, cinco médicos, uma equipe multidiscipli-
nar. Então, é mais complexo. Agora, sem investimento 
na saúde, e este investimento passa... Ou para que 
a União coloque os 10% e destine, porque, hoje, a 
saúde está por conta dos Municípios, que, dos entes 
federativos, é o que menos recebe recurso. De cada 
R$100,00 arrecadados do contribuinte, R$66,00 ficam 
com o Governo, um pouco mais de R$20,00 para os 
Estados e a menor parte fica com os Municípios, e 
são os prefeitos, hoje, que mais gastam com a saú-
de. Estou dando apenas um exemplo do que seria, na 
minha avaliação, uma pauta. A questão da educação, 
essa questão da saúde, a Emenda nº 29, e, como diz 
V. Exª, a PEC nº 37. Eu, por exemplo, acho que não 
tem que retirá-la da pauta, tem que ser votada e, aí, 
quem é a favor e que é contra que se coloque. O que 
não se pode é ficar adiando isso, que não me parece 
ser a melhor solução. Mas quero finalizar, dizendo a 
V. Exª que tenho ficado aqui, tenho conversado, tenho 
dito aos Senadores que é preciso uma agenda positi-
va do Senado da República, e uma agenda que diga 
respeito ou sintonizada com o que estamos ouvindo 
aqui, nas ruas, não só de Brasília, no meu Estado do 
Mato Grosso do Sul, mas no País como um todo. Tra-
zer essa agenda positiva para dentro do Congresso 
Nacional. Muito obrigado, Senador Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Meus 
cumprimentos, Senador Waldemir Moka.

Com enorme satisfação, vou dar o aparte, ago-
ra, para o Senador Ferraço, mas, antes, quero dizer 
ao Senador Waldemir Moka que a PEC nº 37, no meu 
entendimento, pela pressão popular, como V. Exª tem 
dito, virou unanimidade. Todo mundo é contra, V. Exª 
tem destacado isso. Já que é unanimidade, que todo 
mundo é contra, ou manda essa porcaria arquivar logo 
ou vota, então, só para enterrar de vez, porque não tem 
mais ninguém que a defenda, no meu entendimento, 
não há um único Senador, um único Deputado. Acho 
que até o autor da PEC nº 37 já é contra. Se o fato é 
real, ou votamos, ou arquivamos.

Senador Ferraço, por favor.
O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco/PMDB – ES) – Se-

nador Paulo Paim, eu me considero uma espécie de 
cristão novo aqui, no Senado Federal, e longe de mim 
deixar de considerar a força das palavras. Julgo que, 
neste momento, entretanto, não há nada mais impor-
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tante do que a força das nossas atitudes. As pessoas, 
os trabalhadores que no dia a dia estão disputando 
uma melhor condição de vida ficam a nos perguntar: 
por que nós não conseguimos romper e superar essa 
inércia e esse marasmo de coisas que são absoluta-
mente óbvias? O Senado tem diante de si uma opor-
tunidade, e, como bem disse o Senador Moka, esta 
não é uma oportunidade individual, esta é a uma opor-
tunidade coletiva para o Senado da República, que é 
muito maior do que qualquer um de nós; nós estamos 
aqui de passagem. A instituição tem uma importância 
muito grande, uma importância constitucional por ser 
a Casa da Federação brasileira, por ser a Casa que 
organiza e harmoniza a solidariedade federativa, mas 
nós precisamos entender de uma vez por todas o cla-
mor das ruas e com atitudes, e V. Exª traz para a tribu-
na exemplos objetivos, efetivos que devem compor a 
pauta desta Casa para que nós possamos virar essa 
página e possamos enfrentar tantos e tantos outros 
desafios. O que desejo é cumprimentá-lo e me con-
gratular com a voz de V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Quero 
cumprimentar V. Exª porque tudo o que eu falei aqui 
V. Exª também já defendeu na tribuna – quero apenas 
dar esse depoimento –, como o que eu falei também 
do Senador Moka e do Senador Cyro Miranda, e não 
tenho dúvida alguma, Senador Wellington Dias, de 
que todos têm essa visão. O que neste momento as 
ruas estão dizendo é: “Por favor, os senhores que são 
médicos operem, façam, encaminhem!”. 

Eu lhe confesso, Senador Wellington Dias, que 
eu recebi agora informação de que poderíamos ter um 
plebiscito sobre uma Constituinte exclusiva. Eu res-
ponderia, com o maior carinho do mundo, da seguinte 
forma: claro, se botar um plebiscito ali, na rua, sobre 
uma Constituinte exclusiva, a população vai querer 
uma exclusiva porque vai dizer: “Eu não quero que este 
Congresso aí faça a reforma partidária”, o resultado 
para mim é quase que 10x1 ou 10x2 ou 10x0. 

Então, muito mais do que pensamos, nós temos 
que operar, o Executivo tem que operar; nós temos que 
fazer. Se é o plebiscito, que seja o plebiscito, mas que 
nós temos que operar. Eu não tenho nenhuma dúvida. 
É como fazer um plebiscito hoje, depois de um crime 
hediondo, a favor da pena de morte, vai dar pena de 
morte. Plebiscito para ver quem vão ser os Constituin-
tes, se vai ser este Congresso ou um novo Congresso 
vindo das ruas: dez a zero, vai ser o Congresso vindo 
das ruas. Então, se o Congresso não quiser ficar numa 
situação delicada, tem que operar, tem que votar, e por 
que não ir além um pouco do que as ruas falam? Eu 
vou dar um exemplo: eu luto, e nós lutamos – porque 
já votamos, não sou eu –, pela história do famigerado 

fator previdenciário. Vocês acham que os senhores 
aposentados e pensionistas em casa não estão con-
versando com os filhos mais jovens e dizendo: “Vão 
por mim para as ruas, porque eu não posso ir, com o 
meu salário não dá mais para sobreviver”? Claro que 
estão dizendo! Só que alguém não quer ver! E nós te-
mos propostas alternativas – não sou eu: nós – como 
a que já está na Câmara, porque lá construíram um 
substitutivo que resolve essa questão. Se já tem isso, 
não é nem acabar com o fator, é uma alternativa que 
a sociedade assimila, de dar para os trabalhadores 
assalariados o que já tem para os servidores. Ponto. 
É a mesma. A mesma regra. É a mesma regra. Mas 
não, “esse assunto eu não discuto”, “esse assunto é 
tabu”, “não pode deliberar”. 

São pequenos gestos, no meu entendimento, 
que, se o Senado e a Câmara afirmassem perante a 
sociedade, fortaleceriam a democracia, e, com isso, 
como os senhores disseram, e eu concordo: não é uma 
questão individual, é uma questão coletiva, como é o 
movimento na rua. O movimento na rua é um movimen-
to coletivo. E se alguém pensa que são só os jovens 
se enganam. Porque eu vi ontem, aqui em frente ao 
Congresso, crianças com dois anos, três anos, cinco 
anos, oito anos, abraçadas aos pais, pintando uma 
nova aquarela, com as cores do Brasil, apontando um 
novo Brasil. Eu vi ontem homens e mulheres de cabe-
los brancos, abraçados aos filhos, dizendo: “Sou bra-
sileiro, com muito orgulho, sim, senhor”. É o momento 
de esta Casa ouvir, interpretar e encaminhar, de votar 
aquilo que as ruas estão pedindo.

Sr. Presidente, me perguntaram como é que ia 
ser, Senador Suplicy, o movimento lá na minha cidade, 
em Canoas, hoje. Então, quero fazer um apelo à minha 
cidade, Canoas, que dizem que poderá ter 50 mil, cem 
mil, nas ruas, e todos sabem o carinho que eu tenho, 
por exemplo, pelo Conjunto Guajuviras...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... que 
ajudamos a ocupar, que está se deslocando para a 
BR-116. O apelo que eu faço a cada um é que não 
haja violência, que não haja quebra-quebra, que haja 
um movimento pacífico, como nós sempre fizemos em 
Canoas. Na ditadura, saímos de Canoas com cinco 
mil pessoas, chegamos em 20 mil em Porto Alegre, e 
não quebramos um vidro, não pisamos numa flor, não 
amassamos a grama de cada jardim. Essa é a histó-
ria de Canoas. 

Por isso, eu peço a minha querida Canoas. É le-
gítimo o movimento. 

Vocês todos sabem que nós apoiamos o movi-
mento desde que não haja quebra-quebra, não haja 
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agressão ao patrimônio público, ao patrimônio parti-
cular ou às pessoas.

A informação que tenho, Senador Wellington, é 
que, neste momento, na BR-116, Getúlio Vargas, pela 
entrada principal para Porto Alegre, ninguém entra e 
ninguém sai. A população tomou a BR-116, a principal 
entrada da capital. Dizem que o congestionamento...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... já vai a 
quilômetros e quilômetros. Até o momento, a manifes-
tação está pacífica. Espero que continue assim, que 
seja mais um gesto, um gesto que dê um sinal amarelo 
para o Congresso, para o Executivo e para o Judiciá-
rio de que a população quer, de fato, respostas, e as 
respostas são para ontem, não são nem para hoje. 
Por isso que eu entendo na linha do que foi coloca-
do para o Srs. Senadores. O Executivo está reunido, 
está fazendo a sua parte. Podemos até não concordar 
100%, mas ele está fazendo. Você mesmo me dizia, 
Senador Wellington, que a Presidenta está tomando 
uma série de medidas...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ..., e o 
Legislativo também tem que tomar as suas.

Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-

dor Paulo Paim, quero cumprimentá-lo pelas recomen-
dações que faz a todos os militantes que possivelmente 
já estarão iniciando sua manifestação lá em Canoas...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Dizem que 
em Caxias também. É a última notícia que chegou aqui.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ... e em 
Caxias para que ela seja realizada de forma pacífica, 
mas dizendo da importância de estarmos todos muito 
atentos às reivindicações. Quero também enaltecer a 
maneira como a Presidenta Dilma resolveu receber hoje 
os representantes do Movimento Passe Livre, assim 
como todos os governadores e prefeitos das capitais. 
Avalio que estamos avançando em direção de poder 
atender aos anseios da população que protesta.

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Wellington, se V. Exª me brindar... Digo que seu apar-
te é um brinde V. Exª é meu Líder e sabe do respeito 
que tenho por V. Exª. Quero, mais uma vez, reafirmar 
que V. Exª me informava, há pouco tempo, que a Pre-
sidenta, neste momento, está ouvindo os líderes dos 
movimentos sociais, está ouvindo prefeitos, está ou-
vindo governadores, e vai dar encaminhamentos, com 
certeza absoluta, que mostram que o Executivo está 

se movimentando, ouvindo, como eu digo, a batida dos 
tambores nas ruas. 

A minha fala, no dia de hoje, é para que o Con-
gresso, para que o Senado e a Câmara também aten-
dam, ouçam o tocar do pandeiro, eu diria, do tamborim, 
o tocar de cada um dos nossos homens e mulheres que 
estão a andar pelas ruas do Brasil pedindo soluções.

O Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Eu quero, 
primeiro, parabenizar V. Exª pela forma como traz esse 
tema apenas para prestar duas informações. A primeira 
é de que a Presidenta já está fazendo, acaba de fazer 
um pronunciamento. Ela recebeu prefeitos, está rece-
bendo movimentos sociais e governadores e também 
quer dialogar com o Congresso Nacional. Entre as 
medidas há pouco reafirmadas por ela estão a auste-
ridade fiscal, ponto importante do diálogo dela com os 
prefeitos e com os governadores, com compromisso 
da Presidenta, pela União, a proposta de um plebiscito 
constituinte para a reforma política... O objetivo, para 
que V. Exª compreenda, é que se tenha, de um lado...

(Soa a campainha.)

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – ... um 
debate da população, que já tem, inclusive, a iniciativa 
de um projeto...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E que 
inicia com o respaldo das ruas.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Exata-
mente. E constituinte para ter um olhar específico para 
isso. Na questão da saúde, ela reafirmou o compromis-
so de melhorar a saúde. Citou o exemplo de, primeiro, 
verificar onde há necessidade de médicos. Aí se abriria 
para médicos brasileiros. Onde nenhum médico bra-
sileiro se apresentou? Aí mantém a posição corajosa 
de trazer médicos de qualquer parte do mundo para 
atender às necessidades do povo. Ela tratou de mais 
dois pontos, nesse entendimento, nesse pacto com 
os governadores, com os municípios, onde o Gover-
no Federal se dispõe a disponibilizar 50 bilhões para a 
Política Nacional de Mobilidade Urbana, onde o grande 
foco é a área de transporte, e reafirmou a sua posição 
em relação ao compromisso dos recursos dos royalties 
com a educação. Então, eu queria colocar isso e, da 
minha parte, como líder...

(Soa a campainha.)

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – ..., in-
formar a V. Exª que, já na semana passada, dialoga-
mos, com as manifestações, sobre a importância de 
o Colégio de Líderes tratar dessa pauta com a Mesa, 
até o dia 15, até o período do recesso, com a pauta 
prioritária. No segundo semestre, qual é a pauta prio-
ritária? Ouviríamos esses anseios da população para 
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determinar as nossas prioridades. Eu queria agradecer, 
mas também apresentar isso a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem, Senador Wellington Dias. Eu afirmava aqui que o 
Executivo está se mobilizando, está se movendo. Acho 
que o Congresso ainda está devagar, que ele tem de 
se mover com mais agilidade, para que a gente possa 
responder a essa expectativa tão grande que se criou 
na sociedade em relação ao nosso trabalho aqui. Eu 
acredito, sinceramente, que algumas medidas nós po-
deríamos tomar antes do recesso. Poderíamos tomar 
algumas medidas básicas. Por exemplo: a própria PEC 
de que V. Exª fala tanto, Senador Pedro Taques. Qual é 
o problema de votá-la ou arquivá-la? V. Exª, inclusive, 
reafirmou hoje: “Vamos votar! Pronto! Acabou!” São 
medidas imediatas que poderiam ser tomadas. 

Qual é o problema de apontarmos que vamos, 
efetivamente, terminar com essa história de voto se-
creto no Congresso Nacional? Não vejo problema ne-
nhum. Qual é o problema de, na mesma linha da PEC 
nº 37, nós logo deliberarmos – todo mundo sabe que 
eu votarei contra também – sobre a PEC nº 33? Qual 
é o problema de nós dizermos que vamos, de uma vez 
por todas, resolver essa questão do fator previdenci-
ário, que toca na vida, no mínimo, de 20 milhões de 
pessoas? Qual é o problema de dizermos que vamos 
resolver essa questão? 

Claro que a reforma política é importante, mas 
eu entendo que nós não podemos ficar – quero dei-
xar muito clara a minha posição – somente na reforma 
política, como se a reforma política fosse a resposta 
para todos os problemas que nós estamos enfrentan-
do. É um dos problemas fundamentais que temos que 
enfrentar, mas, vinculado a ele, nós temos de olhar, 
sem sombra de dúvidas, para um problema de que as 
ruas estão reclamando, que é o da mobilidade urbana, 
do transporte. De que problema as ruas reclamando? 
Da saúde. De que as Do que as ruas estão dizendo?

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Da edu-
cação. Do que as ruas estão dizendo? Da violência. 
Então, (Fora do microfone.) é preciso que a gente sai-
ba unir reforma política, educação, saúde e combate 
à violência. No mínimo, esses quatro pontos, claro, 
localizados com o eixo que fez com que o movimento 
chegasse aonde chegou, que é a mobilidade urbana, 
ou seja, o transporte coletivo, seja do trem, do metrô 
ou do ônibus, como a gente viu em toda a imprensa 
neste fim de semana.

Sr. Presidente, eu fiz um pronunciamento, que 
acabei não lendo, mas a essência do que está no meu 
pronunciamento eu coloquei aqui no meu discurso 

de improviso. Por isso, peço a V. Exª, agora que eu o 
termino, que considere o meu pronunciamento como 
lido na íntegra.

Obrigado, Presidente, Senador Pedro Taques.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores. as recentes manifestações ocorridas de 
norte a sul do nosso país buscam colocar na pauta 
nacional uma série de reivindicações: no campo po-
lítico, de transporte coletivo, da saúde, da educação, 
da segurança. 

Desde o inicio dei o meu apoio ao movimento 
e disse aqui mesmo desta Tribuna que a minoria de 
vândalos não representa a maioria democrática que 
está nas ruas exigindo seus direitos.

Muito dessas bandeiras e reivindicações do mo-
vimento já tramitam no Congresso Nacional. Eu en-
tendo senhor Presidente, que nós podemos colocar 
em votação esses projetos, demandas da sociedade.

A função do Legislativo é discutir os problemas do 
país, os anseios da população. E, a partir dos cenários 
que forem surgindo e seus devidos encaminhamentos, 
sugestões, criar leis ou melhorar as já existentes para 
que estas deem respaldo jurídico necessário. Esse é 
papel do Legislativo! Não é, pelo contrário, ficar parado, 
estático e omisso olhando a banda passar. 

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC 
20/2003) acaba com as votações secretas no Congres-
so Nacional, em todas as situações. O texto tramita na 
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ).

Acabar com as votações secretas em todas as si-
tuações é muito mais do que uma necessidade. É uma 
exigência da nossa democracia que ainda precisa ser 
aprimorada. O Senado pode dar essa resposta. Vamos 
votar de imediato a PEC 20 de 2013, que acaba com 
as votações secretas no Congresso Nacional. Vamos 
ao caminho da transparência. Temos que oxigenar a 
democracia. 

Candidaturas avulsas. A Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC 21/2006) prevê candidaturas de 
pessoas não filiadas a partidos políticos. O texto tramita 
da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). 

As candidaturas independentes não represen-
tam novidade, uma vez que são aceitas pela grande 
maioria dos países democráticos. Nove, em cada dez, 
utilizam esse sistema. 

Cerca de 37% aceitam candidatos avulsos em 
eleições legislativas e presidenciais; perto de 40% ape-
nas para eleições legislativas; e outros 13% apenas 
para eleição de presidente da República.
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Esse sistema não implicará no enfraquecimento 
dos partidos. Estou apenas defendendo o princípio da 
democracia plena e o alargamento da expressão das 
lideranças populares. 

Sr. Presidente. Transporte. O PL 6851/2010, já 
aprovado pelo Senado e tramitando na Câmara dos 
Deputados prevê que o empregador custeará integral-
mente o vale-transporte. O texto está na Comissão de 
Trabalho. 

Isso representa um grande avanço social e tra-
balhista, pois aqueles trabalhadores que dependem 
do vale-transporte serão beneficiados. Eles não des-
contarão a alíquota de 6%, como é hoje.

Sobre essa questão de transporte coletivo e mo-
bilidade urbana, eu gostaria de me estender um pou-
co mais. 

Há um ano e meio eu fiz algumas reflexões em 
artigo publicado na imprensa. E aqui eu passo a ler o 
resumo desse artigo:

A questão da mobilidade urbana já se consolidou 
como uma das principais preocupações de qualquer 
sociedade moderna. 

No Brasil há uma gama de problemas e ques-
tionamentos que devem ser enfrentados, de maneira 
urgente e firme, por nossos gestores públicos. 

O fato é que a qualidade de vida de todos nós está 
ligada à facilidade e à agilidade com que nos locomo-
vemos diariamente, seja por lazer, seja para o trabalho. 

Além disso, a cada vez mais delicada questão am-
biental aponta para soluções coletivas e sustentáveis 
de transporte, buscando uma diminuição significativa 
de seus impactos ambientais e do gasto de energia 
fóssil ou não-renovável. 

É verdade que o debate em nosso País sobre a 
mobilidade − sobretudo devido à realização dos gran-
des eventos esportivos nos próximos anos − cresceu 
e ganhou força. 

Entretanto a despeito desse maior volume de 
discussões, estamos ainda muito, mas muito distantes 
de um quadro satisfatório em nossa mobilidade urba-
na, quer pelo aspecto prático, quer pelo coletivo, quer 
ainda pelo ambiental. 

Os congestionamentos, a cada dia que passa, 
ficam maiores e piores. Enquanto isso, modalidades 
como o metrô, os trens urbanos e os veículos leves 
sobre trilhos ainda encontram dificuldades para ampliar 
o seu espectro e incrementar as opções de transporte 
nas grandes cidades. 

Ao compararmos nossos números com o de 
metrópoles mundo afora, vemos o quanto estamos 
atrasados e aquém do necessário nesse campo. En-
quanto São Paulo, com seus mais de 30 milhões de 
habitantes na região metropolitana, dispõe de um sis-

tema de metrô com apenas 74 quilômetros de exten-
são, Londres e Nova York possuem, cada uma, mais 
de 400 quilômetros em linhas.

Em nossa vizinhança latino-americana, a capital 
do México tem 202 quilômetros em linhas de metrô, en-
quanto Santiago, com uma população bastante menor 
do que a metrópole paulista, ostenta 94 quilômetros 
em sua malha urbana. 

É fato que a tendência hoje, no mundo inteiro, 
é a substituição dos veículos individuais automotores 
por bicicletas, trens e metrôs, integrando os desloca-
mentos curtos aos de maior escala. 

Nesse sentido, nas grandes cidades europeias, 
vemos enormes bicletários em todas as estações de 
trem e metrô, com inúmeras bicicletas particulares ou 
de aluguel.

Nos centros dessas metrópoles, o acesso de car-
ros particulares costuma ser bastante restrito, com a 
cobrança de pedágios e multas.

Sr. Presidente, voltando às propostas que tra-
mitam no Congresso Nacional que vão ao encontro 
da pauta das manifestações, eu passo a falar sobre 
a Proposta de Emenda à Constituição (PEC 23/2005) 
que amplia o engajamento popular na elaboração das 
peças do Orçamento Público, ajudando a definir as 
prioridades para a aplicação dos recursos.

Ou seja, o projeto prevê a parceria entre gover-
nos estaduais, municipais e sociedade civil na esco-
lha das suas prioridades a serem encaminhadas ao 
Congresso Nacional. 

O Orçamento Participativo, que é a síntese da 
PEC 23/2005, é uma forma resgatar a democracia di-
reta e a participação popular. O texto está tramitando 
na Comissão de Constituição e Justiça do Senado.

Chamo a atenção para o Projeto de Lei nº 209 
de 2005 que torna inafiançável de liberdade provisória 
os crimes de corrupção ativa e passiva cometidos pelo 
alto escalão da administração pública. 

O chamado crime do colarinho branco vem reti-
rando de milhões de brasileiros a oportunidade de ter 
acesso a direitos básicos da cidadania, como seguri-
dade social, educação, saúde, entre outros. 

Esse projeto é destaque no livro “Quem manda-
mos para a prisão – Visões do parlamento brasileiro 
sobre a criminalidade”, de autoria da socióloga Laura 
Frade. O projeto tramita na Comissão Temporária de 
Reforma do Código Penal.

O Congresso tem outro grande desafio: colocar 
em discussão e votação a taxação das grandes fortu-
nas. Creio que o debate pode ser feito da melhor ma-
neira possível e de forma propositiva.

Apesar dos avanços na redução da desigualdade 
social, a concentração de renda no Brasil ainda é mui-
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to alta. Figuramos na lista dos países que apresentam 
os níveis mais altos de desigualdade. 

Os mais pobres são os mais penalizados pela 
carga tributária. Para os 10% mais pobres da popu-
lação, a carga de impostos atinge cerca de 30% da 
renda, e, para os 10% mais ricos, a carga tributária 
representa 12%.

Considerando que os pobres sofrem com os cha-
mados tributos indiretos, lembramos que a cada cem 
reais em produtos alimentícios, 45 reais são impostos. 

Nós não podemos mais fechar os olhos para o 
que está evidente para toda a sociedade: a injustiça 
do sistema tributário é uma das responsáveis pela de-
sigualdade social. 

E para encorpar ainda mais essa discussão é im-
portante citar que vários países do mundo já adotam 
a taxação das grandes fortunas; Alemanha, França, 
Suíça, Áustria.

Em 1999, o bilionário norte-americano Donald 
Trump propôs um imposto sobre grandes fortunas para 
que o governo dos Estados Unidos pudesse ter recur-
sos suficientes para saldar a dívida pública.

O próprio Presidente Barack Obama propôs ao 
Congresso americano a criação de um novo imposto 
para taxar os chamados ricos. Eu estou convicto de que 
essa discussão está caindo de madura em nosso país. 

Aliás, lembremos aqui que, a Constituição de 88, 
cuja construção tive o privilégio de participar, garante 
a possibilidade de taxação de grandes fortunas por 
meio de lei complementar (artigo 153, VII). 

Sr. Presidente, cabe aqui uma pergunta: Por que 
o Congresso Nacional não vota os projetos aqui fala-
dos. Que interesses estão por trás. Qual é o medo?

Penso que já devíamos ter arquivado a PEC 37 
e a PEC 33. Penso que já devíamos ter aprovado uma 
alternativa ao fator previdenciário. Penso que estamos 
em falta com os aposentados e pensionistas brasileiros.

Sr. Presidente, o Brasil e o mundo inteiro estão 
de olhos focados nesse movimento, nessas manifesta-
ções, que nos últimos dez dias, praticamente, pararam 
o país. A esses jovens que aí estão, juntam-se outros 
brasileiros: agora os de meia-idade, os ‘cabeças bran-
cas’, homens e mulheres, dispostos a irem às ruas, 
bradar justiça, clamar direitos e melhores dias para o 
nosso país e a nossa gente. 

Senhores e Senhoras Congressistas, senadores 
e senadoras, deputados e deputadas, ouçamos a voz 
das ruas... Tenhamos humildade em compreender que 
os tambores estão rufando. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 

– MT) – O Senador Paim será acatado, na forma re-
gimental.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

Agradeço...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
...se puder me inscrever para uma (Fora do microfone.) 
comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Sim. V. Exª será inscrito, nos termos do Re-
gimento.

Falará, pela Liderança do PT, o Senador Welling-
ton Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Senador Pedro Ta-
ques, meus colegas Senadores e Senadoras, os que 
fazem esta Casa e os que nos acompanham pela TV 
Senado, pela Rádio Senado e pelas retransmissoras 
no Brasil, destacando aqui, é claro, o meu Nordeste, 
o meu Piauí.

Sr. Presidente, primeiro, trago aqui uma posição 
clara do nosso Governo e também, no mesmo caminho, 
do Partido dos Trabalhadores. Estive com o Presidente 
Rui Falcão, que, inclusive, encaminhou uma posição 
a todos os filiados e ao País, primeiro, do nosso apoio 
às mobilizações, manifestações, reivindicações, legí-
timas, da sociedade brasileira. Pela história do nosso 
Partido, pode até parecer repetitivo, mas é exatamente 
isso que queremos reafirmar.

Segundo, quero dizer que penso que as manifes-
tações, embora tenham uma pauta muito grande, com 
muitos pontos, são, ainda assim, muito importantes, 
porque são muitos os problemas. Acho que há certo 
desejo silencioso que agora explode, vem às ruas.

Confesso que esses dias, Senador Paulo Paim, 
me lembrei muito da minha juventude. Naquele tempo, 
o ambiente era muito diferente. O regime era militar e, 
praticamente, ao sair de casa para ir a um movimento 
como esse, havia um risco de ser sequestrado, de ser 
assassinado, enfim. Mas quero dizer do orgulho que 
tenho não apenas do que fiz sozinho, mas também no 
nosso Partido – e tenho orgulho da história que vivi 
nele –, por ter contribuído para chegarmos a essa si-
tuação que temos hoje, de um País com democracia, 
com direito de manifestação, de liberdade de impren-
sa, de partidos organizados. E quero aqui ressaltar 
que não há democracia sem organização partidária. 
Podemos ter os defeitos, podemos ter práticas, inclu-
sive, de corrupção, de crimes – e nós cobramos isso, 
que tem que ser tratado, seja do meu Partido, seja de 
qual partido for... Mas não há democracia, não há país 
democrático, nem mesmo, em alguns casos, reinado 
– a não ser que seja uma ditadura –, não há uma re-
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presentação democrática que não seja legitimada pelo 
povo. No caso do nosso País, a legitimidade se dá pelo 
voto livre de todos com mais de 16 anos e até daque-
les com mais de 65 anos, incluindo dos analfabetos, o 
que foi tema de debates. Segundo, também, sim, das 
organizações sociais, que também defendemos e que 
são uma pilastra da democracia.

E aqui eu quero me somar a tantas vozes que 
ouvi aqui hoje e também na semana passada falando 
da necessidade de este Congresso Nacional, mais es-
pecificamente este Senado, ter uma reunião da Mesa 
com o Colégio de Líderes para tratar também daquilo 
que é responsabilidade nossa.

Já na semana passada dialogávamos com o Se-
nador Renan e ele manifestava que esta semana es-
taria tratando com os Líderes para que a gente possa 
combinar a nossa pauta com as vozes, Senadora Ana 
Amélia, Senador Randolfe, vindas das ruas.

Quero, enfim, dizer, aqui, antes de passar ao Se-
nador Randolfe, da importância de termos, neste ins-
tante, o Poder Executivo também fazendo a sua parte. 
A Presidenta não só se colocou para a Nação, colo-
cando as suas prioridades, esclarecendo, por exemplo, 
sobre temas como esse relacionado à Copa, dizendo 
que, na verdade, os estádios são investimentos priva-
dos, colocando o seu compromisso com a educação...

Senador Paim, há pouco, a Presidenta fez um 
pronunciamento, também recebendo prefeitos, rece-
bendo líderes dos movimentos sociais, recebendo go-
vernadores, falando do compromisso com a austerida-
de fiscal. O que isso tem a ver? Tem a ver exatamente 
com o momento do Brasil mundial, com o desejo de 
crescimento. A classe média alta, especialmente, co-
bra, nas manifestações, a necessidade de crescimento 
da renda, a necessidade de atendimento de políticas 
nas áreas da saúde e da educação. Aqui, a Presiden-
ta também se apresenta inclusive sobre esses dois 
temas: o compromisso, sim, de mais recursos para a 
educação... Inclusive, temos, aqui, de votar o Plano 
Nacional de Educação. Temos que dar conta de uma 
pauta que o Brasil quer e de que acho que o PNE seja 
o principal instrumento neste instante.

Na saúde, ela esclarece – é importante reafir-
mar aqui – que, na área da saúde, ela tem, de um 
lado, o compromisso com a melhoria da qualidade e 
trata de um tema específico... Para não ter dúvida, o 
compromisso dela é garantir, com os estudos que já 
existem, atendimento. Onde faltam médicos no Brasil 
neste instante? A partir daí, abre-se para contratação, 
inclusive direta, pelo Governo Federal, garantindo não 
só remuneração adequada, condições de trabalho, etc. 
Mas isto apenas após se dar oportunidade a todos os 
profissionais de saúde, a todos os médicos do Brasil. 

Onde nenhum houver se apresentado, aí ela mantém, 
sim, o compromisso de buscar médico em qualquer 
lugar do mundo para suprir as necessidades vitais do 
nosso povo. Ou seja, não se quer tomar o espaço dos 
nossos médicos. 

Ao mesmo tempo, ampliando residência, amplian-
do formação, dando oportunidades com bolsas, enfim, 
para que possam ter as qualificações necessárias.

Os outros, que não são menos importantes, dei-
xei por último: cuidar da área da mobilidade urbana, 
que foi o tema tratado especialmente com prefeitos e 
governadores, na organização de um pacto pela mo-
bilidade urbana, no qual o Governo Federal se dispôs 
a colocar nessa parceria R$50 bilhões. O transporte, 
tratado com as entidades sociais também, é o tema 
central. Ele é visto, hoje, tanto no Distrito Federal como 
em São Paulo, na minha Teresina, nas médias e gran-
des cidades, especialmente, no sentimento do cidadão 
ao sair de casa de ônibus, ou de metrô, ou de carro 
ou fazendo integração: as dificuldades para chegar ao 
trabalho, o custo, muitas vezes, a qualidade. Isso foi 
tratado hoje com a Presidenta.

Por último, como eu disse, ela apresenta ao País a 
proposta de um plebiscito constituinte, ou seja, garantir 
um debate com a sociedade, até porque, normalmente, 
de um lado, há o tema da corrupção e há a compre-
ensão de que temos, sim, uma crise da política neste 
País, que precisa encontrar um caminho.

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – O 
que ela propõe, para não ter uma fórmula pronta – e 
há divergência, sim, neste País –, é a necessidade de 
um debate na sociedade. Por isso o plebiscito, onde 
se vai compreender qual o sistema político que temos, 
qual é o que a sociedade deseja. A sociedade não só 
debatendo, mas decidindo sobre a prioridade desse 
tema. E um Congresso constituinte para tratar, exclu-
sivamente, sobre esse tema, para tratar em profundi-
dade e à altura dele.

Dentro disso, apresentei, ainda em 2011, do tema 
da corrupção, o Projeto de Lei do Senado nº 666, res-
gatando um projeto que o Presidente Lula havia apre-
sentado ainda no seu primeiro mandato. E isso vem 
dormindo na Câmara há algum tempo. Trouxe para o 
Senado esse projeto, que altera o Decreto-Lei nº 2.848, 
de 1940, para inserir a forma qualificada dos crimes 
de peculato, concussão, corrupção passiva e corrup-
ção ativa, o que se caracterizará quando a conduta 
desses crimes for cometida por membros do Poderes 
– Judiciário, Legislativo –, em todos os níveis e faixas: 
do Presidente da República ao zelador do prédio, do 
Presidente do Congresso Nacional aos administrativos 
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e todas as áreas e, assim, nos outros poderes, nos 
Municípios, no Estado e na União.

Esse mesmo projeto altera a Lei nº 8.072, de 1990 
para inserir entre os crimes considerados hediondos 
o peculato, a concussão, a corrupção passiva e a cor-
rupção ativa de todos na forma qualificada, ou seja, 
o corrupto e o corruptor. Não tem um corrupto se não 
tem um corruptor. E a nossa legislação precisa tratar 
de forma muito especial sobre isso. E altera a Lei nº 
7.960, de 89, aliás a 8.072, de 1990, para incluir entre os 
crimes em que é cabível prisão temporária o peculato, 
a concussão, a corrupção passiva e a corrupção ativa. 

Eu cito esse projeto para dizer que, como o Se-
nador Paim acaba de citar aqui, outros Senadores, o 
Pedro Taques, enfim... É por isso que acho que é im-
portante termos, sim, a pauta do Congresso. Qual é 
a pauta que temos para resposta nessa área da cor-
rupção? Tratarmos na área da educação, na área da 
saúde, na área da mobilidade urbana e do transporte, 
na área relacionada à segurança. Enfim, aos temas a 
que a voz do povo está a nos chamar a atenção. 

Ouço, com o maior prazer, o Senador Randolfe 
Rodrigues.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Um minutinho, Senador Randolfe.

Regimentalmente, não cabe aparte, uma vez 
que S. Exª está falando como Líder, mas como a situ-
ação é excepcional, o direito a ser aplicado deve ser 
o excepcional. 

Consulto o Plenário da possibilidade do aparte.
Se todos concordam, o.k.
Dessa sorte, concedo o aparte a V. Exª.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 

Agradeço a V. Exª e ao Plenário também pela oportu-
nidade do debate.

Senador Randolfe.
O Sr. Randolfe Rodrigues (Bloco/PSOL – AP) – 

Essa postura e essa cadeira lhe caem bem, Presidente, 
e essa democrática postura. Senador Wellington Dias, 
ouvi ainda há pouco pronunciamento da Presidente da 
República e, antes do pronunciamento, tinha feito à 
Imprensa uma declaração baseado no pronunciamen-
to dela de sexta-feira, em cadeia de rádio e televisão. 
Confesso que o pronunciamento de sexta-feira era, no 
meu entender, a tônica de Maria Antonieta. Era brioche 
quando o povo pedia pão. Não é a realidade do que 
ouvi ainda há pouco na televisão. O pronunciamento 
de ainda há pouco é mais contundente e, no meu en-
tender, mais à altura da gravíssima crise que o Brasil 
vive. V. Exª repercute nesse momento, na tribuna do 
Senado, cinco temas gravíssimos que ainda não cor-
respondem à totalidade dos temas que vêm das ruas: 
responsabilidade fiscal, reforma política, saúde, edu-

cação e transporte público. Não foi abordada a educa-
ção, mas é importante aqui dialogarmos sobre esses 
cinco temas propostos.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – A 
educação foi tratada.

O Sr. Randolfe Rodrigues (Bloco/PSOL – AP) – 
Não, perfeito, mas esses cinco repercutiram especial-
mente na imprensa. Sobre a responsabilidade fiscal, 
temos as nossas controvérsias. Por exemplo, acho que 
o tema da taxa de juros não pode ser tratado a partir 
do viés da ditadura do mercado. Vamos então tratar 
do que pode nos unir e não dos dissensos. Simpatizo 
com o tema da reforma política, Sr. Presidente e Se-
nador Wellington, Líder do Partido dos Trabalhadores, 
Líder do Bloco de Apoio ao Governo, e eu gostaria que, 
concretamente, esse tema passasse da intenção para 
o gesto. Aliás, gostaria de ter ouvido na mensagem da 
Presidente da República de ainda há pouco o seguinte: 
“Estou encaminhando mensagem ao Congresso Na-
cional, solicitando a realização de um plebiscito para 
que se delibere sobre a convocação de uma assem-
bleia nacional constituinte exclusivamente para realizar 
uma reforma política”. Vou além, Senador Wellington, 
uma assembleia nacional constituinte exclusiva, sem 
o direito de candidatura dos atuais congressistas. Ou 
melhor, se algum dos atuais congressistas quiser se 
candidatar, que renuncie ao posto que hoje exerce e 
se candidate para essa assembleia nacional constituin-
te exclusiva, para mudar as instituições políticas hoje 
vigentes. Parece-me que essa atitude estaria à altura 
do momento grave pelo qual passam as instituições 
políticas do Brasil. Senador Wellington, eu quero me 
colocar nesse sentido. Não consultei o meu partido, 
mas creio que o meu partido concordará que uma 
atitude dessa natureza contará com o nosso apoio. A 
Presidente da República, liderando um processo como 
este, de convocação de uma assembleia nacional cons-
tituinte exclusiva, com constituintes que não se con-
fundam com as instituições políticas hoje existentes e 
com os políticos hoje existentes, terá, com certeza, o 
apoio não somente nosso, mas de toda a sociedade 
brasileira. Vejo também com simpatia, Sr. Presidente e 
Senador Wellington, a proposta de declarar a corrup-
ção crime hediondo. Há várias propostas tramitando 
no Congresso nesse sentido e eu cito somente uma, 
do Senador Pedro Taques, que tem defendido efusi-
vamente essa proposta. Essa tem que ser, de prefe-
rência, como diz a ansiedade dos jovens... Na minha 
geração, nós dizíamos: esse é o tipo de proposta para 
ontem, de preferência antes do meio-dia. E sobre es-
sas duas propostas, que nós possamos dar exemplo 
de imediato. A Presidente da República acabou de 
anunciar essas duas propostas em cadeia de rádio e 
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televisão. E, permita-me dizer, o Líder do maior partido 
do Brasil neste momento está falando dessas propostas 
da tribuna do Senado. Passemos disto para o gesto e 
que amanhã, de imediato, encaminhemos essas duas 
propostas, que são consenso. E façamos a resposta às 
ruas, convocando de imediato a Assembleia Nacional 
Constituinte para a mudança das instituições políticas 
e coloquemos na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania do Senado a proposta que existe do Se-
nador Pedro Taques...

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Já está na CCJ, apresentado o relatório pelo 
Senador Alvaro Dias.

O Sr. Randolfe Rodrigues (Bloco/PSOL – AP) 
– Então, que votemos esta semana e que votemos em 
plenário, declarando corrupção crime hediondo. Que 
possamos responder com urgência o que vem das 
ruas, sem pormenores. É chegado o momento para 
isso a partir da disposição da Presidente da Repúbli-
ca. Por fim, Senador Wellington Dias e Sr. Presidente, 
duas questões que considero fundamentais: votarmos 
os 10% da Receita Bruta da União para a saúde públi-
ca e a Proposta de Emenda Constitucional nº 90, da 
Deputada Luiza Erundina, ou reapresentarmos aqui 
no Senado, proposta esta que é reivindicada pelo 
Movimento Passe Livre, que considera o transporte 
direito social fundamental básico. Essas respostas me 
parecem fundamentais e dialogam com o que foi dito 
pela Presidente da República, mas, mais importante, 
dialogam com o que vem das ruas.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Agradeço o aparte de V. Exª. Devo apenas dizer que 
é concreto. A Presidenta preferiu, como anunciou na 
sexta-feira, ouvir os prefeitos, os movimentos sociais, os 
governadores e dialogar com o Congresso. E hoje abriu 
a agenda dentro do que tinha anunciado na sexta-feira. 

E a resposta concreta do Congresso é a de enca-
minhar uma proposta. É claro que vamos dar a palavra 
final. É o Congresso Nacional que dá a palavra final 
numa iniciativa como essa do Executivo. 

E sobre a reivindicação do Movimento Passe 
Livre, hoje saiu uma nota sinalizando a respeito da 
audiência.

Ouço com o maior prazer o Senador Cristovam 
Buarque e, em seguida, o Senador Paulo Paim.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Wellington, eu não vou discutir o pronuncia-
mento. Eu vou discutir os pontos. E claro que eu fico 
satisfeito de ver uma proposta aqui apresentada pelo 
Senador Randolfe, pelo Senador Taques, por mim, pelo 
Senador Simon e mais dois Senadores, pelo Rodrigo 
Rollemberg, de criar uma Constituinte exclusiva, ter 

sido aceita. Pena que o artigo que nós mandamos para 
o jornal não foi publicado. Aliás, Senador Taques…

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Mas eu citei aqui, Senador Cristovam, inclusive, que 
há, sim, esse anseio de Parlamentares no Senado e 
também na Câmara.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Aliás, os jornais ficaram superados. Agora você põe na 
Internet ou não vale a pena esperar. Pois bem. Claro 
que eu acho positivo. Mas ela já podia estar mandando. 
O povo está querendo coisa urgente. Devagar.

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Segundo, o pacto. Senador Wellington, pacto é uma 
coisa muito antiga. Parece mais um PAC. É como se o 
Governo quisesse se apropriar dos movimentos para 
dizer que vai haver mais um PAC: o PAC da revolução 
de junho de 2013. E pacto… Hoje, essa meninada não 
acredita em pacto seu, meu, do Randolfe, do Taques, 
dos governadores. Quem está na rua não acredita em 
pacto entre governadores, entre Senadores. Não acre-
dita. Não é hora de pacto. É hora de uma ação concre-
ta. E, aí, a gente não vê ação, porque as propostas, se 
V. Exª olhar, são antigas, tirando essa da Constituinte, 
que, mesmo assim, é antiga, porque já há uma do Se-
nador Miro Teixeira que fala disso, de anos já. Agora, 
veja bem, 100% dos royalties do petróleo, Senador?

(Interrupção do som.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Uma revolução na rua para colocar isso? (Fora do mi-
crofone.) Precisou uma revolução na rua para colocar 
o pedido ao Congresso de 100% dos royalties para a 
educação? Senador Wellington, esse projeto foi apre-
sentado aqui em 2008, arquivado pelo Partido dos Tra-
balhadores e pela Base Aliada, reapresentado em 2009 
e reapresentado em 2011. E está aí, correndo. Não há 
nada de novo. Está pronto. Então não é isso que vai 
fazer a diferença. Mobilidade urbana. Ótimo, a gente 
quer. Mas é um projeto antigo do Governo. Não é um 
projeto novo. Médicos estrangeiros, que eu apoio. Eu 
apoio. Muita gente é contra trazer médicos estrangei-
ros, eu sou favorável. Mas isso é uma proposta antiga. 
Não é uma proposta que está nas ruas. Na cabeça…

(Interrupção do som.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – … 
desses meninos que estão nas ruas. (Fora do micro-
fone.) Essa não é uma proposta que está na cabeça 
dos meninos que estão por aí, caminhando. O plebis-
cito... Claro que a nossa proposta é de que haveria um 
plebiscito depois de ela elaborada. Mas o plebiscito só 
vem depois da elaboração da proposta! Ficou inclusi-
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ve confuso: vai se fazer um plebiscito para se fazer a 
reforma política. Não existe isso. Plebiscito você vota 
“sim” ou “não” depois de elaborada uma proposta que 
chegue. E, finalmente, eu quero dizer que, se se qui-
sesse fazer um pacto hoje, que a meninada gostaria, 
seria dizendo que vai fazer uma CPI para saber onde 
está sendo gasto o dinheiro da Copa. Esses governa-
dores deveriam se submeter a uma avaliação sobre 
como foi gasto o dinheiro da Copa, porque a Copa 
tem sido um tema central nas mobilizações. Por que 
não se faz isso? Basta apoiar a proposta do Deputado 
de Brasília Izalci, que está catando assinaturas para 
fazer uma CPI. 

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
A Presidenta poderia tomar a iniciativa. E, finalmente, 
estavam lá os governadores, Senador Taques – e eu 
peço 30 segundos mesmo a mais; por que não pedir 
a esses governadores que paguem o piso dos profes-
sores, até como uma resposta, Senador Diniz, para a 
meninada que está na rua? Não pagam alguns deles. 
Outros dizem que pagam, tirando direitos, para poder 
dizer que o salário subiu. Era uma ótima ocasião de 
a Presidenta dizer: “Vamos aqui fazer um acordo, um 
consenso”. Melhor ainda: “Vamos tomar uma decisão: 
a partir do final deste mês, os contracheques dos pro-
fessores sairão com esse ridículo...” Mas, mesmo as-
sim, não pagam piso salarial. Por tudo isso, eu acho, 
Senador Taques, que nem os governadores, nem a 
Presidenta, nem nós aqui – senão isso aqui estaria 
cheio hoje –, nós ainda não entendemos o que está 
acontecendo nas ruas do Brasil; nós ainda não enten-
demos a dimensão de dois milhões de pessoas em 
um só dia nas ruas do Brasil. Isto, sim, é que é preo-
cupante, Senador Ricardo Ferraço: a incompreensão 
do fenômeno que está aí. Eu não digo as causas; as 
causas a gente sabe.

O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco/PMDB – ES. Fora 
do microfone) – A ficha ainda não caiu. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
É; é como eu falei hoje no meu discurso: a ficha caiu 
para o povo, mas a ficha ainda não caiu para a gente. 
E hoje, nessa reunião dos governadores com a Presi-
denta, eu acho que a sensação, de fato, Senador Ri-
cardo, é de que a ficha não caiu para eles não; ainda 
não caiu a ficha. É algo muito mais grave, muito mais 
dramático, muito mais exigente e muito mais urgente do 
que essas palavras que a Presidenta apresentou hoje.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Wellington...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Com o maior prazer, mas, Senador Cristovam, eu quero 

aqui primeiro agradecer a oportunidade de ouvir esse 
aparte – como sempre…

(Soa a campainha.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – … 
aprendemos muito e refletimos mais ainda – e dizer 
que vivemos uma democracia. Eu acho que a história 
da Presidenta Dilma, a história pessoal dela, a história 
política dela, por si só, demonstra a credibilidade por 
tudo o que ela representou.

Segundo, muitos coisas já foram feitas. Nós não 
podemos achar que o Brasil começou a partir de hoje, 
não. Eu nasci nos anos 60, olho para trás e não quero 
voltar para aquele País lá dos anos 60, dos anos 70, dos 
anos 80, porque a gente teve mudanças, e foram movi-
mentos como esses, inclusive, que fazem... E é por isso 
que eu comemoro essa ida. Os meus filhos foram lá, e 
eu vi o sentimento deles e o aprendizado. Vi o quanto 
aprendem, participando de um evento como esse.

Quero dizer da importância, sim, de ouvir pre-
feitos e de ouvir governadores. É uma democracia. 
Nós somos...

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT – 
MT) – Senador Wellington, a Mesa já teve parcimônia 
e tolerância com V. Exª. Não cabe aparte quando um 
Líder fala regimentalmente, mas a Mesa colocou sob 
consulta do Plenário, e o Plenário, como é soberano, 
concordou com o aparte.

Eu vou conceder mais dois minutos para que V. 
Exª possa encerrar com o aparte de S. Exª o Senador 
Paulo Paim.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Apenas para dizer que, sim, eu acho que há medidas 
concretas sendo tomadas, e avalio que nós também 
precisamos fazer a nossa parte. 

Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Wellington, para mim, esse debate é didático. A po-
pulação lá fora quer respostas. Que bom – e V. Exª já 
me comunicou, antes comentava comigo – que a Pre-
sidenta tomou uma série de medidas. Mas, para mim, 
Senador Cristovam, existe algo que não está casan-
do. A população está nas ruas aos milhões. Falaram 
agora de Canoas, falaram lá de Caxias, disseram-me 
que aqui a rodoviária está toda congestionada e que as 
cidades satélites estão avançando – vieram me dizer 
isso aqui agora. É para ontem! E para mim me preo-
cupa. A reforma política, pelo que eu percebo, é uma 
unanimidade, junto com outras medidas, naturalmente. 
Aí me preocupa: nós vamos fazer primeiro um plebis-
cito, junto à população, para ver se devemos ou não 
fazer a reforma política, quando nós todos sabemos...

(Soa a campainha.)
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O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – O que a po-
pulação vai dizer? Claro que a população vai querer 
uma Assembleia Nacional Constituinte exclusiva. De 
dez votos, nove vão dizer isso. A população vai dizer: 
“Eu não quero que esse Congresso que está ai faça a 
reforma política”. Vai querer a exclusiva. Por isso que 
eu fico na linha do Senador Cristovam: a Presidenta 
está certa – não é crítica aqui – no ajuste para que o 
plebiscito seja depois, e não antes. Nós temos que en-
caminhar de imediato a proposta da reforma política; 
feita a proposta da reforma política exclusiva, consulta-
-se a população se concordou ou não. É só a questão 
de como encaminhar, de time, não é? A Senadora Ana 
Amélia me ajudou aqui: é questão de time, de tempo. 
Era só isso que eu queria, e cumprimento V. Exª. Não 
dá para nós pensarmos e fazer o plebiscito sobre aqui-
lo que nós sabemos. Olha, é que nem eu disse antes, 
exagerando: é que nem você ter um crime hediondo 
e fazer um plebiscito sobre a pena de morte. Vai dar 
dez a zero. Nesse caso do plebiscito, nós já sabemos 
o resultado. Se sabemos o resultado, vamos fazer a 
Constituinte exclusiva...

(Soa a campainha.)

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – ... e subme-
temos isso, aí, sim, ao plebiscito. Mas parabéns a V. 
Exª. Parabéns à Presidenta, que está em campo! Está 
em campo, suscitando o debate. E isso é muito bom 
para atender as demandas da população. 

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Permita-me brincar aqui com a frase do Senador Fer-
raço: a gente precisa deixar cair a ficha. Se houvesse 
consenso neste Parlamento sobre a reforma política, 
não precisava estar na pauta. Nunca houve. Há quan-
tos anos aqui ninguém faz?

Eu acho que são dois os caminhos: primeiro, o 
povo quer participação. Quer participação! Não quer 
mais nada feito sem a sua participação. Por isso a ideia 
da discussão em plebiscito, e por isso o Congresso 
Constituinte.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Desculpe-me Senador...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – En-
tão, eu queria aqui, com estas palavras...

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – É 
só um detalhe, é só para...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – E 
já obediente ao meu Presidente – perdoe-me, Senador 
Cristovam –, obediente ao meu Presidente ...

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – É 
só um segundo, Senador. 

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – ... 
eu acho que a Presidenta está ouvindo o que quer o 
povo, e eu a apoio. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Não há consenso.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Senadores...

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – Distri-
to Federal. Fora do microfone.) – Não há consenso...

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Permita-me, Senador Cristovam, dizer que a 
ele já foram ofertado dez minutos acima dos cinco. Eu 
sei que o tema é excepcional, o direito a ser aplicado 
deve ser o excepcional, mas a tolerância já foi... 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Fora do microfone.) – Mas minha frase ficou...

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Sim, em respeito a V. Exª...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Senador Ferraço, pelo tempo regimental.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Meu caro Senador Pedro Taques, Presidente 
desta sessão; Srªs Senadoras, Srs. Senadores, eu não 
tenho ideia da intenção, da dimensão, da intensidade 
dos movimentos que continuarão ocupando as ruas 
do nosso País. Excetuando uma minoria que se move 
na direção de atos absolutamente desnecessários, eu 
estou vendo esse movimento com enorme entusiasmo. 
Ver o povo nas ruas se manifestando, lutando, brigan-
do, indo à luta pelos seus direitos, por tudo aquilo que 
quer manter como conquista... 

As consequências ainda não estão muito claras, 
mas o diagnóstico está absolutamente claro. O diag-
nóstico de que a paciência, o tempo do povo não é 
o tempo da política, não é o tempo das decisões do 
Congresso Nacional. 

E quero crer que também não faz sentido ficarmos 
aqui transferindo responsabilidade para a Presidente 
Dilma ou para quem quer que seja. Esta Casa tem so-
berania, esta Casa tem autonomia, e nós temos, sim, 
uma pauta que pode e deve ser desenvolvida de modo 
a oferecer respostas para inúmeras questões que es-
tão colocadas nesse ambiente, nessa conjuntura que 
estamos vivendo.

O povo quer ter voz ativa nas decisões políticas; 
exige transparência, exige respeito na gestão e nos 
gastos públicos; exige o fim da corrupção e o fim da 
impunidade.
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Podemos até ter nos surpreendido com a dimen-
são das manifestações, com a velocidade, talvez, com 
a natureza, enfim, desse movimento, avesso às lide-
ranças formais e organizadas, moldado e multiplicado 
pela força e pela energia das redes sociais.

Se é verdade que nos surpreendemos, que fica-
mos surpreendidos, também é verdade perguntar se 
tínhamos o direito de estarmos surpreendidos. Sur-
preendidos por que, afinal? Esse tipo de mobilização 
vem ganhando espaço no mundo afora. Foi assim nos 
Estados Unidos, foi assim na Espanha, está sendo 
assim na Turquia, em tantos países! Por que o Brasil 
seria uma ilha diferente dessa conjuntura e dessa cir-
cunstância, que revela a força das redes sociais, por 
sua capacidade de mobilização? 

Faltou, de nossa parte, uma visão crítica. Faltou, 
de nossa parte, uma autocrítica sobre o alcance da 
crise da democracia representativa em nosso País. 
Faltou uma avaliação crítica sobre a capacidade de 
mobilização das redes sociais e sobre o grau de insa-
tisfação e indignação por parte da sociedade brasileira.

O que estamos assistindo agora é decorrente 
da distância, da distância alarmante entre represen-
tantes e representados, agravada por desvios éticos 
e pela ausência de resultados efetivos no sentido de 
varrer da cultura brasileira o sentimento dominante do 
patrimonialismo.

É decorrente do conjunto de distorções da nossa 
democracia representativa, da insistência em velhas 
práticas políticas e da indignação com a impunidade.

A onda de protestos populares se levanta, por ou-
tro lado, contra a ineficiência do Estado brasileiro, que 
tem uma das cargas tributárias mais pesadas do mun-
do, mas é incapaz, tem sido incapaz de oferecer ser-
viços públicos minimamente satisfatórios à população.

Nos últimos anos, assistimos, por certo, a avan-
ços significativos, com a ascensão social de milhões 
de brasileiros. Esses brasileiros agora querem mais. 
E não aceitam, de forma alguma, perder conquistas já 
alcançadas, por conta da gestão inadequada da má-
quina pública. E, nessa gestão inadequada, é preciso 
que nós, parlamentares, sejamos muito humildes, que 
tenhamos a capacidade de colocar as nossas barbas 
de molho, porque temos responsabilidade por aquilo 
que não estamos fazendo, pelas respostas que não 
estamos oferecendo, pela leniência do processo bu-
rocrático legislativo. 

Diante disso, o que fazer? Essa é a pergunta. 
Que medidas, afinal, o Congresso Nacional, e nós, 
no Senado Federal, podemos adotar no sentido de 
resgatar nossa relação, nossa sintonia com a socie-
dade brasileira?

Precisamos, antes de tudo, ter a humildade de 
ouvir e de acolher as críticas da população, ter a hu-
mildade de fazer uma autocrítica sobre nossa atuação 
política e legislativa.

Crise, senhoras e senhores, é sinal de oportuni-
dade. Oportunidade para afirmar nossa legitimidade e 
nossa representatividade política, para trabalhar uma 
agenda sintonizada com a população brasileira.

E um dos pontos mais importantes dessa agenda 
– outros oradores já se manifestaram e já o fiz ante-
riormente, mas o faço porque esta é uma pauta, esta 
é uma iniciativa que está diante de nós – é a necessi-
dade de nós colocarmos em pauta, de nós votarmos 
a chamada PEC 37, que pretende subtrair a autono-
mia, a legitimidade do Ministério Público Estadual ou 
do Ministério Público Federal.

Não é a primeira vez, Sr. Presidente, que me ma-
nifesto a respeito dessa matéria. Mas, diante da força 
das recentes manifestações, chamo a atenção para a 
urgência de uma decisão sobre o assunto. Não adianta 
retirar a PEC nº 37 de pauta. O que nós temos que fazer 
é votá-la. O que nós temos que fazer é derrubá-la. O 
que precisamos fazer é dar uma resposta à socieda-
de brasileira, que não aceita qualquer recuo, qualquer 
retrocesso, qualquer cerco à necessária manutenção 
da autonomia do processo investigatório por parte do 
Ministério Público.

E quero aqui tomar emprestado; tomar empresta-
do do sempre Ministro Carlos Ayres Britto, ex-Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, que, no fim de semana, 
deu uma belíssima entrevista enfrentando a questão 
relacionada à PEC nº 37. Disse o sempre Ministro, 
em tom muito claro: “A PEC nº 37 quer enforcar quem 
nunca roeu a corda: o Ministério Público.”

Retirar o poder de investigação criminal do Mi-
nistério Público é seguir na contramão da democracia 
brasileira, conquistada com tanto esforço. Afinal, a 
realidade vem mostrando, há tempos, os resultados 
positivos do trabalho da instituição na apuração de 
desvios de recursos públicos, de violações de direitos 
humanos, de crimes ambientais, entre outros. 

Que motivo podemos ter para restringir apenas 
às Polícias Federal e Civil a condução das investiga-
ções criminais? Quem, na verdade, vai sair ganhando, 
se a PEC nº 37 for aprovada? Não é óbvio que, diante 
da escalada de irregularidades, da escalada de mal-
feitos que vêm indignando o País, a intenção deveria 
ser somar, e não diminuir os esforços de investigação?

Ora, o cidadão brasileiro só tem a aplaudir, só 
tem a ganhar com o trabalho integrado da Polícia, do 
Ministério Público, da Receita Federal, do Banco do 
Brasil e de tantas outras instituições democráticas 
que, trabalhando de maneira integrada, fortalecem a 
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democracia brasileira, que hoje se faz patinando em 
razão da falta de sintonia entre aqueles que deveriam 
representar a população brasileira, mas se acomodam 
diante dos interesses corporativistas de uma minoria.

Sabemos todos que o Ministério Público é uma 
instituição historicamente pautada pela transparência e 
pela ética, pela defesa de uma sociedade livre e justa. 
Não há justificativa razoável para que ele se abstenha 
de contribuir na apuração das infrações penais.

Aliás, vale lembrar que o Ministério Público tem 
como papel constitucional a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e indi-
viduais indisponíveis. Entre suas funções institucionais 
estão o zelo pelo respeito dos Poderes Públicos aos 
direitos assegurados pela Constituição e o exercício 
do controle externo da atividade policial. Isso não quer 
dizer que não haja excessos por parte de alguns pro-
motores e procuradores e que esses excessos não 
devam ser identificados, coibidos e punidos. Mas coibir 
esses excessos, por meio de mecanismos internos de 
controle, é muito diferente de vetar o poder de investi-
gação da instituição. A maturidade democrática que o 
Brasil alcançou a duras penas, insisto, não admite mais 
retrocessos, muito menos desculpas malcosturadas. 

Em vez de abrir mão da colaboração do Ministério 
Público e de instrumentos preciosos de investigação 
de lavagem de dinheiro, como a Comissão de Valores 
Mobiliários e o Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras do Banco Central, temos é que aperfeiço-
ar os filtros já existentes contra a corrupção e o crime 
organizado. Os excessos eventualmente existentes 
na condução de investigações criminais pelo Ministé-
rio Público são cometidos por pessoas, volto a frisar. 
Não são próprias da natureza da instituição, cujo papel 
precisa ser preservado e fortalecido.

Aprovada, a PEC nº 37 também restringiria a 
atuação da Controladoria da União, que tem papel 
fundamental no combate ao desvio de verbas públicas, 
assim como o trabalho dos Tribunais de Contas, dos 
Auditores Fiscais, da Receita Federal, das Comissões 
Parlamentares de Inquérito.

Ouço, com prazer, o eminente Senador Pedro 
Taques.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Serei 
muito rápido, Senador Ferraço. Quero apenas cum-
primentá-lo e associar-me à sua fala. Quero dizer que 
essa PEC tem que ser votada, e votada já. Que cada 
um mostre a sua cara. Quem não aguenta pressão fica 
em casa tomando leite! Deputado Federal, Senador 
que não aguenta pressão não pode ser Parlamentar. 
A PEC tem que ser votada. O Parlamentar que defen-
de a PEC vai colocar o nome, e vai aparecer no painel 
o nome, porque a votação é aberta, ao menos a da 

PEC. Parabéns por sua fala! Deve ser votada. Não se 
pode jogar para frente, não; jogar o lixo para debaixo 
do tapete. 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – 
ES) – Diante de nós, Congresso Nacional, há liberda-
de para que possamos construir essa pauta. O nosso 
desejo é que o Deputado Henrique Eduardo Alves, 
Presidente da Câmara dos Deputados, possa pautar 
essa proposta; que a Câmara dos Deputados possa 
votar, e que a maioria dos Srs. Deputados possa ex-
pressar aquilo que, a meu juízo, poderá acontecer e 
que deverá acontecer, porque, aí, o Congresso Nacio-
nal, efetivamente, começa a oferecer respostas para 
muito além das palavras, para muito além dos discur-
sos. Respostas em torno de atitudes, e me parece que 
atitude é aquilo que a Nação brasileira está a cobrar 
do Congresso Nacional.

Srªs e Srs. Senadores, não nos podemos esque-
cer também de que a PEC nº 37 contraria inclusive 
tratados internacionais, dos quais o Brasil é signatário, 
entre os quais as Convenções de Palermo e de Méri-
da, que determinam a ampla participação do Ministério 
Público nas investigações criminais.

Somente, Senador Pedro Taques, somente em 
três países, há exclusividade por parte da investiga-
ção criminal, excetuando a participação do Ministério 
Público: no Quênia, na Uganda e na Indonésia.

Volto à entrevista dada, dias atrás, pelo ex-Pre-
sidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Carlos 
Ayres Britto. Segundo ele, o Ministério Público estaria 
“incomodando” alguns Deputados e Senadores; esta-
ria sendo um ponto fora da curva. E, como o Ministro, 
pergunto às Srs. e aos Srs. Senadores: que curva? A 
da impunidade?

Se existem representantes no Congresso Nacional 
que se sentem incomodados pelo Ministério Público, 
quero deixar claro que essa não é a minha condição. 
De forma alguma. O que defendo, assim como mi-
lhões e milhões de brasileiros, é o fortalecimento da 
instituição, que tem um papel histórico na afirmação 
de nossa democracia e na luta por uma ordem jurídica 
mais justa e equilibrada. Uma instituição que se tem 
sobressaído pela coragem, pela independência e que 
tem sabido, ao longo do tempo, conquistar o apoio e o 
respeito da sociedade brasileira.

Ao encerrar minhas palavras, Srª Presidente, 
reforço minha convicção de que é preciso ouvir e res-
peitar a vontade soberana da sociedade brasileira. O 
Congresso Nacional precisa entender, acolher, recolher 
essas manifestações como oportunidade, e não como 
ameaça. Somos nós a parte, somos nós, do nosso 
quadrado, que podemos estar aqui, contribuindo com 
os nossos partidos, para que essa agenda finalmente 
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possa fazer parte dos nossos trabalhos. Aí, sim, crian-
do uma sintonia direta do Congresso brasileiro com a 
população do País.

Portanto, Srª Presidente, são as manifestações 
que faço, nesta tarde, ao concluir, deixando aqui a mi-
nha convicção, a minha esperança, o meu otimismo de 
que o Congresso Nacional e de que o nosso Senado 
da República possam entender, possam sair do lugar-
-comum, possam virar a página e possam efetivamente 
romper com essa inércia, que tem marcado lamenta-
velmente a pauta legislativa, porque o que não falta 
aqui, na nossa agenda, são projetos, são iniciativas 
em perfeita condição de dar à nossa instituição uma 
condição de caminhar em absoluta sintonia com aquilo 
que está desejando a população brasileira.

Muito obrigado, Srªs. e Srs. Senadores.
Muito obrigado, Srª Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ricardo Ferraço, o Sr. 
Pedro Taques deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pela Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Cumprimento o Senador Ricardo Ferraço.

De fato, a melhor resposta que podemos dar às 
vozes que ecoaram aos milhares pelas ruas brasileiras, 
das cidades brasileiras é exatamente uma produtividade 
aqui, com a nossa ação legislativa, respondendo aos 
anseios dessa população, que acordou e que, demo-
craticamente, manifestou as suas grandes demandas.

Essa é uma missão também do Poder Executivo, 
do Poder Judiciário e das demais instituições. Todos 
têm que prestar atenção no que a rua está pedindo.

Cumprimento o Senador Ricardo Ferraço.
Está inscrito para falar pela Liderança o Senador 

Eduardo Braga, e eu convido o próximo orador inscrito, 
que é o Senador Pedro Taques.

Depois do Senador Pedro Taques, não compare-
cendo o Líder e em permuta com o Senador Eduardo 
Suplicy, será o Senador Anibal Diniz.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, ou, como alguns adoram, Srª Presidenta.

A SRª. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O primeiro, Senador.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Eu 
prefiro o primeiro.

A SRª. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Eu também.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – O 
primeiro está no dicionário da Academia Brasileira de 
Letras.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Eu prefiro.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Srs. 
Senadores, cidadãos que nos acompanham pelos vá-
rios meios de comunicação desta Casa, existem dois 
ditados no Estado de Mato Grosso, Senadora, sobre 
os quais eu gostaria de iniciar a falar. O primeiro é: 
“Por fora, bela viola; por dentro, pão bolorento.” É a 
impressão que se tem do Brasil hoje. 

Até a semana passada, nós vivíamos em céu de 
brigadeiro. Estava tudo lindo, tudo muito maravilhoso, 
tudo bonito, todos batendo palmas. De repente, o ci-
dadão passa a se manifestar. De repente, não mais 
que de repente, quase que por obra do Divino Espírito 
Santo, o cidadão saiu às ruas e começa a se manifes-
tar. Aí chegamos à conclusão de que a viola tem que 
ser colocada no saco. Nós todos temos que ficar pre-
ocupados, porque o que o cidadão está a falar, nós, 
aqui dentro, temos que ouvir. 

Esse é um ditado muito firme do Estado de Mato 
Grosso. O segundo ditado é o seguinte: “Depois da porta 
arrombada, todos querem colocar tranca;” como se diz 
em Mato Grosso, a tramela. Querem colocar a tramela. 

Agora, aparecem as invenções mais maravilhosas 
do mundo, projetos e mais projetos. Nós todos che-
gamos à conclusão de que agora vai. Até parece que 
só faltava isso para que pudéssemos nos transformar 
numa sociedade mais justa, mais livre e mais solidária. 

Muito bem, as movimentações foram feitas, as 
manifestações foram feitas, nós já criticamos aqueles 
radicais. Estes merecem as penas da lei. Mas, e ago-
ra, José? Amanheceu o dia, o que nós todos vamos 
fazer? Quais serão as nossas atitudes? 

Projetos, Srª Presidente, existem nesta Casa os 
mais maravilhosos possíveis. Existem projetos aqui que 
fazem até a mulher amada voltar para o seu abando-
nado. Existem projetos os mais lindos possíveis nesta 
Casa. Projetos que transformam corrupção em crime 
hediondo, existem vários. Projetos sobre reforma po-
lítica, existem vários. Projetos sobre modificação do 
Código Penal, milhares. O que falta é a chamada von-
tade política para que esses projetos sejam aprovados.

Fazer projetos é muito fácil. Hoje, com a Internet, 
existem empresas que fazem projetos e apresentam. 
Existe um Deputado que apresentou, no primeiro dia, 
duzentos projetos. Fazer projetos é muito fácil. O duro, 
o difícil é conseguirmos essa coisa metafísica chama-
da vontade política para a aprovação desses projetos. 

Vamos dar um exemplo: corrupção como crime 
hediondo. O ex-presidente Lula, lá atrás, parece-me 
que em 2003 ou 2004, apresentou um projeto para 
transformar, convolar, corrupção em crime hediondo. 
Por que esse projeto não foi aprovado até hoje? Qual a 
razão disso? Porque este atual Governo, de cuja base 
o meu Partido faz parte, tem a maior base da histó-
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ria universal. Por que esse projeto não foi aprovado? 
Agora, com a porta arrombada, queremos colocar a 
tranca, a tramela. 

Projetos sobre a Reforma Política.
O Deputado Federal Miro Teixeira, do PDT do 

Estado do Rio de Janeiro, tem um projeto a respeito 
da reforma política, exclusiva, numa Constituinte ex-
clusiva, para que ela seja feita. Mas esse projeto está 
lá numa gaveta escura da Câmara dos Deputados. 

Projeto que exige ficha limpa para os cargos do 
Poder Executivo, já existe projeto sobre isso. Aliás, 
existem projetos sobre isso, e não foram votados. E 
por que não foram votados? Porque falta a chamada 
vontade política. Imagine, Senador Paim, aqui, nós já 
tivemos medidas provisórias aprovadas em seis horas. 
Já tivemos projetos de lei aprovados em duas horas. 

A vontade política existe para alguns casos e 
não existe para outros casos. O que falta é coragem 
para que esses projetos sejam aprovados. É só esco-
lher naquela prateleira. Parece uma prateleira de um 
bolicho, prateleira de uma venda, de um mercado que 
vende secos e molhados, atacados e varejos. Existem 
projetos para todos os gostos. 

Eu tenho certeza de que o Senador Paulo Paim, 
desde a apresentação, do início da sua legislatura, 
tem projetos a respeito de nós acabarmos com o voto 
secreto nesta Casa. Ele tem projetos nesse sentido. 
Nunca foram aprovados. E agora? Agora, a casa caiu. 
Agora, o cidadão saiu às ruas, e nós vamos ter que 
aprovar os projetos de afogadilho. 

O temor é que a pressa possa ser inimiga da per-
feição. O temor é que o apressado possa comer cru, 
e o apressado não pode comer cru. Nós precisamos 
aprovar alguns projetos. 

Eu gostaria de propor ao Presidente desta Casa, 
o Senador Renan Calheiros, que transforme a quarta-
-feira agora, que é um dia de trabalho nesta Casa, 
como um dia de debate sobre esses projetos. Pode-
ríamos escolher, na reunião de Líderes, que, aliás, é 
outro ponto que deve ser debatido, a chamada “dita-
dura da Liderança”. Meia dúzia escolhe os projetos 
que serão votados. 

Nós devemos discutir nesta Casa, aqui, com os 
81 Senadores presentes, porque não há primeiro entre 
pares, não há primeiro entre aqueles que são iguais. 
Aliás, um dos pontos dessa chamada reforma política, 
Senador Cristovam, é a chamada ditadura da Lideran-
ça. Precisamos debater isso, sim. 

Assim, eu quero solicitar ao Senador Renan Ca-
lheiros que transforme a quarta-feira agora num dia de 
escolha desses projetos. Quais projetos? Nós temos 
que debater a crise. A Presidenta da República está 
lá, chamou os 27 governadores, os 26 prefeitos de ca-

pitais, estão debatendo, e estão dizendo que a culpa 
pode estar aqui no Congresso Nacional. Falta votar a 
chamada reforma política.

Uma pergunta vem à mente: qual reforma política? 
Como será feita essa reforma política? Com quem será 
feita a reforma política? Quando será feita a reforma 
política? Essas perguntas precisam ser respondidas.

Primeiro, sou favorável, sim, à reforma política. E 
aqui eu quero dizer ao cidadão brasileiro, ao cidadão 
do Estado de Mato Grosso: sou Senador há dois anos 
e quatro meses, nunca exerci um cargo eletivo, cheguei 
aqui e constatei que falta vontade política para essa 
chamada reforma política. Não existem condições de 
este Congresso Nacional votar essa reforma política.

Sabe por que não existe, Senador Cristovam 
Buarque? Porque aqui muitos e cada um têm interes-
ses outros. Interesses outros! Nós poderíamos estar 
a legislar para a nossa própria pele. Nós poderíamos 
estar a legislar para o nosso próprio benefício. Isto é 
correto? Isto não é correto.

Aqui nesta Casa pode haver alguém que defenda 
a Constituição da mesma forma que eu defendo. Eu 
tenho certeza de que muitos aqui defendem a Consti-
tuição com a mesma força que eu defendo. Não exis-
te ninguém que defenda a Constituição mais do que 
eu. Igual existe, mais do que eu não existe, Senador 
Cristovam Buarque.

Mas eu devo chegar à conclusão de que nós não 
temos condições de representar a sociedade que está 
aí fora hoje. Cada Senador, cada Deputado Federal, 
não está lincado, não está legitimado pelo cidadão 
que aí fora se encontra. Nós não temos credibilidade 
para fazer essa reforma política. Quero dizer isso com 
total tranquilidade.

Alguns podem criticar e dizer: “Ah, o senhor pode 
não ter”. Mas será que este Congresso tem? Será que 
tem? Vamos nos recordar da Constituinte de 1987, que 
foi instaurada no dia 1º de fevereiro de 1987 e pro-
mulgada no dia 5 de outubro de 1988. A Constituinte 
não era exclusiva, era um congresso constituinte. Em 
sendo um congresso constituinte, mais ou menos no 
mês de julho de 1988, formou-se o centrão e fizeram 
um acordo para aumentar o mandato do Presidente da 
República. Fizeram um acordo com os monarquistas 
para a necessidade de uma consulta popular. Portanto, 
legislaram em causa própria.

Será que se essa chamada reforma política for 
feita por esta Casa nós não teremos aqui um retroces-
so? Será que aqui nós não teremos um retrocesso nas 
garantias do exercício democrático?

Quais são os interesses? Todos os interesses 
são republicanos, Senador Paulo Paim, ou nós aqui 
acreditamos ainda que coelho de Páscoa bota ovo de 
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chocolate? Eu não acredito desde os 4 anos de idade 
que Papai Noel existe. Papai Noel não existe.

Os interesses aqui podem ser outros. Por isso 
defendo, sim, uma reforma política através de uma 
Constituinte exclusiva para tratar desse tema.

Aliás, o Senador Cristovam Buarque, eu, o De-
putado Miro Teixeira, o Senador Randolfe Rodrigues, o 
Senador Capi, o Senador Rodrigo Rollemberg e Sena-
dor Paulo Paim defendemos isso na semana passada.

Reforma política feita por este Congresso Na-
cional hoje não sei se tem a legitimidade devida pelo 
cidadão. Constituinte existe nos momentos de revo-
lução, e revolução, etimologicamente, não quer dizer 
só pegar em armas. Revolução quer dizer mudança, 
quer dizer alteração.

Nós hoje vivemos um novo Brasil, um novo País! 
Não é mais o mesmo da semana passada. O cidadão 
quer outras demandas. O cidadão quer outras coisas. 
Não nos vêem mais como seus representantes. Isso 
é fato. Nada contra o Deputado A, o Senador B ou o 
Partido C. Nada contra isso. Mas os atuais partidos 
políticos será que representam o que o cidadão aí fora 
quer? Essa coalizão que mantém o atual Poder Exe-
cutivo, a maior coalizão da história universal, será que 
essa coalizão representa o cidadão aí fora? 

Nada contra o PT, Senador Aníbal, partido impor-
tante, partido histórico que todos temos que respeitar. 
Agora, nós temos que ouvir o que o cidadão aí fora 
está a dizer: essa Constituinte exclusiva, dela pode-
riam participar cidadãos filiados a partidos políticos e 
cidadãos sem filiação a partidos políticos.

Sim, porque os partidos políticos hoje não repre-
sentam mais entidades intermediárias, não são mais 
entidades intermediárias postadas entre o cidadão e 
aquele que exerce o poder. Não mais representam isso. 
Partidos políticos, nos seus surgimentos, na gloriosa 
Revolução Inglesa, por volta de 1668, os partidos Wigh 
e Tory tinham um sentido: se colocar entre o cidadão 
e aquele que exercia o poder.

Será que os partidos políticos representam isso 
hoje? Os sindicatos, as associações, surgidas pós Re-
volução Francesa, será que representam isso hoje?

Onde está a CUT nessa manifestação? Onde es-
tava a UNE? Ah, muitas vezes estavam ali disfarçadas, 
sem camisa, sem bandeiras, sem símbolos. Não sei. É 
capaz que ali estivessem. Mas será que não foram co-
optadas? Será que as associações e os sindicatos não 
foram cooptados? Nós temos que pensar nisso. Será 
que representam, hoje, uma entidade intermediária?

Com todo respeito, instituições históricas, mas 
não representam mais este momento histórico.

Dessa Constituinte exclusiva o cidadão teria o di-
reito, sim, de participar. Agora, aquele que participasse, 

Senador Cristovam Buarque, não poderia legislar em 
causa própria. Daí, defendo uma quarentena para que 
ele não possa participar de mandatos eletivos. Daí a 
quatro anos, quem sabe? Quem sabe daí a oito anos? 
Será que é renegar os partidos políticos e a participa-
ção do cidadão no processo político?

Penso que não. Penso que não. Para situações 
excepcionais como esta, as medidas devem ser ex-
cepcionais. Agora, nós temos que ficar atentos. Aqui, 
eu não quero ser uma cassandra, uma vivandeira, um 
velho do rastelo, que está muito na moda. Não quero 
ser uma cassandra, mas tenho que fazer uma maior 
reflexão sobre essa conversa de plebiscito. Não pode-
mos transformar a República Federativa do Brasil em 
uma Venezuela. Aqui não é a Venezuela! Aqui não é 
a Venezuela! Podemos ter praias belíssimas como as 
deles, mas não vivemos na Venezuela. Temos que to-
mar cuidado com isso.

Muito bem. A Presidente da República fez um dis-
curso maravilhoso na sexta ou quinta-feira. Foi quinta-
-feira ou sexta-feira?

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Sexta.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – 
Sexta. Foi tão sem graça, ao menos para mim, que eu 
até esqueci a data. Ela falou de mobilidade. Já existe 
o PAC da Mobilidade, que não sai do papel. Falou do 
PAC. Falou da mobilidade urbana.

Aliás, no meu Estado, em Mato Grosso, na ca-
pital Cuiabá, estão falando sobre mobilidade urbana: 
R$1,477 bilhão para o VLT, com 22 quilômetros. Já 
existe o PAC da Mobilidade.

Falar em lei de transparência? A lei de transpa-
rência se aplica a todos os Poderes. Falar em lei de 
transparência? Falar em corrupção? Sim. E os proje-
tos que não se votam aqui por pedido da Base? Por 
que não se votam?

Achei fraquíssimo o discurso de sexta-feira, fra-
quíssimo. E tenho a liberdade constitucional para isto 
aqui falar, porque sou Senador da República. Não sou 
Senador da Presidente da República. Não fui eleito 
para ser Senador da Presidente da República. Sou 
Senador da República.

Muito bem. A fala de hoje. Qual foi a novidade? 
Nenhuma novidade. Nenhuma novidade. Só discurso, 
discurso e nada concreto, absolutamente. Foi melhor, 
mas nada concreto.

Precisamos entender que, aqui nesta Casa, nós 
todos temos responsabilidade, e todos conhecemos as 
nossas responsabilidades. Nós todos sabemos onde 
está o ponto. Nós todos sabemos. Estamos aqui dis-
farçando a realidade. Estamos aqui quase que numa 
fraude de consciência, estamos aqui debatendo o quê? 
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Nada sai do papel, nada. Ao menos o mais importante. 
Agora, se for uma media provisória em que tem inte-
resse o Poder Executivo, em duas horas isso é votado. 
Votado a toque de caixa, como se diz, a toque de caixa. 

PEC 37. Agora vão tirar de pauta a PEC 37. De-
veriam votar a PEC 37 para que cada Deputado Fede-
ral assuma a sua responsabilidade histórica, para que 
cada Deputado Federal possa mostrar de que maneira 
ele vota. Nada contra a polícia. A polícia tem que ser 
valorizada, mas a PEC tem que ser votada. 

Reforma política. Qual reforma política, Srª Presi-
dente? Qual reforma? Nós vamos tratar das relações do 
Executivo e do Legislativo? Sim, faz parte da reforma 
política. Aí temos que tratar da medida provisória? Sim, 
existe uma proposta de emenda à Constituição votada 
aqui nesta Casa por todos os Senadores. O primeiro 
signatário foi o Senador Sarney, relatada pelo Senador 
Aécio. Está na Câmara, deitada em berço esplêndido. 
Está na Câmara, em uma gaveta escura, que nada 
vota. Fomos até a Presidência da Câmara, à época, o 
Presidente era o Marco Maia. Pedimos para ele votar, 
até hoje não votou.

Isso faz parte da reforma política? Qual reforma 
política nós queremos, Srª Presidente? Qual reforma 
política? Que vai tratar de financiamento de campanha 
porque não existe almoço de graça? Vai tratar da re-
eleição? Vai tratar das funções de um bicameralismo 
que não funciona? Vai tratar de imunidade parlamen-
tar processual? Vai tratar de foro por prerrogativa para 
Deputados Federais, Senadores e Presidente da Re-
pública? Isso faz parte da reforma política ou teremos 
uma reforma eleitoral? Reforma eleitoral é uma coisa, 
reforma política é outra coisa. 

Qual reforma política nós queremos e como ela 
será feita? Como ela será feita? Nós precisamos de-
bater isso. Será exclusiva ou nós mesmos faremos 
essa reforma? Não faremos essa reforma com este 
Congresso. 

Aqui já houve, no início desta Legislatura, no 
ano de 2011, uma comissão especial de Senadores, 
presidida pelo Senador Dornelles, eu fazia parte dela, 
o Senador Itamar Franco fazia parte dessa comissão 
– já até morreu, e que Deus o tenha em bom lugar –, 
e nós não votamos a reforma política. Qual reforma 
política? Como será a reforma política? Com quem 
será a reforma política? Com quem? Ela será exclusi-
va? Quanto tempo? Já que ela a deseja, a Presidente 
precisaria dizer isso, porque senão ela estará fazendo 
sabe o quê? Jogando a batata quente – permitam-me 
esta expressão mais pedestre –, ela estará jogando a 
batata quente para esta Casa, porque o cidadão lá em 
Colniza, em Confresa, em São José do Povo, no Es-
tado de Mato Grosso, vai saber que a reforma política 

está sendo feita e o Congresso Nacional não está me-
xendo com a reforma política. Qual reforma? Como ela 
será feita? Com quem será feita e quando será feita? 
Precisamos debater isso e nos recordar: as praias da 
Venezuela são maravilhosas – Isla Margarita, é bonito 
ali –, as praias brasileiras são maravilhosas, mas nós 
não vivemos na Venezuela, não vivemos na Venezuela.

Para minha honra, concedo um aparte a S. Exª 
o Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Taques, em primeiro lugar, quero dizer que 
temos aqui a visita do nosso Deputado Picler, do Para-
ná. Mas, Senador Taques, o senhor é um dos que aqui 
sempre lutaram pela reforma política. Se analisarmos 
os seus projetos, perceberemos que uma boa parte 
tem a ver com a reforma política, tanto para moralizar 
a política, como para dar eficiência à política, como 
para reduzir os custos da política. Estes são três ei-
xos que precisamos trabalhar: eficiência, moralidade 
e representatividade também, incorporando os novos 
meios de comunicação para que aqui cheguem pro-
postas de projetos de lei que nós não fizermos. Aqui 
chegou 1,4 milhão de assinaturas relacionadas com 
a eleição para Presidente que o senhor perdeu dis-
putando com o Senador Renan Calheiros, mas não 
fizemos nada com aquilo. Recebemos, nós dois, mas 
não conseguimos fazer nada. Não é possível mais de-
mocracia sem levar em conta a participação popular 
por meio da Internet. Eu temo que nós não estejamos 
entendendo o que está acontecendo hoje no Brasil, não 
só pelo tamanho, como pela forma como acontece. O 
tamanho de se colocar dois milhões de pessoas num 
dia nas ruas: nós não entendemos o que isso significa 
exatamente. O segundo fato é que esses dois milhões 
foram para as ruas sem nenhuma publicidade por jornal, 
sem nenhum anúncio na televisão, sem carro de som 
chamando, sem panfleto. Ou seja, é uma manifestação 
que, mesmo quando sai da rua, porque cansa, conti-
nua ligada. Essa manifestação, engana-se quem acha 
que ela acaba. Ela sai até da rua, mas não acaba, fica 
ligada na Internet. E ligada na Internet, eles continuam 
manifestando a indignação que sentem com as coisas, 
trocando informações. E mais importante: se um dia um 
deles põe “amanhã, às cinco da tarde, nos vemos em 
frente da casa do Governador, todo mundo vestido de 
branco”, no dia seguinte todo mundo vai estar vestido 
de branco na frente da casa do Governador. O povo se 
mobilizou. Não é mais o povo fazendo uma passeata. 
No meu tempo, nós fazíamos passeata. Hoje, o povo 
está mobilizado. E isso a reforma política vai ter que 
incorporar. Vai ter que incorporar a moralidade, lutan-
do contra a corrupção, por exemplo, com o seu projeto 
de crime hediondo para a corrupção, que a Presidenta 
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descobriu agora, depois de dois milhões de pessoas 
nas ruas, quebra-quebra, todo mundo apavorado, po-
lícia nas ruas, ela descobriu... Ela descobriu não, ela 
nem descobriu que existe um projeto seu que propõe 
exatamente isso, senão não teria colocado como pon-
to de resposta aos manifestantes um projeto que já é 
seu. Sobre os royalties do petróleo chega a dar raiva, 
pois se quer enganar o Brasil dizendo-se que, como 
resultado dessa manifestação, 100% dos royalties 
do petróleo vão para a educação. Esse projeto já foi 
apresentado por Senadores, inclusive por mim, e já 
há um projeto dela, já está avançando. E, além disso, 
ninguém sabe a dimensão desse petróleo, ninguém 
sabe se tecnicamente é possível...

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – 
Quando.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Ninguém sabe quando e, mesmo que tudo dê certo, 
é pouco diante do que é preciso para a educação. E 
quando? Dez anos, quinze anos? E é pouco; não é 
muito. Estão enganando. Essa é uma revolução, e 
estão achando que vão enganar facilmente, mas não 
vão. Nós corremos o risco de essa manifestação con-
tinuar paralisando as funções do Brasil, embora, feliz-
mente, mantendo a mobilidade, mantendo a presença 
da população.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Mui-
to obrigado, Senador Cristovam Buarque.

E já encerro, Srª Presidente, dizendo que...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – ...é 
muito interessante essa revolução, essa mudança – re-
volução no sentido etimológico do termo de alteração 
–, que mostrou luz e agora todos estão em direção à 
luz. Parecem aqueles bichinhos de luz, vaga-lumes. 
Estão em direção à luz.

Já ouvi discursos aqui favoráveis agora à corrup-
ção como crime hediondo. Mas há dez dias esse dis-
curso era udenista, era lacerdista, era moralista. Mui-
to bonito isso: a pressão faz o carvão virar diamante.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 

– Cumprimento o Senador Pedro Taques pela reflexão 
feita na tribuna com uma fundamentação inquestioná-
vel e uma observação política adequada.

Convido para fazer uso da palavra o Senador Ani-
bal Diniz, em permuta com o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidenta Senadora Ana Amélia, Srs. Senadores, teles-
pectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, 
tenho ouvido com muita atenção todos os pronuncia-

mentos que têm sido feitos a respeito dessa mobiliza-
ção que mexeu com o Brasil, que está presente em 
todas as capitais e em centenas de cidades brasileiras. 
E confesso que o meu silêncio é um silêncio reflexivo. 
É mais no sentido de tentar entender exatamente qual 
é a amplitude das reivindicações que estão sendo fei-
tas e também que tipo de respostas que podem ser 
dadas. Porque, sinceramente, se a resposta fosse fá-
cil, certamente todos gostariam de inventar a pólvora, 
apresentar essa resposta e ser aplaudido por esses 
milhões que saíram às ruas.

Mas só que esses milhões que saíram às ruas 
estão dizendo assim: “Sem partido; o político que apa-
recer aqui vai levar vaia.” E eu estou vendo Senadores 
se apressarem em querer mostrar que eles estão de 
bem com essa juventude que está nas ruas. E eu fico 
em dúvida se estão mesmo, porque esse movimento 
tem exigido coisas que vão muito além da nossa per-
cepção. Inclusive, eu gostaria de saber qual é o mo-
delo de Estado que está na mente dessas pessoas 
que estão indo às ruas para exigir tantas mudanças e 
tão rapidamente.

Eu quero imaginar que, com a indignação posta, 
apresentada por essas pessoas, não se está calculando 
um Estado com Senado instalado, nem com Câmara 
dos Deputados instalada, nem com Judiciário instala-
do e nem com Executivo instalado. Eu acho que está 
surgindo um movimento em busca de uma nova ordem. 
E eu, sinceramente, não me atrevo a prever nada que 
possa resultar disso, porque todos os movimentos dos 
quais tive notícia até aqui foram movimentos que apre-
sentaram pautas específicas, lideranças para negociar 
essas pautas e autoridade para, inclusive, construir o 
fim do movimento quando essas pautas são atendidas 
ou, pelo menos, negociadas; é dado um prazo; são co-
locados alguns parâmetros que podem vir a contentar 
minimamente os participantes do movimento.

Vejo que a ausência das entidades é porque, na 
realidade, as entidades não estão mais falando por es-
sas pessoas que se manifestam. Essas pessoas que se 
manifestam o fazem como se fossem autossuficientes 
e não estão à procura de ninguém para representá-
-las. E, nesse sentido, eu me confesso completamente 
impotente; estou tentando entender, porque algumas 
coisas, certamente, elas vão exigir de nós. E acho que, 
muitas das que elas vão exigir, nós não vamos atender. 
Por exemplo: será que essa juventude está de acordo 
com que um Senador da República ganhe R$26 mil 
enquanto um professor não consegue ter o seu piso 
salarial assegurado? Quanto ganha um doutor em uma 
universidade federal depois de tantos anos de estu-
dos? Será que os nossos Senadores estão dispostos 
a estabelecer um novo piso salarial para a represen-
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tação política do Brasil, atingindo o Supremo Tribunal 
Federal, atingindo o Executivo e atingindo também o 
Legislativo? Será que nós estamos dispostos a discu-
tir a verba de representação, de que todo mundo, ou 
pelo menos a maioria dos Senadores, usufrui para o 
sustento das suas atividades parlamentares? Porque, 
sinceramente, eu acho que a reivindicação que está 
posta na rua vai muito além da melhoria dos transpor-
tes; vai muito além do combate pontual em relação a 
determinadas situações e, certamente, tem a corrup-
ção no centro desse combate. por conta do que ficou 
muito simplificado na cabeça das pessoas.

E é correto isso, porque a corrupção é um mal, 
é um mal que tem que ser combatido com toda a vee-
mência. E acredito que a proposta do Senador Taques 
de transformar a corrupção em um crime hediondo 
será incorporada, sim, por este Parlamento, mas com 
todos os cuidados que devem ser adotados para evitar 
que muitos possam ser destinados à pena de morte, 
apenas pela acusação, sem o direito de defesa próprio 
de um processo legal instalado, e assim por diante.

Eu acho que há muitas coisas postas que nós 
não conseguimos interpretar – eu pelo menos não 
consigo. Fico sinceramente admirado pelo fato de Se-
nadores, facilmente, interpretarem tudo, dando logo 
uma resposta, já tendo um caminho para dialogar 
com essa juventude. Eu, sinceramente, não consigo. 
Vou permanecer por mais alguns dias no meu silêncio 
obsequioso, na busca de uma resposta, se é que vou 
conseguir essa resposta.

Mas acho que o esforço da Presidenta Dilma posto 
hoje, que está sendo duramente criticado aqui, é uma 
tentativa de levar as instituições do Estado brasileiro 
a refletir sobre esse problema. Mas, certamente, está 
ainda muito frio; naquela brincadeira do frio ou quente, 
acho que ainda estamos muito frios em termos de nos 
aproximarmos do alvo. Mas, verdadeiramente, acho 
que tanto o Executivo quanto o Legislativo estão frios; 
todos nós estamos deixando muito a desejar a essa 
massa que ocupou as ruas exigindo outra ordem. “Al-
guma coisa está fora da ordem, fora da nova ordem 
mundial”, dizia Caetano Veloso. Eu acho que, neste 
momento, há uma nova ordem sendo exigida e eu, 
sinceramente, não faço ideia de qual será o desdo-
bramento dessa nova ordem que está sendo exigida 
pela multidão nas ruas.

Parece-me que o Senador Cristovam foi o pri-
meiro a pedir aparte.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador, quero dizer que comparto da mesma perple-
xidade sua. Eu não estou entendendo. Mas eu também 
estou querendo entender, como o senhor. Pena que 
muitos aí não estão nem preocupados em entender. 

Estão achando que isso é um fato passageiro e que, 
daqui a pouco, tudo se acalma direitinho, e há outros 
rindo do que está acontecendo. Eu não estou enten-
dendo. Agora, eu me dedico, sim, a procurar entender 
o que está acontecendo e, ao querer entender isso, 
eu acho que tem uma coisa que a gente sabe, pode 
não entender. Tudo o que eles estão fazendo pode ser 
explicado em uma palavra: mudança; eles querem mu-
dança. Como eu falei hoje no meu discurso, caiu a ficha 
de que as coisas não estão bem no Brasil.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Mas que 
sejam mudanças que nos atinjam também.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – É 
óbvio, por isso que defendo a Constituinte exclusiva 
porque, se deixar para nós aqui, o salário da gente não 
baixa, mas, numa Constituinte exclusiva em que ne-
nhum dos constituintes vai ser Senador ou Deputado, 
eles vão baixar. Por isso tem que ser uma Constituinte 
exclusiva. Aqui não se vota para terminar a verba in-
denizatória; eles podem votar para terminar ou deixar 
se acharem que isso é importante para o serviço pú-
blico. Eu não preciso usá-la porque moro aqui, então 
não preciso usá-la, zero há muito tempo, mas os que 
moram fora vão precisar. Então, eles, provavelmente, 
deixariam isso, criando novos critérios. Agora, sobre a 
ideia de que está frio ou quente, eu acho que nós todos 
estamos frios, salvo o povo que está quente. O povo 
está quente, mas a impressão que eu tenho, Senador 
Paim, é que muitos ainda estão achando que o povo 
está frio também, ou que o povo está só morno, ou 
que é um fogo de palha, como se diz. Não é, mudou a 
realidade. Uma coisa a gente pode não entender, mas 
sabe: essa tal de Internet criou um sistema de comuni-
cação em que hoje qualquer grupo de jovem consegue 
colocar milhares na rua, qualquer um consegue colocar 
milhares na rua por qualquer pretexto, inclusive ruim, 
quando um grupo deles quiser. Então, eu desejaria 
que houvesse uma maior dedicação. Por exemplo, o 
Senador Pedro Taques estava falando: por que o Pre-
sidente Renan não convoca o Senado para ficar uma 
sessão aqui discutindo isso, todo mundo, inclusive o 
discurso da Presidenta Dilma e tudo o mais? Por que 
a gente não debate se os discursos que o Taques faz 
e os que eu faço são corretos ou não? Eu, na quinta-
-feira, sugeri isto ao Presidente Renan: convidar um 
grupo para debater o assunto. Em um discurso meu na 
Presidência dele, reafirmei isso, e ele disse que estava 
a favor. Hoje eu acho que é pouco, Senador Paim. Na 
quinta-feira, eu não tinha a dimensão da crise. Hoje, 
não pode ser convocar um grupo; tem-se que convo-
car uma sessão especial para isso, com a presença 
de todos, uma sessão ordinária em que a presença 
seja fundamental. Mas, finalmente, só para dizer que 
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eu acho que ninguém entendeu, mas eu lamento que 
alguns não estejam procurando entender. Quanto a to-
car no nosso, eles têm que tocar, sim, mas aí por isso 
que não somos nós, e aí a nossa proposta – do Pedro 
Taques, minha e de outros – de uma Constituinte ex-
clusiva, e que a Presidente citou hoje. Mas ela citou de 
uma maneira despreparada, como o próprio Senador 
Paim falou. Ela falou num plebiscito. Para que o ple-
biscito? Para saber se quer ou não quer uma reforma 
da Constituição? Ou é um plebiscito para saber se vai 
convocar ou não uma Constituinte? Ou é o plebiscito 
já depois do trabalho da Constituinte para saber se o 
povo aprova ou não a reforma que foi proposta? Não 
ficou claro. A impressão que eu tenho é a de que foi 
uma coisa superficial, que os governadores e a Presi-
dente não entenderam o que está acontecendo. Que 
não se preocuparam com a dimensão das coisas que 
estão acontecendo. E que daqui a uma semana, talvez, 
tenham que fazer outra reunião. O que vai ser muito 
dramático. Porque, além disso, na palavra “pacto”, o 
povo não acredita mais. E, em pacto entre políticos, in-
cluindo todos nós – me ponha no primeiro lugar da fila 
–, o povo não acredita. O povo não acredita em pacto 
entre nós, políticos. E é isso que saiu: pacto para isso, 
pacto para isso, pacto para isso, pacto para aquilo. É 
um equívoco. Eu acho que a Presidente deveria assu-
mir o papel de grande estadista. Sabe uma coisa que 
eu acho que está atrapalhando muito a Presidente? 
Ser candidata à reeleição. Isso atrapalha muito. Porque 
ela não consegue agir como estadista, tem que agir 
como candidata. Aí o imediato dela, os próximos seis 
meses, são decisivos. Em vez de pensar nos próximos 
60 anos do País. Eu estou muito preocupado por isso. 
Talvez seja uma das razões pelas quais essa Cons-
tituinte tinha que acabar com o instituto da reeleição 
para todos os cargos executivos, e eu vou dizer mais, 
uma coisa que nenhum de nós aprovaria aqui: e só 
uma reeleição para todos os parlamentares; e para 
dirigentes de clube de futebol; e para presidente de 
sindicato. Não poderia ter mais de dois mandatos. Por 
isso se precisa de uma Constituinte. 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sena-
dor Pedro Taques?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Pedro Taques, se V. Exª me permitir 
interrompê-lo...

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– O Senador Pimentel disse que tem um compromisso 
às 19 horas e queria fazer uma rápida consideração, 
e V. Exª, se assim entender, poderá falar...

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Por 
gentileza.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Obrigado, Senador Pedro Taques. V. Exª, sem-
pre muito gentil.

O Sr. José Pimentel (Bloco/PT – CE) – Eu fico 
muito grato, Senador Pedro Taques, porque eu tenho 
sempre às segundas-feiras uma reunião de trabalho 
às 19 horas e pedi ao nosso Presidente Paulo Paim e 
ao nosso Senador Anibal Diniz, que está na tribuna, 
primeiro para registrar que, ainda em 2009, o Presi-
dente Lula encaminhou ao Congresso Nacional um 
projeto de lei propondo que todos os crimes de cor-
rupção neste País sejam crimes hediondos. E propôs 
também que a empresa corruptora seja enquadrada 
em vários outros crimes, principalmente de multa, por-
que hoje o único alcance para um corruptor no Brasil, 
no caso das empresas, é o seu descredenciamento 
para participação em licitação. Esse projeto ficou de 
2009 até maio de 2013, ou seja, indo para cinco anos, 
na Câmara Federal. Felizmente, quinze dias atrás, 
a Câmara o aprovou; veio para o Senado Federal e 
está na CRE, na Comissão de Relações Exteriores, 
aguardando a designação de relator. Eu sou um da-
queles, Senador Anibal Diniz, que acham que nós 
deveríamos, os 81 Senadores, respeitando o clamor 
das ruas contra a corrupção, assinar a urgência para 
ele vir direto ao plenário; e aqui fazermos um grande 
debate e os ajustes, se porventura entendermos que 
são necessários. Mas não vamos deixar de assumir a 
nossa parte. Desde 2009, o projeto de lei que enquadra 
todos os corruptos do Brasil em crime hediondo está 
na Casa. O projeto de lei que trata do corruptor como 
também responsável nesse processo está na Casa, 
e cabe a nós fazermos a nossa parte. Acredito que, 
com o clamor das ruas, agora, se cria um consenso 
mínimo para que possamos andar mais rápido com 
esse projeto. Quero também registrar, Sr. Presidente e 
Senador Anibal, que, em 2006, o Presidente Lula teve 
a ousadia de propor um míni Constituinte para tratar 
da reforma política. Naquela época, grande parte dos 
meios de comunicação, que hoje estão favoráveis, in-
felizmente, disseram que o Presidente Lula queria dar 
um golpe de Estado, a exemplo da Venezuela. E aí nós 
tivemos que retirar da agenda o plebiscito da reforma 
política. E dizia o Presidente Lula que sem Constituinte 
específica não há reforma política, porque a reforma 
política significa cortar na carne daqueles que estão 
disputando o processo eleitoral e principalmente dos 
que foram eleitos; e cortar na carne não é daquele de 
outro partido. É dos seus concorrentes, do seu partido 
ou da sua coligação. Eu acredito que agora é chega-
do o momento. Mas é bom lembrar que aqueles que 
foram candidatos em 2006 a Presidente da República 
ficaram muito mais coniventes com parte dos meios de 
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comunicação que se insurgiram contra a Constituinte 
exclusiva e que, felizmente, agora, despertaram para 
isso, julgando-a necessário. Quero também registrar 
que o Plano Nacional de Educação chegou nesta Casa 
em 2010 e está pronto, está tramitando aqui no Se-
nado Federal. E, se nós queremos dar uma resposta, 
aportando mais recursos para a educação, criando 239 
estratégias para cuidar da educação desde o primeiro 
dia de educação até o pós-doutorado, vamos pedir ur-
gência para agilizar o PNE, porque ali há um conjunto 
de ações. E quero registrar que o PNE foi aprovado 
por unanimidade na Comissão de Assuntos Econômi-
cos, tendo um grande consenso em torno disso. Algum 
ajuste que for preciso ser feito, que façamos aqui no 
plenário, mas que não fiquemos prendendo o PNE, 
sob pena de não haver uma sintonia estreita com as 
ruas. Eu tinha muitas outras coisas a ponderar, mas 
sei que o tempo é de V. Exª, pela aquiescência do nos-
so Senador Pedro Taques e pela bondade do nosso 
Presidente, vou deixar para amanhã fazer um debate 
mais aprofundado. Muito obrigado.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Obriga-
do, Senador José Pimentel, nosso Líder do Governo 
na Casa. As informações que V. Exª traz enriquecem 
extraordinariamente essas minhas reflexões, princi-
palmente porque V. Exª já traz propostas concretas, 
que são desafiadoras para o conjunto dos Senadores. 
Acredito que, a partir desse apelo feito por V. Exª, cer-
tamente todos os Senadores vão assinar o pedido de 
urgência para apreciação desse projeto, que há cin-
co anos tramita na Câmara e agora entra no Senado, 
propondo a transformação do crime de corrupção em 
crime hediondo.

Agora ouço o Senador Pedro Taques, que tam-
bém tem proposta nesse sentido.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Per-
mita-me, o senhor diz que ainda está frio, perigoso 
estar igual ao cadáver, muito frio. Aquele que está 
morto está frio. Eu prefiro o quente ao frio. Muito bem. 
O Senador Pimentel fez referência ao projeto de lei 
do ex-Presidente, que foi apresentado, que transfor-
ma corrupção em crime hediondo, em 2009 – 2010, 
2011, 2012, 2013, metade do ano –, cinco anos, fal-
tou vontade política. Não interessa quem é o pai da 
criança; nós queremos saber da criança crescendo. 
Por que esse projeto não foi aprovado? Porque faltou 
vontade política. E a Base é a maior Base da história 
do Brasil. Por que não se aprovou? Esse é o primei-
ro ponto. Quanto à Constituinte exclusiva, em 2006, 
existe uma proposta de emenda do Deputado Miro 
Teixeira, do PDT, também de 2007, e não foi aprova-
da. Falta vontade política. Não interessa quem seja o 
pai da criança, isso não interessa. O que interessa é 

que nós possamos fazer surgir aqui a vontade política. 
Com todo o respeito, essa vontade política não existe 
aqui, a não ser que a porta esteja arrombada. Aí cada 
um vai ficar preocupado com o seu, todos vão votar 
de afogadilho, com pressa. Infelizmente, é assim que 
funciona, mas não deveria funcionar assim. Ninguém 
ainda entendeu, Senador Anibal, o que está ocorrendo 
aí fora. Ninguém pode ter a pretensão, a veleidade de 
entender o que está ocorrendo aí fora. Agora, algo está 
ocorrendo. E nós não podemos ficar aqui pensando, 
dando milho aos pombos. Não podemos ficar assim, 
nós temos obrigações constitucionais.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Per-
feitamente, Senador Taques. Concordo com V. Exª 
de que vontade política tem faltado para as votações 
mais importantes, para as decisões mais importantes 
nesta Casa. Quando se trata da reforma política, nós 
sabemos de todos os passos que foram ensaiados e 
não foram dados na atual legislatura neste sentido. 

No que diz respeito ao pensar, ao se reunir, ao 
conversar, eu diria que nenhuma reunião, nenhuma 
conversa alongada é prejudicial neste momento. Acho 
que é preciso que haja mais e mais disposição para 
o diálogo, para a busca do entendimento de tudo que 
está acontecendo e, se propostas forem surgindo no 
sentido de dar uma resposta ao anseio desses mi-
lhares ou milhões, porque chegaram a 2 milhões o 
total de pessoas que se movimentaram, que foram às 
ruas, se puder ter respostas concretas que possam ir 
ao encontro, conseguir dar uma satisfação ao anseio 
dessa multidão, vou me sentir muito realizado se isso, 
por ventura, vier a acontecer. 

O fato é que ainda, neste momento, não consigo 
imaginar que nada do que esteja sendo discutido aqui 
no Senado esteja dando resposta concreta ao anseio 
desta multidão.

Senador Paim, gostaria também, ao finalizar este 
meu pronunciamento, de fazer uma referência à au-
diência pública. Tivemos uma audiência pública muito 
importante, na última quinta-feira, com a presença do 
Ministro das Relações Exteriores, Antônio Patriota, na 
Comissão de Relações Exteriores. Ele veio justamente 
tratar de um assunto que está muito em voga neste 
momento, que é relacionado às alianças que o Brasil 
tem firmado com os países da América Latina, princi-
palmente o Mercosul, e também a uma outra aliança, 
liderada pelo México, a Aliança do Pacífico, que tem 
sido dada como um grande avanço em comparação 
com o que está acontecendo com o Mercosul.

A apresentação do Ministro Antonio Patriota foi 
de muito valor para todos nós, Senadores, porque 
pôde mostrar claramente o quanto o Brasil tem ado-
tado uma postura correta e o quanto a sua política de 
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relações exteriores tem sido acertada, principalmente 
depois do governo Lula e com a Presidenta Dilma, no 
atual momento. 

Então, eu gostaria de colocar algumas questões 
relacionadas ao que tivemos no debate com o Ministro 
Antonio Patriota, que, certamente, nos ajuda também 
a entender este momento das relações políticas inter-
nacionais do Brasil, principalmente com os países da 
América Latina. 

A chamada Aliança do Pacífico, o novo bloco 
econômico comercial que pretende agregar, numa 
área de livre comércio, Chile, Peru, Colômbia, México 
e Costa Rica, não tem a menor chance de reunir as 
condições para colocar em xeque o Brasil, o Mercosul 
ou a Unasul, que, mesmo considerados pelos conser-
vadores brasileiros como blocos de economias esta-
tizadas e pouco dinâmicas, que rejeitam as regras do 
livre comércio, continuam sendo o que há de melhor 
em termos de aliança regional para a América do Sul 
e a América Latina. 

Vejo, pela empolgação demonstrada pelos con-
servadores, alimentada pela grande imprensa a seu 
serviço, que a crise do capitalismo desregulado ainda 
não foi suficiente para diminuir o otimismo dos ado-
radores do capital, para os quais o futuro pertence à 
Aliança do Pacífico, ao passo que a estagnação, o iso-
lamento e o atraso pertencem ao Mercosul e à Unasul. 

Bom, antes de mais nada, é preciso observar que 
qualquer bloco econômico da América do Sul ou da 
América Latina que não inclua o Brasil não terá maior 
relevância regional. 

O Brasil é a sexta economia do mundo e o Mer-
cosul, em seu conjunto, já representa a quarta econo-
mia mundial, à frente de gigantes como Alemanha e 
Japão. Em contrapartida, o México, a grande economia 
da Aliança do Pacífico, é a décima quarta economia 
do mundo ‑ dados de 2011 ‑ e a Aliança do Pacífico 
como um todo representaria a nona economia do pla-
neta. Ademais, nenhum país da Aliança chega perto 
do peso demográfico, geográfico e geopolítico que o 
Brasil tem hoje no mundo.

Alguns argumentam que a Aliança exporta mais 
que o Mercosul. É verdade. Em razão das grandes 
exportações do México, fruto essencialmente da sua 
participação no bloco da América do Norte. Esse blo-
co, efetivamente, exporta mais. Porém, os defensores 
da Aliança do Pacífico não mencionam que a balança 
comercial do México é deficitária. Entre 2002 e 2011, 
segundo dados da Aladi, o México acumulou cerca de 
US$72 bilhões de déficit em sua balança comercial. 
Não é muito se levarmos em consideração o volume 
da corrente de comércio mexicana, mas é algo signi-
ficativo. Em contraste, o Brasil acumulou, no mesmo 

período, um superávit de US$303 bilhões, que muito 
contribuiu para a superação da vulnerabilidade externa 
de nossa economia.

Outro importante aspecto a ser considerado é 
que o Brasil e o Mercosul já têm livre comércio ou 
comércio bastante facilitado com todos os países da 
América do Sul que aderiram à Aliança do Pacífico. Em 
alguns casos, há muito tempo. O Chile, por exemplo, 
formalizou sua associação à área de livre comércio do 
Mercosul já em 1996, com a assinatura do Acordo de 
Complementação Econômica Mercosul-Chile nº 35). 
O Peru, por sua vez, aderiu à zona de livre comércio 
do Mercosul em 2003, com a assinatura do Acordo de 
Complementação Econômica Mercosul-Peru nº 58, de 
2003. E a Colômbia, o Equador e a Venezuela torna-
ram-se membros associados do Mercosul em 2004, 
mediante a assinatura do Acordo de Complementação 
Econômica Mercosul-Colômbia, Equador e Venezuela 
nº 59, de 2004. 

Ou seja, todos esses países da Aliança do Pací-
fico e mais todos os demais países da América do Sul, 
à exceção da Guiana e do Suriname, já fazem parte, 
em maior ou menor grau, da zona de livre comércio do 
Mercosul. A única grande diferença, em relação aos 
membros plenos do bloco (Brasil, Argentina, Uruguai, 
Paraguai e Venezuela), é que eles não fazem parte 
da união aduaneira do Mercosul e nem participam de 
suas instituições políticas. 

Como resultado dessa integração, as exportações 
do Brasil para essas nações aumentaram exponen-
cialmente. Para a Colômbia, as exportações brasilei-
ras aumentaram de US$638 milhões, em 2002, para 
US$2,83 bilhões, em 2012. Em relação ao Peru, nos-
sas exportações subiram de apenas US$438 milhões, 
em 2002, para US$2,4 bilhões, em 2012. No que tan-
ge ao Chile, as exportações brasileiras aumentaram 
de US$1,4 bilhão, em 2002, para US$5,4 bilhões, em 
2011. Diga-se, de passagem, que o Brasil tem alenta-
dos superávits com todos esses países.

Além disso, esses países da América do Sul que 
participam da Aliança do Pacífico já têm, por força des-
ses acordos citados e dos acordos firmados no âmbito 
da Comunidade Andina, livre comércio entre si. Portan-
to, a única novidade da Aliança é a proposta de livre 
comércio entre esses países e o México. Nesse senti-
do, a Aliança do Pacífico nada mais é, pelo menos por 
enquanto, do que um acordo de livre comércio entre 
o México e alguns países remanescentes da Comuni-
dade Andina, já que Equador, Bolívia e Venezuela não 
pretendem aderir. Não se pense, aliás, que a Aliança 
do Pacífico vai conseguir acesso facilitado ao mercado 
norte-americano. Qualquer acordo com os EUA terá 
de passar pelo crivo draconiano do Congresso norte-
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-americano, que exigirá, dos países da Aliança, bem 
mais do que livre comércio.

Em relação ao México, o Brasil firmou o Acordo 
de Complementação Econômica nº 53, ainda em 2002. 
Tal acordo, embora menos ambicioso que os demais 
citados aqui, estabeleceu preferências tarifárias em 
cerca de 800 itens da pauta exportadora. Ademais, o 
Brasil e o México firmaram, também em 2002, o Acordo 
de Complementação Econômica nº 55, de 2002, desti-
nado unicamente a estabelecer um maior intercâmbio 
comercial de automóveis.

Por conseguinte, a Aliança do Pacífico não tem 
nenhum impacto significativo sobre a realidade econô-
mico-comercial da América do Sul e da América Latina. 
E nem sobre o Brasil e o Mercosul. A não ser que os 
demais países da região abandonem o Mercosul, coisa 
altamente improvável, ela não representa ameaça real 
ao Brasil e ao autêntico processo de integração. Seu 
impacto maior é apenas político-ideológico: ela repre-
senta simbolicamente a aposta estratégica e incondi-
cional no livre-cambismo, como solução mágica para 
os problemas econômicos e sociais de nossa região. 
Com a crise do capitalismo desregulado, essa pauta 
já deveria estar definitivamente enterrada, mas, como 
a fênix, ela ressurge teimosamente das suas próprias 
cinzas para enganar os incautos. 

E o Ministro Antônio Patriota foi muito preciso 
quando disse que a Aliança do Pacífico é muito boa 
de marketing, pois tem feito uma propalação das suas 
ações muito além daquilo que verdadeiramente está 
acontecendo. A Aliança do Pacífico não é uma ameaça 
para o Brasil, não é uma ameaça para o Mercosul, e, 
ainda assim, temos posições muito, digamos assim, 
empolgadas de alguns com seu típico complexo de 
vira-lata, achando que os acordos feitos pelo Brasil não 
são os bons e que os melhores estão sendo firmados 
pela Aliança do Pacífico. 

Relativamente a esse assunto, é interessante co-
tejar a experiência recente do México com a do Brasil.

O México, além de aderir ao acordo inteiramente 
assimétrico do Nafta, já em 1992, firmou nada menos 
do que 32 acordos de livre comércio. Trata-se do país 
campeão em livre comércio, o que mais celebrou acor-
dos desse tipo em todo o mundo. 

Se os teóricos do livre-cambismo estivessem 
certos, o México seria a economia mais dinâmica e 
inovadora do mundo. Contudo, os resultados efetivos 
são, para dizer o mínimo, duvidosos. 

Após um período inicial de euforia com os novos 
investimentos norte-americanos e com o grande au-
mento do seu comércio internacional, principalmente 
com a criação de empresas “maquiadoras” na fronteira 
com os Estados Unidos, os inevitáveis efeitos negativos 

da integração tão assimétrica com a maior economia 
mundial se tornaram cada vez mais evidentes. 

No campo industrial, houve grande esfacelamento 
da estrutura produtiva nacional. Muitas empresas me-
xicanas não conseguiram sobreviver à concorrência 
da produção industrial dos Estados Unidos. E as que 
conseguiram foram, em boa parte, compradas a baixos 
preços por grupos econômicos norte-americanos. Isso 
aconteceu de modo especialmente intenso na outrora 
pujante indústria têxtil mexicana, que passou a orbitar 
a cadeia produtiva dos Estados Unidos. 

Na área agrícola, houve a geração de notável 
insegurança alimentar. O México...

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – ...que 
era exportador de grãos, no período pré-Nafta, passou 
a importá-los dos Estados Unidos em sua quase totali-
dade. Tal processo de destruição das culturas agrícolas 
se deu inclusive no que tange ao milho, base da ali-
mentação e culinária mexicanas. Hoje em dia, o milho 
utilizado no México é quase todo colhido nos Estados 
Unidos, que subsidiam fortemente a sua produção. 
Embora a agricultura mais moderna e irrigada tenha 
sobrevivido, a agricultura familiar foi muito afetada.

Ademais, houve fragilização da proteção jurí-
dica ao meio ambiente e precarização das relações 
trabalhistas, em virtude dos privilégios concedidos 
aos investidores norte-americanos, no capítulo sobre 
investimentos do Nafta. 

A consequência mais relevante foi, contudo, o 
aumento das desigualdades regionais e sociais no 
México. Houve poucos ganhadores mexicanos com a 
integração aos Estados Unidos da América e com os 
demais acordos de livre comércio, concentrados prin-
cipalmente no norte do país. As demais regiões, prin-
cipalmente a região sul do México, e a grande massa 
dos trabalhadores urbanos e rurais mexicanos não se 
beneficiaram na mesma medida, como se esperava. 
Na realidade, ocorreu significativo incremento das 
assimetrias regionais e sociais, impulsionado pelos 
efeitos econômicos desagregadores e destruidores 
da integração aos Estados Unidos.

Estudo feito pelo Banco Mundial, em 2007, nas 
suas conclusões, mostra cabalmente que os efeitos 
da inserção internacional do México ao longo do Nafta 
foram significativamente regressivos. Ademais, a eco-
nomia mexicana tornou-se mais ainda dependente da 
economia dos Estados Unidos, dependência que não 
foi revertida com a assinatura dos demais acordos de 
livre comércio. Com a crise que afetou profundamente a 
economia norte-americana, o México praticamente não 
cresceu em 2008, e, em 2009, seu PIB caiu quase 7%. 



Junho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  25  39361 

Nos primeiros dez anos deste século, o PIB per 
capita do México cresceu apenas 12%, bem abaixo 
do que cresceu o do Brasil, que cresceu 28%. Na re-
alidade, o México só superou, nesse cômputo, a frá-
gil Guatemala, o país que menos cresceu em toda a 
América Latina, com base nesse parâmetro específi-
co. O recente crescimento do México, obtido graças, 
essencialmente, ao afluxo de capitais especulativos, 
não muda esse quadro estrutural. 

Então, Senador Paim, para concluir este pro-
nunciamento, só tenho a afirmar que a exposição do 
Ministro Antonio Patriota durante a audiência pública 
que tivemos na última quinta-feira, na nossa Comis-
são de Relações Exteriores, foi uma exposição muito 
esclarecedora no sentido de mostrar que a aliança 
que o Brasil tem com o Mercosul, com os países que 
integram o Mercosul, é uma aliança que vem dando 
certo, porque as exportações do Brasil só aumentaram, 
e isso tem contribuído significativamente para que o 
Brasil continue estável. Apesar de toda a crise, apesar 
de todas as dificuldades enfrentadas, é um país que 
tem, nas suas relações exteriores, tirado um proveito 
importante para o Brasil e para todos os brasileiros.

Nesse sentido, Senador Paim, concluo as minhas 
palavras pedindo a gentileza de V. Exª publicar na ín-
tegra este pronunciamento, uma vez que ele traz um 
estudo importante sobre essa relação do Brasil com 
os países da América do Sul e dá a certeza para os 
brasileiros de que a nossa relação com o Mercosul é 
uma relação muito proveitosa e que a gente não deve 
ficar invejando a Aliança do Pacífico, porque ela não vai 
nos trazer nenhum proveito que já não seja dado com 
muito maior sucesso na nossa aliança com o Mercosul. 

Muito obrigado.
Reitero a V. Exª que, por gentileza, publique na 

íntegra este pronunciamento.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR ANIBAL DINIZ

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – A chamada Aliança do Pací-
fico, o novo bloco econômico comercial que pretende 
agregar, numa área de livre comércio, Chile, Peru, Co-
lômbia, México e Costa Rica não tem a menor chance 
de reunir as condições para colocar em cheque o Bra-
sil, o Mercosul ou a Unasul que, mesmo considerados 
pelos conservadores brasileiros como blocos de eco-
nomia estatizadas e pouco dinâmicas, que rejeitam as 
regras do livre comércio, continuam sendo o que há de 
melhor em termos de aliança regional para a América 
do Sul e América Latina.

Vejo, pela empolgação demonstrada pelos con-
servadores, alimentada pela grande imprensa a seu 

serviço, que a crise do capitalismo desregulado ainda 
não foi o suficiente para diminuir o otimismo dos ado-
radores do capital, para os quais o futuro pertence à 
Aliança do Pacífico, ao passo que a estagnação, o iso-
lamento e o atraso pertencem ao Mercosul e à Unasul.

Bom, antes de mais nada é preciso observar que 
qualquer bloco econômico da América do Sul ou da 
América Latina que não inclua o Brasil não terá maior 
relevância regional. O Brasil é a sexta economia mundial 
e o Mercosul, em seu conjunto, já representa a quarta 
economia mundial, à frente de gigantes como Alema-
nha e Japão. Em contrapartida, o México, a grande 
economia da Aliança do Pacífico, é a décima quarta 
economia do mundo (dados de 2011) e a Aliança do 
Pacífico como um todo representaria a nona economia 
do planeta. Ademais, nenhum país da Aliança chega 
perto do peso demográfico, geográfico e geopolítico 
que o Brasil tem hoje no mundo. 

Alguns argumentam que a Aliança exporta mais 
que o Mercosul. É verdade. Em razão das grandes ex-
portações do México, fruto essencialmente da sua par-
ticipação no NAFTA, esse bloco efetivamente exporta 
mais. Porém, os defensores da Aliança do Pacífico não 
mencionam que a balança comercial do México é defi-
citária. Entre 2002 e 2011, segundo dados da ALADI, 
o México acumulou cerca de US$ 72 bilhões de déficit 
em sua balança comercial. Não é muito, se levarmos 
em consideração o volume da corrente de comércio 
mexicana, mas é algo significativo. Em contraste, o 
Brasil acumulou, no mesmo período, um superávit de 
US$ 303 bilhões, que muito contribuiu para a supera-
ção da vulnerabilidade externa de nossa economia. 

Outro importante aspecto a ser considerado é que 
o Brasil e o Mercosul já têm livre comércio ou comércio 
bastante facilitado com todos os países da América do 
Sul que aderiram à Aliança do Pacífico. Em alguns ca-
sos, há muito tempo. O Chile, por exemplo, formalizou 
sua associação à área de livre comércio do Mercosul 
já em 1996, com a assinatura do Acordo de Comple-
mentação Econômica Mercosul-Chile (ACE Nº35). O 
Peru, por sua vez, aderiu à zona de livre comércio do 
Mercosul em 2003, com a assinatura do Acordo de 
Complementação Econômica Mercosul-Peru (ACE Nº 
58/03). E a Colômbia, junto com Equador e Venezuela, 
tornou-se membro associado do Mercosul em 2004, 
mediante a assinatura do Acordo de Complementação 
Econômica Mercosul-Colômbia, Equador e Venezuela 
(ACE Nº 59/04). 

Ou seja, todos esses países da Aliança, e mais 
todos os demais países da América do Sul (à exceção 
de Guina e Suriname), já fazem parte, em maior ou 
menor grau, da zona de livre comércio do Mercosul. 
A única grande diferença, em relação aos membros 
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plenos do bloco (Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai 
e Venezuela), é que eles não fazem parte da união 
aduaneira do Mercosul e nem participam de suas ins-
tituições políticas. 

Como resultado dessa integração, as exportações 
do Brasil para essas nações aumentaram exponencial-
mente. Para a Colômbia, as exportações brasileiras 
aumentaram de US$ 638 milhões, em 2002, para US$ 
2,83 bilhões, em 2012. Em relação ao Peru, nossas 
exportações subiram de apenas US$ 438 milhões para 
US$ 2,4 bilhões, no mesmo período. No que tange ao 
Chile, as exportações brasileiras aumentaram de US$ 
1,4 bilhão, em 2002, para US$ 5,4 bilhões, em 2011. 
Diga-se de passagem, o Brasil tem alentados superá-
vits com todos esses países.

Além disso, esses países da América do Sul que 
participam da Aliança do Pacífico já têm, por forças 
desses acordos citados e dos acordos firmados no 
âmbito da Comunidade Andina, livre comércio entre si. 
Portanto, a única novidade da Aliança é a proposta de 
livre comércio entre esses países e o México. Nesse 
sentido, a Aliança do Pacífico nada mais é, pelo menos 
por enquanto, do que um acordo de livre comércio entre 
o México e alguns países remanescentes da Comuni-
dade Andina, já que Equador, Bolívia e Venezuela não 
pretendem aderir. Não se pense, aliás, que a Aliança 
do Pacífico vai conseguir acesso facilitado ao mercado 
norte-americano. Qualquer acordo com os EUA terá 
de passar pelo crivo draconiano do Congresso norte-
-americano, que exigirá, dos países da Aliança, bem 
mais do que livre comércio. 

Much ado about nothing, diria o dramaturgo de 
Stratford-upon-Avon.

Em relação ao México, o Brasil firmou o Acordo 
de Complementação Econômica nº 53, ainda em 2002. 
Tal acordo, embora menos ambicioso que os demais 
citados aqui, estabeleceu preferências tarifárias em 
cerca de 800 itens da pauta exportadora. Ademais, o 
Brasil e o México firmaram, também em 2002, o Acordo 
de Complementação Econômica nº 55/02, destinado 
unicamente a estabelecer um maior intercâmbio co-
mercial de automóveis. 

Por conseguinte, a Aliança do Pacífico não tem 
nenhum impacto significativo sobre a realidade econô-
mico-comercial da América do Sul e América Latina. 
E nem sobre o Brasil e o Mercosul. A não ser que os 
demais países da região abandonem o Mercosul, coisa 
altamente improvável, ela não representa ameaça real 
ao Brasil e ao autêntico processo de integração. Seu 
impacto maior é apenas político-ideológico: ela repre-
senta simbolicamente a aposta estratégica e incondi-
cional no livre-cambismo, como solução mágica para 
os problemas econômicos e sociais de nossa região. 

Com a crise do capitalismo desregulado, essa pauta 
já deveria estar definitivamente enterrada, mas, como 
a fênix, ela ressurge teimosamente das suas próprias 
cinzas para enganar os incautos. 

Relativamente a esse assunto, é interessante co-
tejar a experiência recente do México com a do Brasil.

O México, além de aderir ao acordo inteiramen-
te assimétrico do NAFTA, já em 1992, firmou nada 
menos que 32 acordos de livre comércio. Trata-se do 
país campeão em livre comércio, o que mais celebrou 
acordos desse tipo em todo o mundo. 

Se os teóricos do livre-cambismo estivessem 
certos, o México seria a economia mais dinâmica e 
inovadora do mundo. Contudo, os resultados efetivos 
são, para dizer o mínimo, duvidosos. 

Após um período inicial de euforia com os novos 
investimentos norte-americanos e com o grande au-
mento do seu comércio internacional, principalmente 
com a criação de empresas “maquiladoras” na fronteira 
com os EUA, os inevitáveis efeitos negativos da inte-
gração tão assimétrica com a maior economia mundial 
se tornaram cada vez mais evidentes. 

No campo industrial, houve grande esfacelamento 
da estrutura produtiva nacional. Muitas empresas me-
xicanas não conseguiram sobreviver à concorrência da 
produção industrial dos EUA. E as que conseguiram 
foram, em boa parte, compradas a baixos preços por 
grupos econômicos norte-americanos. Isso aconteceu 
de modo especialmente intenso na outrora pujante in-
dústria têxtil mexicana, que passou a orbitar a cadeia 
produtiva dos EUA. 

Na área agrícola, houve a geração de notável 
insegurança alimentar. O México, que era exportador 
de grãos, no período pré-Nafta, passou a importá-los 
dos EUA em sua quase de totalidade. Tal processo de 
destruição das culturas agrícolas se deu inclusive no 
que tange ao milho, base da alimentação e culinária 
mexicanas. Hoje em dia, o milho utilizado no México é 
quase todo colhido nos EUA, que subsidia fortemente 
a sua produção. Embora a agricultura mais moderna 
e irrigada tenha sobrevivido, a agricultura familiar foi 
muito afetada.

Ademais, houve fragilização da proteção jurídica 
ao meio ambiente e “precarização” das relações tra-
balhistas, em virtude dos privilégios concedidos aos 
investidores norte-americanos, no capítulo sobre in-
vestimentos do Nafta. 

A consequência mais relevante foi, contudo, o 
aumento das desigualdades regionais e sociais no 
México. Houve poucos “ganhadores” mexicanos com 
a integração aos EUA e com os demais acordos de 
livre comércio, concentrados principalmente no Norte 
do país. As demais regiões, principalmente a região 
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Sul do México, e a grande massa dos trabalhadores 
urbanos e rurais mexicanos não se beneficiaram na 
mesma medida, como se esperava. Na realidade, ocor-
reu significativo incremento das assimetrias regionais 
e sociais, impulsionado pelos efeitos econômicos de-
sagregadores e destruidores da integração aos EUA. 

Estudo feito pelo Banco Mundial, em 2007, inti-
tulado Lessons from NAFTA for Latin America and the 
Caribbean Countries: A Summary of Research Findings 
(lições do NAFTA para os países da América Latina 
e do Caribe: resumo das conclusões da pesquisa), 
mostrou cabalmente que os efeitos da inserção inter-
nacional do México, ao longo do Nafta, foram signifi-
cativamente regressivos. 

Ademais, a economia mexicana tornou-se ainda 
mais dependente da economia dos EUA, dependên-
cia que não foi revertida com assinatura dos demais 
acordos de livre comércio. Com a crise, que afetou 
profundamente a economia norte-americana, o México 
praticamente não cresceu, em 2008, e, em 2009, seu 
PIB caiu quase 7%. Nos primeiros 10 anos deste sécu-
lo, o PIB per capita (PPP) do México cresceu apenas 
12%, bem abaixo do que cresceu o do Brasil (28%). 
Na realidade, o México só superou, nesse cômputo, a 
frágil Guatemala, o país que menos cresceu em toda 
a América Latina, com base nesse parâmetro especí-
fico. O recente crescimento do México, obtido graças, 
essencialmente, ao afluxo de capitais especulativos, 
não muda esse quadro estrutural.

Quanto aos imensos investimentos que o Méxi-
co esperava receber, em razão de suas concessões 
incondicionais ao livre-comércio, eles se dirigiram em 
volume incomensuravelmente maior para a China, 
uma economia bastante “estatizada”, porém extrema-
mente dinâmica. 

No que se refere à inovação tecnológica, o Mé-
xico, como reconhece a própria Academia Mexicana 
de Ciências (AMC), é um dos países mais atrasados 
do mundo. Para se ter uma ideia, as universidades chi-
nesas conseguiram, em 2011, o reconhecimento de 
cerca de 35 mil patentes. As universidades mexicanas 
requereram apenas 70 e, desse total, somente 35 foram 
reconhecidas. Para quem pensava que a abertura da 
economia levaria automaticamente ao desenvolvimento 
tecnológico, o México é um gritante contraexemplo. As 
empresas Maquiladoras, ou maquiadoras, não geram 
inovação. São empresas cujos produtos exportados 
dependem diretamente de insumos dos Estados Uni-
dos, sem qualquer agregação de valor. Por isso, Méxi-
co exporta muito mas sua balança comercial continua 
deficitária, porque importa muito insumos americanos 
para a fabricação de seus produtos.

No Brasil, em contraste, a estratégia de inser-
ção econômica no cenário mundial produziu resulta-
dos altamente progressivos. De fato, o Brasil adotou 
uma estratégia de inserção inversa à do México e a 
de outros países da região. A partir do governo Lula, 
o nosso país rejeitou claramente a proposta da ALCA 
ampla norte-americana, que continha cláusulas idênti-
cas às do Nafta, e apostou na integração regional, via 
Mercosul e Unasul, na grande diversificação de suas 
parcerias estratégicas, especialmente com os demais 
BRICs, e na articulação geopolítica Sul-Sul, sem des-
cuidar, porém, de suas boas relações com os países 
mais desenvolvidos. 

O grande aumento das nossas exportações e 
os alentados superávits comerciais que tal estratégia 
proporcionou foram decisivos para reduzir substan-
cialmente a nossa vulnerabilidade externa, zerar a dí-
vida externa brasileira e criar um quadro econômico 
propício à redução das taxas de juros e à retomada 
do crescimento. Além disso, tal estratégia aumentou 
significativamente nosso protagonismo internacional e 
nossa autonomia político-diplomática. O resultado mais 
eloquente dessa inserção internacional, associada ao 
modelo de desenvolvimento brasileiro, tange ao fato de 
que, no Brasil, a maioria da população foi beneficiada. 

Assim, ao contrário do México e de outros países 
da região, o Brasil é hoje ator mundial de primeira linha, 
que consegue articular exitosamente os interesses re-
gionais e os anseios dos países em desenvolvimento 
em todos os foros internacionais relevantes. O nosso 
país fez a escolha estratégica acertada e soube apro-
veitar pragmaticamente as mudanças na ordem geoe-
conômica mundial, que deslocaram o centro dinâmico 
da economia internacional para os países emergentes. 
Já os países que apostaram na integração assimétrica 
aos EUA e às demais grandes economias internacio-
nais não colheram, em geral, os frutos apregoados pelo 
ideário paleoliberal e se tornaram mais vulneráveis à 
crise mundial, que vem afetando mais intensamente as 
economias da Tríade (EUA, União Europeia e Japão). 

A tendência, diga-se de passagem, é que os 
países emergentes continuem a apresentar maior di-
namismo, o que recomenda o prosseguimento dessa 
estratégia exitosa, que nos transformou num autêntico 
global player, com uma corrente de comércio bastante 
diversificada. 

A Aliança do Pacífico, o novo modismo do livre-
-cambismo regional, não passa, por conseguinte, de 
uma miragem daqueles que torcem e às vezes até 
jogam contra os interesses do Brasil no cenário in-
ternacional.

Trata-se de uma mistura de ideologia com fatos 
mal-assimilados. Um factoide que tende a não prospe-
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rar, não se concretizar, por absoluta falta de condições 
objetivas para isso.

Era o que tinha para este pronunciamento, Se-
nhor presidente, muito obrigado!

Durante o discurso do Sr. Anibal Diniz, a Srª 
Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª será atendido, na forma do Regimento. Ao 
mesmo tempo, cumprimento-o pelo pronunciamento, 
fazendo uma reflexão sobre os movimentos por todo 
o Brasil e fortalecendo também, na sua fala, o nosso 
Mercosul.

Passamos a palavra, neste momento, ao Se-
nador Ivo Cassol, pelo tempo necessário para o seu 
pronunciamento, na certeza de que o Senador Inácio 
Arruda vai aguardar, ouvindo atentamente a sua fala.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente. 

Srªs e Srs. Senadores, é com alegria que, mais 
uma vez, nesta segunda-feira, utilizo a tribuna desta 
Casa, especialmente quando o Brasil, os nossos jo-
vens, não só os nossos jovens, mas a população em 
termos gerais foi às ruas se manifestar, especialmente 
com aquilo que já estava entalado e tinha que colocar 
para fora o grito de guerra.

Essas cenas nós já assistimos, nós já convivemos, 
nós já vimos, e todo mundo se recorda. Isso aconte-
ceu no passado. Aconteceu no passado, em outros 
governos, e muitos deles, no passado, foram feitos 
por uma questão política, por briga de poder, por briga 
de espaço. Na época, nós não tínhamos a facilidade 
que hoje tem a Internet, que hoje tem a facilidade de 
comunicação entre todos os usuários, nos quatro can-
tos do Brasil e, da mesma maneira, nos quatro cantos 
deste grande universo.

Ao mesmo tempo em que essas pessoas estão 
se manifestando, estão reivindicando, estão gritando 
contra tudo aquilo que, na sua concepção, tem deixa-
do a desejar em várias áreas. Começou, na verdade, 
pelo transporte coletivo urbano, se alastrou em outras 
áreas, e muitos também fizeram e estão fazendo essa 
manifestação, e continuam fazendo, quando ela é or-
deira, ela é pacífica, ela traz a esperança, especial-
mente quando há paz.

A exemplo disso, quero aqui, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, parabenizar o povo do meu Esta-
do de Rondônia pela manifestação que fez na última 
quinta-feira, em Porto Velho e em alguns Municípios 
do interior. Foi uma manifestação pacífica, ordeira, 
reivindicando também o que é de direito de cada um.

Então, parabéns aos meus irmãos rondonienses, 
às irmãs rondonienses que foram às ruas e, em um 
processo democrático, civilizado, deram um exemplo 
para o Brasil.

Mas quero também parabenizar os demais Es-
tados da Federação em que a maioria se manifestou 
de maneira pacífica, ordeira. Em contrapartida, dentro 
de todas as manifestações, infelizmente, sempre apa-
recem alguns arruaceiros, alguns bandidos, assaltan-
tes, criminosos que se utilizam de uma manifestação 
pública em busca dos seus direitos. Em contrapartida, 
alguns fazem o que fizeram em nível nacional: depre-
dar o patrimônio público. Mas não é só isso. Também 
saquear o comércio, saquear as casas, como aconte-
ceu em alguns lugares.

Quero dizer mais. Os que forem à rua e os que 
estão indo para a rua de cara limpa, mostrando a cara 
para a população, a esses nós temos que erguer os 
braços e dizer: parabéns a vocês. Vocês querem o 
melhor para os nossos filhos. Vocês querem o melhor 
para a nossa família. Mas aqueles que usam capuz, 
que escondem a sua cara, que utilizam o espaço de 
um movimento em que temos 99,9% de pessoas de-
centes e sérias, esses que vão encapuzados, a polí-
cia tem que continuar coibindo, porque é inaceitável. 
Infelizmente, são pessoas de má índole, que estão 
se utilizando dessa manifestação para beneficiar a si 
próprias, destruindo o patrimônio público e, ao mesmo 
tempo, o patrimônio particular.

As senhoras e os senhores que estão assistindo 
em casa ou no comércio, em todo lugar, vocês que es-
tão aí, de repente, dizendo “mas o que esse Senador 
está falando, ele está contra a manifestação”. Não, eu 
estou a favor da manifestação pacífica, ordeira. Mas 
eu pergunto às senhoras, aos senhores: vocês concor-
dariam que passasse alguém agora em frente à sua 
casa, em frente ao seu estabelecimento, quebrasse 
seus vidros, queimasse seu carro, roubasse o seu 
computador, levasse embora a sua geladeira? Você 
aceitaria? Com certeza não.

Então, o que estou dizendo aqui é isso: eu sou a 
favor da manifestação pacífica e ordeira. Eu sou con-
tra esses desmandos. E os Governadores de cada 
Estado e a Presidenta do Brasil precisam sim colocar 
polícia, separar os maus elementos e punir na forma 
da lei, para que eles não estraguem, não prejudiquem 
os demais, que estão reivindicando um direito e uma 
expectativa da sociedade.

Por mais expectativa que tenha, a CAE, amanhã, 
vai aprovar o PLS nº 310, de 2009, um projeto auto-
rizativo para diminuir imposto. O que eu não consigo 
entender, e aí eu fico triste, é por que existe isenção 
de imposto de ICMS para quem anda de avião. Quem 
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anda de avião é a classe média alta, quem anda de 
avião é quem tem condições. No entanto, quem anda 
no transporte coletivo municipal urbano ou intermuni-
cipal paga impostos.

Dou o exemplo do meu Estado, Rondônia. Eram 
17% de ICMS do transporte intermunicipal, e nós bai-
xamos, senão me engano, para 8%. Baixamos para 
8%. Com isso, os preços das passagens continuam 
os mesmos.

Ouço os gritos dos quatro cantos do Brasil em 
que o pessoal fala da diferença e do aumento que 
houve nas passagens urbanas, nos coletivos, mas 
muita gente está deixando de gritar nos quatro cantos 
do Brasil sobre as passagens intermunicipais, que as 
passagens interestaduais. Vou dar um exemplo: quando 
saímos do Governo, em 2010, a passagem de Rolim 
de Moura/Porto Velho custava R$75,00, a passagem 
de Ji-Paraná/Porto Velho, senão me engano, custava 
R$50,00. Hoje, dois anos e meio depois, a passagem 
de Rolim de Moura/Porto Velho, intermunicipal, custa 
R$104,70, aumentou quase 40%; a passagem de Ji-
-Paraná, R$73,00, a passagem de Cacoal, R$93,00; 
Vilhena/Porto Velho, R$139,00. Em dia de promoção 
da Trip consegue-se embarcar de Ji-Paraná, de Vilhe-
na, de Porto Velho para Vilhena, para Ji-Paraná nesse 
mesmo valor.

Portanto, o grito está nos quatro cantos. Infeliz-
mente, há governo que tem subestimado a inteligência 
do nosso povo e – o que não dá para entender – dá 
incentivos fiscais para as companhias aéreas. Eles 
ganharam na Justiça. Mas ninguém, neste Brasil, teve 
a coragem de entrar na Justiça para derrubar o ICMS 
dos que usam o transporte coletivo urbano estadual ou 
municipal, os coletivos nos quatro cantos deste País.

Quem anda de ônibus é quem não tem carro. 
Quem anda de ônibus é quem tem dificuldade, precisa 
ir ao trabalho pegando três, quatro ônibus. E, para pa-
gar esse custo, infelizmente, deixam, muitas vezes, de 
comprar um litro de leite a mais ou um quilo de carne 
ou uma roupa para os seus filhos.

O que me entristece é ver a continuação da isen-
ção de imposto para quem compra um carro. Eu tenho 
batido aqui a tecla não de agora, mas desde a época 
em que fui Governador. É inadmissível! É inaceitável, 
gente! Não dá para aceitar! Quem compra carro tem 
dinheiro. Ah, você não está concordando porque com-
prou um carro? Você tem dinheiro, comprou um carro. 
Bota três contos a mais. Vamos usar esse dinheiro da 
diferença do imposto do carro. É a mesma coisa para 
quem fuma: tem que pagar mais imposto, está pagan-
do bastante. Quem bebe bebida alcoólica é também 
do mesmo jeito: tem que pagar mais imposto. Agora, 
quem compra um litro de leite tem que pagar impos-

to? É inaceitável. Um litro de leite, gente, infelizmente, 
para o agricultor, é mais barato do que uma garrafinha 
de água. E olha a diferença do litro de leite para as 
nossas crianças, especialmente na amamentação e 
na saúde de cada um.

Então, há coisas no País com que não podemos 
compactuar, não podemos aceitar, não podemos ad-
mitir, mas, infelizmente, estão aí, perpetuando. Olha, 
mas nós temos que gerar emprego.

A indústria automobilística não para, Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores. A indústria automobilística 
continua produzindo. O que não aguentamos mais é 
esse gargalo em que vivem os grandes centros. Nós 
não temos dinheiro para a infraestrutura urbana, nós 
não temos dinheiro para a saúde, e se dá isenção para 
quem compra um carro. Quem tem R$30 mil tem R$33 
mil para comprar um carro. Eu sou a favor, sim, de nós 
praticarmos juros para quem compra carro não de 0,9% 
ao mês, não de 0,7% ao mês. Juros, sabe de quanto? 
Zero ponto dois, 0,1% ou praticamente nada de juros, 
como tem algumas montadoras vendendo carro sem 
cobrar juro nenhum para fomentar o comércio dos veí-
culos, para incentivar e motivar a geração de emprego 
e o consumo. Mas tem que ser, na prática, diminuindo o 
custo. Com certeza, qualquer um que está me ouvindo 
aqui vai ter uma compensação muito maior, porque 1% 
de juro ao mês em cima de R$100 mil é R$1.000,00 
no final do mês. Portanto, se conseguirmos ter uma 
redução em cima de quem consome e vai adquirir o 
veículo com juro subsidiado, com certeza...

É igual nos Estados Unidos, é meio por cento 
ao ano. Vamos dizer que da mesma maneira foi feito, 
há poucos dias, e me coloco aqui como consumidor. 
O Governo Federal incentivou que quem comprasse 
caminhões, máquinas da indústria e veículos novos 
pagaria juros de 2,5%. Eu, Ivo Casso, empresário, 
meu filho, Júnior, que cuida das empresas do grupo 
Cassol, nós adquirimos não um caminhão. Adquirimos 
cinco caminhões caçamba, adquirimos máquina e im-
plementos agrícolas. Compramos vários, compramos 
caminhão carreta para transportar a produção, porque 
aproveitamos o incentivo do Governo Federal. Nós não 
aproveitamos por causa de isenção de imposto, não. 
Aproveitamos por causa dos juros de 2,5% que o Go-
verno Federal, Presidente, incentivou. Eu, as minhas 
empresas, da minha família, do meu filho junto comi-
go, nós adquirimos.

Então, sou contra isenção para quem compra 
carro. Tem que dar juros baixos para incentivar a in-
dústria a gerar emprego e a gerar renda. O dinheiro da 
arrecadação dos impostos, nós vamos colocar no Rio 
Grande do Sul, para que o Governador do Rio Grande 
do Sul possa ter mais dinheiro para atender à infraes-
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trutura das rodovias estaduais como também da malha 
rodoviária não só do interior, mas também da capital, 
Porto Alegre e demais Estados, tanto no Ceará como 
em tantos outros lugares. Mas, não! É muito fácil ficar 
fazendo festa com o chapéu alheio, dando isenção, 
as prefeituras capengas e não há dinheiro em muitos 
hospitais para comprar remédio. 

Aí vem outra situação grave. Tem uma boa: vão 
pegar o dinheiro dos royalties e colocar para a edu-
cação. Ótimo! Fico feliz com isso. Assim acaba essa 
vergonha, essa briga por esse dinheiro que se viu até 
agora. Mas espero que esse dinheiro dos royalties não 
fique só para o Espírito Santo e para o Rio de Janeiro, 
porque isso também é subestimar o resto da popula-
ção brasileira. Tem que ser dividido pelo número de 
habitantes em cada Estado, em cada Município desta 
Federação, levando em conta a pobreza de cada Es-
tado e não o fato de ser o Estado produtor de petróleo. 
Aliás, o Estado não é produtor, porque, na verdade, nós 
temos a produção de petróleo em alto mar.

Mas, além disso, eu não vi nada para a saúde. 
Não vi nada, e a saúde está capenga. O Ministério da 
Saúde faz muita propaganda, mas não libera quase 
nada, nem as emendas dos Parlamentares ele libera. 
Eu falo por mim: ano passado, nenhuma das minhas 
emendas, que eram para atender Municípios de Ron-
dônia, foi liberada, nenhuma foi liberada, nem para 
comprar ultrassom, nem para comprar equipamento 
hospitalar para atender os Municípios, nenhuma foi 
liberada. Poucos dias atrás, estive no Palácio com o 
Claudinei, e ele me garantiu que vai rever isso, porque 
já estava dentro da cota a que o Parlamentar tem di-
reito. Infelizmente, porém, o Ministério da Saúde não 
tem liberado os recursos. 

Mas não é só isso. Quanto, na verdade, o SUS 
paga por um parto? Quanto o SUS paga por uma con-
sulta? Quanto o SUS paga para um atendimento de 
saúde? O programa é ótimo, a distribuição do dinheiro 
na área de saúde para ajudar os Municípios e os Es-
tados é boa, mas é deste tamanhozinho assim ó, não 
paga as despesas. 

Dou aqui como exemplo a Santa Casa das Irmãs 
Marcelinas de Porto Velho, que faz um trabalho extra-
ordinário e teve que diminuir seu quadro porque não 
aguenta mais pagar as despesas com os profissionais 
da área da saúde, com a compra de remédio e com 
a compra de material hospitalar porque o sistema de 
saúde não cobre. 

E eu não vi nada, não vi sair dinheiro de lugar 
nenhum. Pega essa isenção dos carros, pega esse 
dinheiro aí, e passa tudo para a saúde. Os Municípios 
têm que investir 15% na saúde, Sr. Presidente, mas a 
maioria investe 25%, 30%. Nós tínhamos que pegar 

uma parte da receita líquida da União e deixar exclu-
sivamente para a saúde. No passado, eu me recordo, 
havia aqui a cobrança de imposto sobre o cheque. 
Todo mundo acompanhou isso, existia a lei, mas, in-
felizmente, utilizaram esses recursos para programas 
eleitorais, para cobrir furos do outro lado, e a saúde 
continuou na UTI, a saúde continuou jogada às traças. 
E aí se cobra do governo do Estado, cobra-se dos Mu-
nicípios, é obrigação deles.

Esta Casa tem criado muitas leis, deixando o aba-
caxi para os prefeitos e os governadores descascarem. 
Isso é muito fácil. Tenho certeza de que, no dia em que 
o Senador Inácio Arruda e o Senador Paulo Paim fo-
rem governadores dos seus Estados e o Congresso 
Nacional fizer uma lei em que o Estado tenha que ar-
car com uma despesa extra, eles ficarão muito tristes. 

Temos que criar leis, sim, mas também temos 
que criar receitas, porque, com a lei e com a receita, 
temos a fonte para pagar. Da maneira como a Presi-
dente colocou, ou seja, todos os recursos do pré-sal 
indo para a educação, atendendo a demanda para o 
ensino integral, eu concordo. Mas, na saúde, estamos 
capengas.

E, por falar em saúde, ouvi o discurso da Presi-
dente. Sei a preocupação que ela tem com a situação 
que o Brasil está vivendo. Mas, ao mesmo tempo, no 
seu discurso, ela colocou que vai liberar, nos próximos 
dias, que médicos cubanos venham para o Brasil a 
fim de atenderem nas áreas onde há deficiência de 
atendimento.

Quero fazer um pedido à Senhora Presidente: a 
senhora que sempre tem pautado a administração pú-
blica com rigor, com seriedade e competência, vamos 
primeiro liberar os médicos que já estão formados no 
Brasil, que já estudaram em Cuba e nos países vizi-
nhos, mas que, infelizmente, não passaram nesse teste 
que a associação ou o sindicato dos médicos do Brasil 
obriga a que eles façam. A maioria não passa, e isso 
é proposital, é para valorizar a profissão. Tenho mui-
tos médicos que são meus amigos e digo isso porque 
já passei por esse problema na pele, como prefeito e 
como governador.

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, precisamos li-
berar os médicos que já estão formados e estão aqui 
no Brasil. De que maneira eles podem ser integrados? 
Especialmente para eles atenderem primeiro nessas 
regiões mais distantes e carentes, como, por exemplo, 
Costa Marques, Pimenteiras, no meu Estado de Ron-
dônia, e nessas regiões de faixa de fronteira, onde ne-
nhum médico formado quer atender. Não há médicos 
para atender por lá, mas também não se deixa que os 
outros atendam.
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E por que esses médicos não querem ir para 
lá? Porque a mãe deles não mora naquela região. Se 
morasse, com certeza, iriam aceitar. Se tivessem um 
parente por lá, se tivessem uma filha naquela região, 
com certeza iriam aceitar. Mas não aceitam. Infeliz-
mente, é esse o preço que nós pagamos.

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Mas, 
além disso, Sr. Presidente, eu quero aqui parabeni-
zar o trabalho. Não estou aqui os menosprezando. Os 
médicos fazem um trabalho extraordinário, são meus 
amigos, muitos têm ajudado a fazer. Em muitos luga-
res públicos, há o faz de conta – um faz de conta que 
trabalha. E o Estado e o Município pagam, porque, se 
não pagam, estão ferrados. E aí a coisa não produz.

Eu passei isso na pele. Eu senti dentro do meu 
corpo isso. Não foi fácil corrigir isso. Lá, quando eu fui 
prefeito, eu passei por isso. Médico quer pegar três, 
quatro, cinco contratos. Nem ocupa a moita, nem de-
socupa a moita. Fica lá com os contratos. Quer ganhar 
em todos. Isso há ainda no meu Estado.

E, ao mesmo tempo, só no Estado de Rondô-
nia, há quatro cursos de Medicina: Unir; Facimed, em 
Cacoal; São Lucas, em Porto Velho; Fimca, em Porto 
Velho. Estão se formando em torno de 180, 200 mé-
dicos por ano.

E eu pergunto para vocês: eles querem fazer 
residência; quantas vagas há? Vocês já pararam para 
refletir? Quantas vagas há? A maioria dos médicos 
não tem espaço para, após formado, fazer residência.

Conversava com meu amigo e sua esposa hoje, 
junto com a minha esposa, no Aeroporto de Ji-Para-
ná, o Reinaldo Ceriotti, lá de Espigão d’Oeste, sobre 
a Ingrid – filha da minha amiga, ex-prefeita e deputa-
da estadual, assessora do meu irmão lá em Rolim de 
Moura – que quer fazer radiologia. A dificuldade que 
é para ter espaço para fazer residência.

No nosso Brasil, que precisa de tantos médicos, 
nós não temos espaço para fazer residência. E olha 
que esses médicos querem trabalhar de graça. Olha 
que esses médicos querem fazer residência para se 
profissionalizarem, se capacitarem, para poderem aju-
dar a nossa Nação, os nossos Estados, ajudar nossas 
regiões. E não podem fazer residência.

Eu, quando fui Governador do Estado de Rondô-
nia, criei residência em várias áreas no meu Estado. 
Tive dificuldade na época, mas hoje está lá a residência. 
Quase que o Governo que está aí, da nova Rondônia, 
perdeu. Nós fomos atrás do MEC; corremos atrás do 
Ministério da Saúde. Conseguimos reativar. Mas infe-
lizmente, no Brasil inteiro, não se aproveitam hoje 10% 

dos médicos para fazer residência. Essa denúncia eu 
faço aqui desta tribuna, aqui nesta Casa.

Aí não adianta trazer médico de fora. Primeiro, 
nós precisamos aqui dar espaço em hospital particular. 
Precisamos que o Governo Federal, a Presidente Dil-
ma crie uma bolsa residência. Crie uma bolsa residên-
cia para que esses jovens médicos, recém-formados, 
possam fazer residência. Eles querem fazer residência. 
Mas não; são só médicos que vão poder consultar, as-
sinar receita e encaminhar para fazer a saúde básica 
da família, enquanto, na verdade, a maioria quer ser 
cirurgião, quer fazer pediatria, quer fazer cardiologia, 
quer fazer radiologia, a exemplo das duas médicas 
amigas minhas, da minha família, que estão sempre 
junto comigo, que não conseguiram até agora e são 
pessoas já formadas praticamente há quase um ano.

E aí se fala: “Olha, vamos trazer gente de fora, 
caso não se preencham as vagas”. Então, pode se 
preparar, Presidente, já pode trazer, mas, antes de 
a senhora trazer, eu gostaria que a senhora primeiro 
nos ajudasse aqui nesta Casa: mande um projeto de 
lei na forma de medida provisória – porque já vieram 
tantas medidas provisórias que uma a mais não vai 
fazer diferença – para convalidar esses médicos que 
estão no Brasil, estão apoiando, estão ajudando e têm 
dificuldade. 

E o intercâmbio com Cuba? Nem assim conse-
gue o pessoal daqui, com a dificuldade que há. Não, 
mas o teste é “facinho”. 

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Lógico, 
é fácil, é fácil mesmo. Então, vamos fazer uma prova 
aqui? Vamos fazer uma prova desse teste que é pra-
ticado para esses médicos que estudam fora? Vamos 
pegar esse mesmo teste e colocar nas mãos dos mé-
dicos formados nas nossas universidades federais? 
Com certeza, a maioria não passa. É igual ao exame 
da Ordem dos Advogados do Brasil: a maioria não 
passa, tem dificuldade. Mas, por causa disso, vão ser 
maus profissionais? Não! Não vão ser maus profissio-
nais, não; vão ser ótimos profissionais também. Têm 
conhecimento, têm competência. O que nós precisamos 
é dar credibilidade; precisamos dar apoio; precisamos 
dar segurança. 

Então, Presidente, a proposta da Presidente Dilma 
é importante para o Brasil, é fundamental para o Brasil, 
mas, para isso, nós precisamos urgentemente que a 
nossa Presidente faça imediatamente a convalidação 
desses que se formaram em países vizinhos. Alguns 
dizem o seguinte: “Ah, mas há um médico aqui que se 
formou aqui na Bolívia”. Onde é que você viu médico 
da Bolívia? Vamos colocar nas mãos deles as pessoas 
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para serem tratadas? Vamos! Mas, se eles não fizeram 
residência, eles não vão fazer cirurgias; vão fazer o tra-
tamento da saúde básica. É disso que se precisa nessas 
cidades mais distantes: é a consulta, é o trabalho cor-
riqueiro, que muitos farmacêuticos faziam até tempos 
atrás – porque hoje é proibido também aos farmacêuti-
cos fazer; esse é o complô. Antigamente, você chegava 
na farmácia – eu cansei de fazer isso, Sr. Presidente – e 
dizia: “Olha, eu quero um remédio para a garganta; eu 
estou com a garganta inflamada”. Hoje não pode. Hoje 
você tem que primeiro ir ao médico, pagar a consulta lá; 
aí você dá uns trocos lá, depois você passa lá e tem a 
receita na mão. Antigamente podia. A não ser que você 
chegue na farmácia e peça o remédio que você quer. 
Ele não pode dizer: “Para a garganta, é bom isso; para 
gripe, é bom isto aqui; para outra, é bom isto aqui” Ago-
ra, você tem uma inflamaçãozinha, mas o farmacêutico 
não pode lhe receitar. 

Então, nós precisamos, sim, nossa Presidente 
Dilma, é convalidar urgentemente essas pessoas, os 
nossos amigos brasileiros que saíram do Brasil, foram 
nos países vizinhos. E podemos fazer mais, Presiden-
te – Presidente, quando eu falo, é a nossa Presidente 
Dilma. E podemos fazer mais. Na medida provisória, 
todos esses profissionais que se formaram nos países 
vizinhos, que trabalhem na faixa de fronteira, Senhora 
Presidente. Se colocarem 150 quilômetros com a divi-
sa de faixa de fronteira com os países vizinhos, esses 
lugares distantes, todas as pessoas vão trabalhar. Eu 
conheço muitos amigos e amigas que estão indo na 
Bolívia, que estão indo em Cuba, estão estudando – 
alguns já são formados –, e não conseguem trabalhar, 
quando eles poderiam estar lá na ponta, fazendo aten-
dimento básico, dando remédio para a febre, dando 
remédio para gripe, dando remédio lá para a virose.

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – E aí os 
exames principais não é o medico que faz. Ele olha no 
olho, ele olha na garganta, ele bate no peito, olha aqui 
e olha lá e diz: “Agora, o restante quem vai fazer é o 
exame de sangue, é o exame de urina, é o resto dos 
exames que vai dizer se há alguma infecção, alguma 
coisa a mais”. Então, tem que se dirigir a outro local.

Portanto, hoje nós precisamos, urgentemente – 
é para ontem já –, é trazer esses profissionais para a 
legalidade. E aí, sim: o restante que faltar vamos trazer 
de fora; mas trazer de fora não para ele ficar em São 
Paulo; é trazer de fora não para ele ficar em Brasília, 
porque aqui tudo é bonito; lá no meu gabinete, no 16º 
andar, você olha de um lado e vê aquele lago bonito; 
você abre a janela do outro, você vê aquelas...

(Interrupção do som.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Mais 
um minutinho aqui, Senador Inácio Arruda. Eu já con-
cluo aqui. 

Muitos dos profissionais que se formam hoje, a 
exemplo de Rondônia, onde se formam em torno de 
quase 200, 80% saem de lá e vão embora para outras 
regiões. Por quê? Porque são pessoas de outros Es-
tados que se formam lá e que voltam para seus Esta-
dos. Alguns ficam, a exemplo do que citei agora aqui. 

Então, portanto, nós precisamos urgentemente 
alocar recursos, mas não recursos municipais, porque 
o Município já está quebrado; o Município já está com o 
pires na mão; o Município, na verdade, já foi estuprado, 
arrebentado, sem ter direito de fazer o BO, sem fazer 
nada. É assim que estão os Municípios. Meu irmão, por 
exemplo, na cidade de Rolim de Moura, não paga as 
contas, e todos aqui continuam em busca de migalhas. 

Então, nós precisamos que os recursos da saúde 
sejam direcionados, na verdade, para a saúde. Mas, 
de onde vamos tirar? Eu já dei a fórmula: acabem com 
o incentivo dos carros, chega de dar incentivos fiscais 
para carro, pega esse incentivo e bota para a saúde. 
Se arrumaram dinheiro para botar na educação, que 
é dos royalties, por que não pegamos, então, a isen-
ção dos carros e colocamos na saúde? Com isso, nós 
vamos ter os recursos, Sr. Presidente, e, com certe-
za, nós vamos ter menos sofrimento nas filas, porque 
só quem está na fila, quem está dentro dos hospitais, 
quem precisa do atendimento médico sabe a situação 
que está vivendo a nossa população nos quatro cantos. 

Por mais que as pessoas tenham se desdobra-
do, temos muitos políticos ruins. Vamos ser bem claros 
aqui também. Temos muitos prefeitos que, infelizmente, 
são carnes de pescoço, são nós cegos, são ruins de 
serviço. Criaram uma expectativa em época de eleição, 
enganaram todo mundo, e a população de eleitores se 
deixa levar muito fácil. Mas nós também temos muita 
gente boa, nós temos muita gente séria, e as pesso-
as sérias, competentes, comprometidas com a causa 
pública precisam ter apoio desta Casa. Elas precisam 
ter apoio do Congresso Nacional, precisam ter apoio 
do Governo Federal. 

Eu passei pela prefeitura e fiz, Presidente. Eu fui 
homenageado, em 2000, como o 22º melhor prefeito 
do Brasil, uma das melhores saúdes do Brasil. Então, 
não é difícil de fazer. Agora, para isso, nós precisamos 
responsabilizar todos aqueles que têm o compromis-
so e a obrigação de ajudar a fazer um Brasil melhor. 

É por isso que as manifestações estão nas ruas, 
é por isso que a população não aguenta mais. 

Vejam, nos Estados Unidos, você compra uma 
coisa hoje, volta daqui a dois anos lá, e o preço é o 
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mesmo. Aqui, você compra o tomate hoje e, amanhã, 
você paga o dobro. 

As especulações têm que acabar também tanto 
de um lado quanto de outro, para que a gente possa 
garantir estabilidade e para que o País possa viver em 
paz. Portanto, é fundamental o controle da inflação. 

Vou mandar aqui um recado para o Presidente 
do Banco Central. Não sou economista, a minha fa-
culdade é a faculdade da vida, sou empreendedor de 
sucesso, sou político de sucesso. Vocês não controlam, 
Presidente e diretores do Banco Central, inflação au-
mentando juro, não. Vocês controlam inflação botando 
mais dinheiro no mercado, com juros subsidiados, na 
medida certa e na dose certa. Aumentando os juros, 
vocês aumentam a crise; se vocês aumentam a crise, 
vocês aumentam a demanda; aumentando a deman-
da, aumenta a inflação. E aí o Brasil está no prejuízo 
que está hoje. 

Então, portanto, com a experiência que eu tenho 
na iniciativa privada é que eu quero contribuir para um 
Brasil cada vez maior e melhor, onde todo mundo ganhe.

(Soa a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Ao mes-
mo tempo, com todas essas manifestações nas ruas, 
eu quero pedir que elas sejam pacíficas, que sejam 
ordeiras e que as pessoas que estão em casa ou indo 
à igreja orem; orem por aqueles que estão nas manifes-
tações, pelas autoridades, por todo mundo, para que a 
gente possa trabalhar em conjunto com um só propósito 
para o Brasil e para uma Rondônia cada vez melhor.

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Ivo Cassol, que termina o 
seu pronunciamento pedindo paz nas ruas. Mobiliza-
ção, sim; violência, não. Estou certo?

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Fora do 
microfone.) – Com certeza.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador.

Passamos a palavra, neste momento, ao nobre 
Senador Inácio Arruda, Senador com quem eu tive a 
alegria de ser Deputado Federal. Apresentamos alguns 
projetos juntos, como o fator previdenciário, o fim do 
fator, as 40 horas, e V. Exª, hoje, é um dos melhores 
Senadores da República. 

É uma alegria ouvir o seu pronunciamento.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, volto à tribuna 
para discutir tema que examinamos na segunda-feira 
da semana passada. 

Sempre a segunda-feira é um dia mais difícil, 
como V. Exª bem dizia para mim, há pouco. E é verda-
de. Eu tinha agora uma reunião em Limoeiro do Norte, 
na Universidade Estadual. Pedi para cancelar, porque 
era importante voltar a Brasília nessa hora em que a 
Presidente da República discute uma pauta que res-
ponda aos anseios da sociedade, principalmente da 
juventude brasileira, que se mobiliza em torno de al-
gumas causas muito importantes. 

Então, às segundas-feiras, às vezes, alguns Sena-
dores têm que atender à sua comunidade. Isso também 
acontece nas sextas-feiras. Por isso é que segundas e 
sextas são dias de debate. Os Senadores continuam 
na sua grande responsabilidade, discutindo com a po-
pulação dos seus Estados, ou em compromisso fora 
do seu Estado e fora de Brasília, em eventos patroci-
nados por uma quantidade enorme de organizações 
que o Brasil, por sorte, possui. E outros no exterior. 
Há uns que são muito chamados para conferências 
no exterior, etc.. Eu até me preocupei, porque eu vi, 
na quinta-feira, que alguns Senadores estavam ques-
tionando por que estava faltando Senador. Quer dizer, 
não conseguiram enxergar minimamente o compro-
misso dos seus colegas, ao achar que só eles têm o 
dom da presença, quando faltam muitas vezes aqui, 
no plenário do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª está coberto de razão. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Claro! É para a gente entender isso, se não a gente 
fica passando essa ideia que a mídia quer passar, a 
mídia conservadora, da direita brasileira, que sempre 
trata o Congresso Nacional na base da pedrada. É 
isso o que acontece. 

Hoje, o Congresso é mais democrático, é mais 
aberto. Há um Senador que saiu da periferia de For-
taleza, que nasceu numa família pobre; há V. Exª, que 
vem do setor sindical, da área de metalúrgicos; há 
negros, há brancos, há pobres; e continua havendo 
amplos setores conservadores, porque essa ainda é 
a marca do Senado Federal, como é a marca ainda 
do Congresso Nacional. Era preciso haver mais meta-
lúrgicos aqui, no Congresso Nacional, mais pedreiros. 
Aliás, é preciso pedreiro no STF, metalúrgico no STF. 
É preciso oxigenar aquilo lá com gente do povo. Então, 
essas mudanças mais profundas na política brasileira é 
evidente que exigem essa ampla mobilização popular. 

E eu quero partir disso, partir de que, longe de 
criar alguma dificuldade – e foi isso que levantei, inclu-
sive na segunda-feira passada –, acho que devemos 
reafirmar que nós devemos ampliar a mobilização, am-
pliar para propor questões avançadas do povo. 
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Vejam, por exemplo, o Movimento dos Sem Terra 
ou o dos trabalhadores rurais, através dos seus sin-
dicatos, que clamam por uma reforma agrária mais 
ampla, com recursos, com crédito, para permitir que 
você seja um assentado da reforma agrária, mas te-
nha condições de produzir. Para quê? Para baratear 
os alimentos, porque grande parte, Paim, meu Presi-
dente, da produção que chega à mesa do trabalhador 
para alimentá-lo vem da pequena propriedade. É daí 
que vem. Então, você tem que incentivar, ter um vasto 
programa que permita incentivar essa produção agrí-
cola, inclusive possibilitando uma reforma agrária mais 
ampla no Brasil. 

Então, essa é uma questão central. Essa é uma 
pauta avançada. Essa distorce da pauta conservado-
ra, porque a pauta conservadora, a direita quer levar 
o movimento não é para o Brasil avançar, não. Quer 
levar o movimento para atrasar o Brasil, porque eu dis-
se aqui, na semana passada: foi uma conquista botar 
um operário para dirigir o Brasil, mas evidentemente 
que há setores conservadores do Brasil que não vão 
aceitar isso nunca, porque não admitem que um ope-
rário possa governar, e bem, o País. Um operário que 
foi capaz de dizer para algumas nações que o Brasil 
existia, e que o Brasil tinha governo, e que os nossos 
chanceleres não iam mais tirar os sapatos para entrar 
na sua nação, a não ser que eles tirassem os sapatos 
também para entrar aqui. 

Quer dizer, é essa a qualidade. Nós aumentamos 
e melhoramos a qualidade política do Brasil com um 
operário. Depois veio uma Presidente, uma mulher. 
Mas não se trata apenas de uma mulher. É uma mu-
lher que pela primeira vez dirige a Nação brasileira, 
mas uma mulher avançada, uma mulher progressista. 
Essa é a questão central. 

Então, quando o movimento social eclode, temos 
que, ao examinar, ao debater, olhar o sentido do mo-
vimento. É um movimento capaz de abraçar bandei-
ras avançadas no nosso País, de não se deixar levar 
pela direita, pelos conservadores, pelos saudosistas 
das ditaduras? Vamos examinar isso. É evidente que 
esses setores buscaram se infiltrar. 

Alguns canais de televisão conservadores, mais 
à direita, que batem numa tecla só, no nosso País, 
chegaram a querer conduzir o movimento, a fazer a 
pauta do movimento, a dizer o que o movimento tinha 
que dizer, que é a pauta deles, e não a pauta do povo 
brasileiro. Quer dizer, a pauta ficou sendo a pauta da 
direita, tentando empurrar a sua pauta no meio do 
movimento social. Muito corretamente, o Movimento 
Passe Livre disse: “Opa, vocês, não; essa direitona, 
não.” A direitona, que incita as ações contra o Con-
gresso Nacional, contra o Itamaraty, como fizeram, 

tentando incendiar, ou para ir ao Palácio do Planalto, 
para ir aos governos, para incendiar palácios, destruir 
prefeituras, os atos de vandalismo, isso é incitação 
da direita via mídia conservadora e via infiltração no 
movimento social.

É muito interessante o depoimento de um casal 
de médicos, em Belo Horizonte, na manifestação do 
último sábado. Ele disse: “Fui lá com meu equipamento.” 
Eram três pessoas: o médico, o irmão e a esposa do 
médico, que também era médica. “Fui lá com meu equi-
pamento de primeiros socorros, porque a manifestação 
é de grandes proporções, as pessoas podem precisar.” 

Uma pessoa é empurrada do viaduto. No meio 
daquele tumulto, empurraram a pessoa do viaduto, e 
a pessoa ficou em estado grave. Eles tentaram entrar 
no cordão de isolamento da Polícia, e a Polícia não 
deixava. Aí vem um encapuzado e diz: “Eu vou con-
versar com a Polícia, porque eu também sou policial.” 
O médico olhou para ele – de fato, conseguiu passar 
pelo cordão de isolamento – e pensou: era esse que 
estava incitando a população na manifestação contra 
a Polícia, para haver o confronto. Havendo o confron-
to, as manifestações justas e corretas se transformam 
numa espécie de vandalismo, de atos violentos que, 
na verdade, resultarão contra a população, porque, se 
há um retrocesso político, ele é contra a população, 
é contra o nosso País, que está buscando se conso-
lidar como uma força presente nos grandes debates 
internacionais, um País que se está preparando para 
o futuro. É isso o que estamos assistindo no Brasil. E, 
de repente, você pode ter a sua pauta tomada.

Esse cuidado nós temos que ter, porque, em 
1962, em 1963 – antes de 1964 –, a direita vinha or-
questrando o golpe. Obrigaram Getúlio a se matar, 
tentaram impedir a posse do Juscelino, pressionaram 
bastante, continuou o movimento golpista o tempo 
inteiro, até que eles conseguiram colocar o povo nas 
ruas, com bandeiras parecidas com as de hoje. Colo-
caram a massa nas ruas com causas justas, mas que 
foram assaltadas, como sempre, pela direita. E aí le-
varam ao golpe. Ou o golpe não foi feito com a massa 
gigantesca nas ruas? 

Então, temos que ter isso em mente para não 
cairmos no jogo, não cairmos na provocação. Temos 
que ter a habilidade e a capacidade de compreender 
qual é o jogo que está sendo jogado. Se compreen-
dermos, teremos condições de colocar na pauta com 
a Presidenta da República e com a sociedade brasi-
leira algo avançado.

Vejo a questão da reforma agrária ainda um pon-
to pendente entre nós. Vejo a questão da redução da 
jornada de trabalho, porque, Senador Paim, como é 
que pode? Estamos desonerando tudo! Qual é a con-
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trapartida? Não há contrapartida? A contrapartida é 
reduzir a jornada de trabalho. Há muita máquina, há 
muito equipamento sofisticado. Essa é a hora de se 
reduzir a jornada de trabalho. Está nas mãos do Pre-
sidente da Câmara. Está pronta para ser votada a 
emenda constitucional. 

Foi aprovada por unanimidade na Câmara emen-
da de minha autoria e do Senador Paim. Nós dois a 
fizemos quando éramos Deputados. Já faz tempo. Já 
podia ter sido votada. A emenda foi aprovada, por una-
nimidade, na comissão de mérito. É hora de submeter 
à votação na Câmara dos Deputados uma pauta avan-
çada. É hora de liquidar o fator previdenciário, matéria 
discutida aqui, no Senado, pelo Senador Paulo Paim, 
por todos nós. Está na Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Já existe um substitutivo pronto. É só votar.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Claro. E está pronto para ser votado, fruto de um 
acordo que incluiu o Governo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Fruto de um amplo acordo.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Incluiu o Governo o acordo. Penso que é hora de 
nós entrarmos, aqui, neste debate, para fortalecer 
essa mobilização popular, social, que pegou um tema 
também abrangente: a mobilidade urbana no Brasil. 
E não é algo fácil. 

Veja as cidades brasileiras, Paim. Uma cidade 
como São Paulo tem menos de 100 quilômetros de 
metrô. O metrô de São Paulo foi inaugurado em mea-
dos da década de 70! Tem menos de 100 quilômetros 
de metrô rodando. Então, é evidente que vai causar 
problema. O Rio de Janeiro tem menos de 50 quilô-
metros de metrô rodando. Isso é uma vergonha! Isso 
é uma vergonha! Se você falar disso lá fora o sujeito 
de outro país ouve e diz: “Não é possível!”. Então, é 
preciso investir pesadamente.

Mas para fazer um metrô de qualidade, subter-
râneo, como é no mundo inteiro, para não inventar um 
metrô disputando com automóveis ou destruindo áreas 
verdes para fazer veículos leves sobre pneus, since-
ramente... Uma cidade como Brasília tem que estar 
cortada por metrô de ponta a ponta, tem que ter uma 
malha metroviária. Chega-se do mundo inteiro a esta 
cidade e não há mobilidade nenhuma. Em São Paulo, 
é uma coisa caótica. Cumbica, Viracopos e Congonhas 
não têm ligação metroviária nenhuma. Que coisa ver-
gonhosa! Quando se fala em fazer trem-bala, a Europa 
toda está cortada por trem de alta velocidade, o Japão 
inteiro, a China, a Índia agora está sendo cortada por 
metrô e por trem de alta velocidade. E nós ficamos 
aqui recuados.

Não há fábrica para produzir um tatu, que é essa 
máquina que sai fazendo o metrô e deixando já quase 
tudo pronto, já vai montando as placas de concreto e 
deixando tudo pronto para fazer as estações. Não há 
uma fábrica no Brasil. 

Nós, por sorte, havíamos feito um contrato – posso 
dizer –, pela eficiência de planejamento e de organiza-
ção do Governador do Estado do Ceará, Cid Gomes, 
que se antecipou, preparando um metrô para, quando o 
sucessor dele chegasse, ter um projeto pronto na mão. 
Ele preparou o que nós chamamos lá em Fortaleza de 
Linha Leste do metrô. São 12 quilômetros de metrô, 
todo subterrâneo. É uma coisa de qualidade. Tem de 
ser bom para servir o povo do nosso País, para servir 
o povo do nosso Estado, no caso do metrô de Forta-
leza. Tem de ser de qualidade.

Começou a preparar o projeto. Aí, veio a Presi-
dente Dilma e disse: “Vamos fazer um plano de mo-
bilidade, e, no plano de mobilidade, vamos destinar 
para Fortaleza R$2,4 bilhões”. Fortaleza não tinha um 
projeto, à época, mas existia esse projeto do Gover-
nador. Então, ele o entregou à Presidente Dilma. Ela 
disse: “Ok, vamos apoiar”. A obra está dentro dessa 
matriz que responde às necessidades de uma Copa 
do Mundo e nos custará R$3,34 bilhões, que estão 
sendo investidos em Fortaleza, no metrô. Tem mais o 
VLT, que também ajuda muito a nossa cidade, é um 
grande investimento de quase R$200 milhões. 

Então, essa questão da mobilidade é estratégica. 
Por quê? Porque temos 85% da população morando 
nas cidades. Então, é uma questão explosiva respon-
der a essas necessidades.

E o plano tarifário, a tarifa, não é a da lógica de 
mercado. Esses trogloditas que discutem tudo na lógi-
ca do mercado têm de começar a pensar. E o Gover-
no também. A tarifa é social. É fato, o metrô de Nova 
Iorque que vai completar, ou já completou, este ano, 
130 anos de existência, passou quase 100 anos com 
a mesma tarifa. Quase 100 anos. Por quê? Porque 
era social, era para conduzir os trabalhadores, para 
transportar os trabalhadores naquela grande cidade 
americana. Então, temos de pensar em um transpor-
te público de tarifa social. Acho que é esse o caminho 
que temos de adotar.

E investimentos de grande porte. A Presidente 
anunciou mais R$50 milhões de investimentos em 
transporte público de massa: metrôs, trens e ônibus. 
Acho que nós temos de investir em metrô, em trens. 
Acho que é o principal. O Brasil é diferente de muitos 
países da Europa, dos Estados Unidos e da China, onde 
as terras são públicas. Quando se faz uma obra, está 
fazendo em terra pública. No Brasil, para você alargar 
uma via, os preços são exorbitantes, os especuladores 
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imobiliários cobram fortunas incalculáveis para você 
fazer o alargamento de uma via pública que vai be-
neficiar toda a cidade e que também beneficia esses 
proprietários. No entanto, eles cobram caríssimo para 
que você possa fazer um alargamento de via. E criam 
pendências judiciais que não têm solução. Às vezes, 
você encontra uma casa no meio de uma avenida por-
que não houve solução jurídica para aquele imóvel ser 
finalmente indenizado e se chegar a um acordo.

O metrô subterrâneo, você constrói debaixo de 
uma avenida, do Eixão. Qual o problema? Até chegar 
a Sobradinho. Outro, pela Esplanada dos Ministérios; 
outro ligando as regiões do Lago Sul e do Lago Norte. 
Qual é a dificuldade? Não existe. Você não vai precisar 
desapropriar nada. Assim, nas cidades, nas grandes 
vias já abertas, pode-se colocar o metrô sem grandes 
indenizações, sem grandes prejuízos. É esse inves-
timento que temos que fazer, é correto a Presidente 
tratar dessa questão.

A educação, a questão dos 10% do PIB para a 
educação, dos royalties, do Fundo Social do Pré-Sal. 
Fiz essa lei ser aprovada aqui, quando fizemos o novo 
marco regulatório do petróleo. Infelizmente, a questão 
do Fundo Social, por incompreensão política, foi veta-
da na época. Agora voltou, e devemos dar velocidade. 
Tenho um projeto que está na Comissão de Assuntos 
Econômicos, que ficou retido por um ano, só com pe-
dido de vista. Só porque é iniciativa de um 

Deputado? De um Senador? É por isso? Isso é 
um equívoco, uma barbaridade, uma coisa estúpida. 
Às vezes, as Lideranças cometem esse tipo de erro e 
até de abuso. Acho que temos que dar velocidade à 
aprovação do Fundo Social do Pré-Sal, e, na Câmara, 
estão os recursos dos royalties, para destiná-los todos 
para a educação.

Na saúde, é bom que se faça o registro, nesta 
Casa, que alguns que cobram muito da saúde rouba-
ram R$40 bilhões da saúde de 2007 para 2008. Aquilo 
é que foi roubo. Tiraram da saúde pública brasileira, 
vergonhosamente, a CPMF, que era o tributo de me-
nor alíquota de todos, só que era um tributo que, tam-
bém, ao ser um agente fiscal forte, agia sobre todas 
as contas do País. Tiraram, com esse discurso de que 
não ia para a saúde. Que papo é esse? Esse recurso 
também ia para a saúde, ia para equipamentos, para 
a construção de hospitais, de unidades hospitalares. 
Fizeram essa mão-de-gato na CPMF. É preciso, agora, 
encontrar a forma adequada para ampliar os serviços 
de saúde do País.

E digo a V. Exªs que o problema dos serviços de 
saúde não é a contratação de médicos. São as unida-
des, muitas vezes inadequadas. Podemos estar caindo 
num conto de sereia em achar que só trazendo médico 

do exterior vamos resolver o problema. Primeiro, por-
que não há 6 mil, 8 mil médicos no exterior disponí-
veis para trazer para cá. Por exemplo, há uma medida 
simples, Senador Paulo Paim: dezenas, centenas de 
médicos brasileiros fizeram Medicina em outros paí-
ses, inclusive em Cuba, mas também fizeram aqui na 
América do Sul, na Espanha, na Europa e em outros 
países, que não tiveram ainda os seus diplomas re-
validados no Brasil. Vamos resolver essa coisa mais 
simples, dialogando com o Conselho Federal de Medi-
cina, com os sindicatos de médicos, a fim de ampliar a 
formação de médicos no Brasil, ampliar as vagas dos 
cursos de Medicina. Vamos dobrar as vagas do curso 
de Medicina no interior do País. Muitas regiões do Ce-
ará estão ganhando médicos sabe por que meio? Os 
cursos de Medicina que foram para Barbalha, no Cariri 
cearense, e o curso de Medicina que foi para Sobral, 
também no interior cearense, porque ali o médico vai 
se preparando, são seis anos convivendo ali, casa ali, 
estabelece família, e ali ele vai ficar.

Então, Sr. Presidente, eu vejo que muitas coisas 
podem ser resolvidas com ajustes simples, nossos, 
para resolvermos essa pauta justa do povo brasileiro, 
da nossa juventude, que começou com a mobilidade e 
ampliou-se para milhares de pequenos pedidos de cada 
um, incluindo saúde, educação e segurança pública no 
Brasil. E é evidente que cada um vai colocando a sua 
pauta: corrupção, combate permanente, sistemático à 
corrupção, que é uma chaga que atinge todas as na-
ções. Precisamos estar atentos a essa questão, mas 
com a pulga atrás da orelha.

Não vamos deixar que as mobilizações, que as 
manifestações populares da nossa juventude brasi-
leira sejam abocanhadas pela direita, para fazer esse 
discurso fácil do fascismo, do nazismo, contra os par-
tidos. O que é isso? Os partidos que conquistaram a 
democracia, que consolidaram o processo democrá-
tico brasileiro, que abriram a democracia. Quando se 
fechou o governo, também se fecharam os partidos, 
isso no Estado Novo, na ditadura militar. Foi assim, 
com esse papo de: “Partido não, porque partido não 
nos representa!”. E quem representa? Quem é essa 
parte que está reivindicando que nenhuma outra parte 
representa? Quem é essa parte?

Precisamos estar atentos e ter a tranquilidade de 
colocar a mobilização abraçando as causas às quais 
eu adiciono: redução da jornada de trabalho; fim do 
fator previdenciário; saúde pública, para encontrarmos 
a questão do financiamento, porque aqui é que está o 
problema, e se não tratarmos disso, não haverá como 
pagar os médicos vindos do exterior nem qualquer ou-
tro profissional. Temos de tratar aqui do financiamento 
da saúde pública brasileira, assim como na educação 
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estamos encontrando o mecanismo. E já proponho que 
os royalties da mineração também sejam destinados 
para a educação, para que possamos chegar aos 10% 
do PIB, porque só com o pré-sal e com o Fundo Social 
ainda ficamos longe dos 10% do PIB para a educação.

Então, Sr. Presidente, quero também me congra-
tular com V. Exª, porque acompanhou toda essa mo-
vimentação popular. Vamos continuar acompanhando. 
Somos daqueles que adoramos a mobilização popular, 
que queremos incentivá-la, nesse sentido transformador 
do nosso País. Eu mesmo proponho o socialismo, que 
é muito mais avançado do que o sistema capitalista. 
Acho que devemos colocar umas faixas, uns cartazes. 
Os que defendem o socialismo levem o seu cartaz de-
fendendo o socialismo, para aprofundar o caminho do 
Brasil e, mais adiante, dar um passo mais avançado. 

Acho que esse movimento pode, sim, ajudar o 
Brasil. Eu acho que pode. Eu acho, Paim, que, com a 
inspiração de V. Exª e de muitos amigos que atuam 
no Parlamento brasileiro, mas que atuam também no 
movimento sindical, atuam no movimento social, na 
estrutura organizada, nas universidades, essa energia 
pode ser canalizada. Ao invés de ser canalizada para 
o que pensa a “direitona” brasileira, pode ser canali-
zada para transformações sociais mais profundas no 
Brasil, que é o que o povo almeja: qualidade de vida, 
melhorar a mobilidade, a educação, a saúde. É esse 
processo. Acho que podemos ir por aí. 

Por exemplo, há uma cantilena às vezes midiá-
tica a favor dos juros, em defesa dos juros altos. Com 
juros altos nós pagamos caro, com juros altos não há 
dinheiro para mobilidade. No ano passado, foram R$219 
bilhões! Imagine se podemos pegar R$219 bilhões 
para construir metrô no Brasil e garantir um meio de 
transporte mais adequado, para garantir uma saúde 
pública mais adequada, para garantir um sistema de 
educação mais adequado. Mas nós estamos entre-
gando para a banca. 

Nós fizemos a renúncia fiscal no setor de auto-
móveis. Eles remeteram. Nós fizemos uma renúncia 
de quase R$27 bilhões, e eles ainda remeteram R$27 
bilhões para o exterior – R$27 bilhões eles remeteram 
de lucro para o exterior, e mais a renúncia. Se você so-
mar a renúncia fiscal que você fez e a remessa enviada 
para o exterior, significa algo em torno de R$54 bilhões 
que podiam estar aqui no Brasil, ajudando o Brasil.

Nós podemos avançar mais na área da produção 
agrícola, produzindo aquilo que vai sustentar a nossa 
agricultura, que são os fertilizantes, aqui no Brasil. O 
quarto maior consumidor de automóveis do mundo 
precisa ter um motor, um só, meu caro Paim, um motor 
nosso, produzido aqui, que diminua os custos, inclusi-
ve, de pagamento de royalties e patentes de equipa-

mentos de alta tecnologia, que nós temos que fazer 
ano a ano. No setor de medicamentos, de cuja maior 
parte da produção nós pagamos royalties, nós paga-
mos patentes, aos grandes laboratórios estrangeiros.

Então, nós precisamos fazer avançar o nosso 
Brasil. Eu acho que o movimento tem que ter esse 
sentido, tem que ter esse caminho. Esse é o caminho 
mais adequado para que as amplas mobilizações po-
pulares ajudem o Brasil, porque é isso que todos nós 
desejamos. É o desejo do nosso Presidente Paim, é o 
meu desejo e, tenho certeza, é o desejo de todos que 
estão assistindo à juventude se mobilizar.

E, agora, não é só a juventude. Eu vi a juventu-
de comunista da década de 50 também na rua. Es-
tavam lá no Rio de Janeiro, e nós éramos do Partido 
Comunista, com o povo, na rua, etc. e tal. Então, quer 
dizer, é uma mobilização de muitas faixas etárias, que 
se reúnem com um sentido – o Brasil pode ser muito 
melhor, tem como ser e tem que tirar as travas que os 
conservadores têm conseguido impor ao nosso País. 
Se nós rompermos essas travas, aí sim, nós vamos 
ter um país muitíssimas vezes melhor do que o que 
nós conquistamos.

Os dez anos últimos, de Lula e Dilma, mostraram, 
ao tirar 30 milhões da miséria, que é possível. Isso é 
possível. Agora, com os conservadores, com a direita, 
não é. Eles querem retrocesso. Eles não querem dis-
tribuir riqueza; eles querem concentrar mais riqueza. 
Então, vamos pelo caminho mais avançado. É a minha 
opinião, meu caro Senador Paim, para a gente não cair 
no conto da sereia. Não cair. Acho que a gente tem 
que estar muito vivo.

Nós temos alguma experiência da batalha políti-
ca no Brasil. Nós sabemos como se move o tabuleiro, 
como ele caminha, como ele se mexe. Isso tudo nós 
conhecemos. E sabemos que o povo não é bobo. O 
povo não é bobo! O povo é sabido. A sabedoria popular 
pode conduzir essa ampla mobilização social brasileira 
no caminho dos avanços.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Meus cumprimentos, Senador Inácio Arruda, 
sempre brilhante, apontando caminhos, inclusive am-
pliando a pauta, como essa das 40 horas, da reforma 
agrária, da questão do fim do fator. E apontando para 
o fortalecimento do processo democrático.

A população entendeu o que V. Exª disse em seu 
pronunciamento. Nós temos que fortalecer o processo 
democrático. Nada contra as mobilizações. Que elas 
sejam mais amplas, mas que caminhem no avanço 
da pauta da distribuição de renda e do fortalecimento 
da democracia.

Parabéns a V. Exª!



39374  Terça-feira  25  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2013

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Há sobre a mesa o Requerimento n° 702, de 2013, 
em aditamento ao Requerimento n° 629, de 2013, do 
Senador Jorge Viana, que requer alteração da data 
da missão para representar esta Casa na Reunião 
de Presidentes de Parlamentos da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa – CPLP, a ser realizada 

em Lisboa, Portugal, a fim de considerar o período de 
18 a 20 de junho de 2013.

A Presidência, nos termos do art. 41 do Regi-
mento Interno, por analogia, defere o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O requerimento que acaba de ser lido será vo-
tado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 704, DE 2013

Requeiro, nos termos do artigo 258 e seguintes 
do Regimento Interno do Senado Federal, a tramita-
ção conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 154, de 
2013, ao Projeto de Lei do Senado nº 247, de 2007, 
por versarem sobre a mesma matéria.

Sala das Sessões, – Senadora Ana Amélia, 
(PT/RS).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Senado Federal recebeu, da Senhora Presidente 
da República, as seguintes Mensagens:

– nº 249, de 2013, na origem, que restitui os 
autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 51, 
de 2012 (nº 1.804/2011, na Casa de origem), de 
iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que 
dispõe sobre a criação de funções comissionadas 
no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 18ª Região e dá outras 
providências, sancionado e transformado na Lei 
nº 12.828, de 2013;
– nº 250, de 2013, na origem, que restitui os 
autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 60, 
de 2003 (nº 7.032/2002, na Casa de origem, do 
Deputado Luciano Pizzatto), que cria o Parque 
Nacional Marinho das Ilhas dos Currais, no Es-
tado do Paraná, sancionado e transformado na 
Lei nº 12.829, de 2013;
– nº 253, de 2013, na origem, que restitui os au-
tógrafos do Projeto de Lei do Senado nº 402, de 
2005 (nº 6.579/2009, na Câmara dos Deputados), 
do Senador Marcelo Crivella, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de homenagem permanente 

a Santos Dumont, o pai da aviação, nos aero-
portos, bases aéreas e similares, sancionado e 
transformado na Lei nº 12.831, de 2013;
– nº 254, de 2013, na origem, que restitui os au-
tógrafos do Projeto de Lei de Conversão nº 7, de 
2013 (proveniente da Medida Provisória nº 597, 
de 2012), que altera dispositivos das Leis nºs 
10.101, de 19 de dezembro de 2000, que dis-
põe sobre a participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados da empresa, e 9.250, de 26 
de dezembro de 1995, que altera a legislação do 
imposto de renda das pessoas físicas, sanciona-
do e transformado na Lei nº 12.832, de 2013; e
– nº 256, de 2013, na origem, que restitui os au-
tógrafos do Projeto de Lei do Senado nº 163, de 
2000 (nº 6.167/2002, na Câmara dos Deputados), 
do Senador Luiz Pontes, que autoriza a criação 
do Fundo de Apoio à Cultura do Caju (Funcaju), 
e dá outras providências, sancionado e transfor-
mado na Lei nº 12.834, de 2013.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um 
exemplar de cada autógrafo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Senado Federal recebeu o Aviso n° 192, de 20 
de junho de 2013, do Ministro de Estado da Fazenda, 
em resposta ao Requerimento n° 1.152, de 2012, de 
informações, de iniciativa da Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
à Comissão requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº S/28, 
de 2013 (nº 215/2013, na origem), do Supremo Tribu-
nal Federal, submetendo à apreciação do Senado a 
indicação da Desembargadora ANA MARIA DUARTE 
AMARANTE BRITO para compor o Conselho Nacional 
de Justiça, em conformidade com o disposto no art. 
103-B da Constituição Federal.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº S/29, de 
2013 (nº 216/2013, na origem), do Supremo Tribunal 

Federal, submetendo à apreciação do Senado a indi-
cação do Senhor LEONARDO DE FARIAS DUARTE 
para compor o Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico, em conformidade com o disposto do art. 130-A 
da Constituição Federal.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 72, de 2013, 
do Presidente da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, que comunica a apreciação, em caráter ter-
minativo, do Projeto de Lei Senado nº 186, de 2008.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 72/2013/CE

Brasília, 18 de junho de 2013

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
na reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 186, de 2008, de autoria 
de Sua excelência o Senhor Senador Cristovam Bu-
arque, que “Insere parágrafo 3º no art. 79 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional, para dis-

por sobre a avaliação na educação indígena”, com as 
emendas e subemendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda, Pre-
sidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com referência ao Ofício nº 72, de 2013, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa, para 
que o Projeto de Lei do Senado nº 186, de 2008, seja 
apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Foi encaminhado ao Congresso Nacional o Ofício 
nº 341, de 2013, referente ao Relatório de Gestão Fis-
cal do 1º Quadrimestre de 2013, do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 25 de junho do corrente.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O expediente vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Esgotou-se na última sexta-feira o prazo pre-
visto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso, no sentido da 
apreciação, pelo Plenário, do Projeto de Lei do Se-
nado n° 260, de 2011, do Senador Vicentinho Alves, 
que denomina a Escola Técnica Federal localizada 
na cidade de Porto Nacional -Tocantins de Senador 
Antônio Luiz Maya.

Tendo sido rejeitado terminativamente pela Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, a matéria vai 
ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT 
– RS) – A Presidência comunica o término do pra-
zo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução nº 
1, de 2002-CN, em 23 de junho do corrente, para 
edição do decreto legislativo regulando as relações 
jurídicas decorrentes da Medida Provisória nº 594, 
de 2012, convertida no Projeto de Lei de Conversão 
nº 5, de 2013, transformado na Lei nº 12.814, de 16 
de maio de 2013.

Comunica, ainda, a extinção da Comissão Mista 
destinada à apreciação da matéria, nos termos do § 
3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Agradecemos a todos.
Sob a benção de Deus e da paz, nós vamos ter-

minar nossos trabalhos, primeiro, cumprimentando a 
cidade de Canoas, onde houve um grande movimento. 
E pelas informações que me chegaram, lá na cidade 
onde tenho meu berço político, onde resido, não hou-
ve nenhum quebra-quebra. Mas, lamentavelmente, 
também me chegaram informações de que, em Porto 
Alegre, capital de todos os gaúchos, tivemos proble-
mas de confronto e quebra-quebra na Cidade Baixa e 
na Esquina Democrática, inclusive um confronto en-
tre policiais e grupos que, infelizmente, partiram para 
a violência.

Um apelo que fica, mais uma vez – os movimen-
tos são legítimos e estão ampliando-se –, que a gente 
combata todo tipo de violência. Paz, amor, sabedoria, 
na busca de um Brasil melhor para todos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 57, DE 2010 
(Em regime de urgência, nos termos do  

Requerimento nº 428, de 2013)

Projeto de Lei da Câmara nº 57, de 2010, de 
autoria do Deputado Gilmar Machado, que 
altera a Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para disciplinar o rateio entre 
empregados da cobrança adicional sobre as 
despesas em bares, restaurantes, hotéis, mo-
téis e estabelecimentos similares.
Pendente de pareceres da CMA, CCJ, CDR 
e CAS.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2011

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 89, de 2011, tendo como primei-
ro signatário o Senador Walter Pinheiro, que 
acrescenta § 2º ao art. 52 da Constituição Fe-
deral, para estabelecer que os ocupantes de 
cargo público que tiverem sua escolha apro-
vada previamente pelo Senado Federal, nos 
termos do art. 52, III, f, devem comparecer a 
essa Casa, anualmente, para prestar contas 
de suas atividades nos respectivos órgãos ou 
entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.
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4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2011 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

Requerimento nº 176, de 2013) 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda 
à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012)

Terceira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 86, de 2011, tendo como primeira signa-
tária a Senadora Vanessa Grazziotin, que 
cria os Tribunais Regionais Federais da 6ª 
Região, com sede em Manaus e jurisdição 
no Estado do Amazonas, Acre, Rondônia e 
Roraima.
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jorge Viana, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que 
oferece, com votos vencidos dos Senado-
res Pedro Taques, Aloysio Nunes Ferreira, 
Ataídes Oliveira e Armando Monteiro; e pela 
prejudicialidade das Propostas de Emenda 
à Constituição nºs 46 e 61, de 2012, que 
tramitam em conjunto.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 

46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda 
à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Requerimento nº 176, de 2013)

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
46, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Flexa Ribeiro, que altera o art. 27 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias para criar o Tribunal Regional Federal 
da 6º Região, com sede em Belém e jurisdi-
ção nos Estados do Pará, Amapá, Maranhão 
e Tocantins. 
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jorge Viana, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que 
oferece, com votos vencidos dos Senado-
res Pedro Taques, Aloysio Nunes Ferreira, 
Ataídes Oliveira e Armando Monteiro; e pela 
prejudicialidade das Propostas de Emenda 
à Constituição nºs 46 e 61, de 2012, que 
tramitam em conjunto.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda 
à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Requerimento nº 176, de 2013)

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
61, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eunício Oliveira, que cria Tribunal 
Regional Federal com jurisdição nos Estados 
do Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte e sede 
na cidade de Fortaleza. 
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2013

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
7, de 2013, tendo como primeiro signatário o 
Senador José Sarney, que acrescenta artigo 
ao Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias para vincular a duração dos benefícios 
fiscais concedidos às Áreas de Livre Comércio 
(ALC) e à Amazônia Ocidental ao prazo de vi-
gência da Zona Franca de Manaus. 
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 123, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 123, de 2011 (nº 98/2007, na Câmara dos 
Deputados, tendo como primeiro signatário o 
Deputado Otavio Leite), que acrescenta a alí-
nea “e” ao inciso VI do art. 150 da Constituição 
Federal, instituindo imunidade tributária sobre 
os fonogramas e videofonogramas musicais 
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produzidos no Brasil contendo obras musicais 
ou literomusicais de autores brasileiros e/ou 
obras em geral interpretadas por artistas bra-
sileiros bem como os suportes materiais ou 
arquivos digitais que os contenham.
Parecer sob nº 484, de 2012, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Eunício Oliveira, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que 
apresenta, com voto vencido do Senador 
Eduardo Braga.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2010

Primeira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
32, de 2010, tendo como primeiro signatário o 
Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 e 
111-A da Constituição Federal, para explicitar 
o Tribunal Superior do Trabalho como órgão do 
Poder Judiciário, alterar os requisitos para o 
provimento dos cargos de Ministros daquele 
Tribunal e modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

10 
REQUERIMENTO Nº 596, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 596, de 2013, do Senador Cyro Miranda, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 129, de 2006, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole (planos de reajustamento nos contratos 
de financiamento habitacional).

11 
REQUERIMENTO Nº 597, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 597, de 2013, do Senador José Pimentel, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 464, de 2003 (que já se 
encontra apensado aos Projetos de Lei do Se-
nado nºs 214, de 2007; 56, de 2009; e 188, de 
2011), com o Projeto de Lei da Câmara nº 25, 
de 2004; e com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 260 e 413, de 2008; 91, de 2010; 542 e 

561, de 2011; e 77, de 2012, por regularem 
matéria correlata (Planos de Benefícios da 
Previdência Social). 

12 
REQUERIMENTO Nº 602, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 602, de 2013, do Senador Francisco Dor-
nelles, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 341, de 2012, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos.

13 
REQUERIMENTO Nº 603, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 603, de 2013, do Senadore Ciro Noguei-
ra, solicitando a tramitação conjunta do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 52, de 2010; com o 
341, de 2012 (que já se encontra apensado 
aos Projetos de Lei do Senado nºs 752, de 
2011; 69 e 179 de 2012), por regularem ma-
téria correlata (Planos de Benefícios da Pre-
vidência Social).

14 
REQUERIMENTO Nº 604, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
604, de 2013, do Senador José Pimentel, so-
licitando a tramitação conjunta do Projetos de 
Lei do Senado nºs 142, de 2003; com o 341, 
de 2012 (que já se encontra apensado aos 
Projetos de Lei do Senado nºs 752, de 2011; 
69 e 179 de 2012); 162 e 175, de 2013, por 
regularem matéria correlata (Planos de Bene-
fícios da Previdência Social).

15 
REQUERIMENTO Nº 605, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
605, de 2013, do Senador José Agripino, so-
licitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 129, de 2007; e 278, 
de 2012 (tramita em conjunto com os Proje-
tos de Lei do Senado nºs 24 e 111, de 2008), 
por regularem matéria correlata (atendimento 
especializado a deficientes visuais e auditivos 
por instituições financeiras).
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16 
REQUERIMENTO Nº 606, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
606, de 2013, da Senadora Lúcia Vânia, solici-
tando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 392, de 2007; e 335, de 2011, 
por regularem matéria correlata (abatimento de 
dívidas relativas a programas de investimentos). 

17 
REQUERIMENTO Nº 622, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
622, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-

reira, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 

Senado nº 316, de 2012, além das Comissões 

constantes do despacho inicial de distribuição, 

seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 

e Cidadania (reduz o limite mínimo de receita 

bruta decorrente de exportação de empresas 

instaladas em ZPE).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 35 mi-

nutos.) 
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